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Indicador de produtividade da
indústria cai 1,3%, no 3º trimestre

Ministro Marcos Pontes diz que
Brasil será grande produtor de vacinas
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Pesquisa mostra enfraquecimento
do mercado de trabalho em 2020

Estudo diz que 73,5%
das famílias paulistanas

estão com dívidas
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Esporte

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,66
Venda:       5,66

Turismo
Compra:   5,61
Venda:       5,82

Compra:   6,41
Venda:       6,41

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

27º C

15º C

Sábado: Dia de sol
com algumas nu-
vens e névoa ao
amanhecer. Noite
com poucas nuvens.

Previsão do Tempo

Manhã Tarde Noite

30º C

16º C

Domingo: Sol
com aumento de
nuvens ao longo
do dia. À noite
ocorrem pancadas
de chuva.

Manhã Tarde Noite

27º C

18º C

Segunda: Sol com
algumas nuvens.
Chove rápido du-
rante o dia e à noi-
te.

Sertões Bike
Night Endurance
larga com feras

das mais variadas
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Ana Paula Polegatch: campeã brasileira
de estrada e contra o relógio

Hora de força nas pernas no templo sagrado
do automobilismo brasileiro. Às 18h30 de sába-
do (4) as bicicletas ganham o Autódromo Interna-
cional José Carlos Pace (Interlagos) para a primeira
edição do Sertões Bike Night Endurance, que conta
com o patrocínio Naming Rights da XP Private.
Um desafio de duas horas de pedal para quem está
habituado a encarar as principais provas do espor-
te, mas também nomes de outras modalidades que
têm, nas ‘magrelas’, importantes aliadas em sua
preparação física, além de nutrirem a paixão pelo
ciclismo. No total são 224 inscritos, sendo 181
homens e 43 mulheres.                          Página 7

Em Interlagos Stock Car
terá tecnologia para

passaporte da vacinação
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Stock Car terá passaporte vacinal em Interlagos

A Super Final BRB da Stock
Car Pro Series, que será disputa-
da em Interlagos, no dia 12 de
dezembro, vai contar com a tec-
nologia Chronus i-Passport. De-
senvolvida pela startup franco-
brasileira Mooh!Tech, a tecnolo-
gia fornecerá o mesmo passaporte
de vacinação utilizado no Grande Prê-
mio de São Paulo de Fórmula 1. Para
entrar no autódromo durante o final
de semana, todos os presentes deve-
rão apresentar o Chronus com certi-
ficado de vacina contra a Covid-
19 e testes negativos. O cadastro
pode ser feito pelo link: https://
passport.stockproseries.com.br.

Esta será a primeira apresen-
tação da Stock com liberação de
100% de público nas arquibanca-
das após o decreto que flexibilizou
o Plano São Paulo, no começo do
mês de novembro.           Página 7

Com 523 inscrições já con-
firmadas, a 56ª edição do Cam-
peonato Brasileiro de Kart já é a
maior da história do evento. O
número supera em uma inscrição
o recorde anterior, também esta-
belecido no kartódromo Beto
Carrero, em 2017.

Na ocasião, a Confedera-
ção Brasileira de Automobi-
lismo (CBA) foi premiada
pela Federação Internacional
de Automobilismo (FIA) pela
realização do maior campeo-
nato de kart do mundo até en-
tão.                               Página 7

Brasileiro de Kart tem novo
recorde de inscritos e
adequações em sua

programação e formato
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Um confronto entre dois dos
maiores pontuadores da Superli-
ga masculina marca a oitava ro-
dada do turno. No sábado (04), o
Vedacit Vôlei Guarulhos (SP), do
oposto Franco, recebe o Funvic/
Educacoin/Natal (RN), do ata-
cante Gabriel Santos, às 21h30,
no ginásio José Arnaldo Celeste,
em Guarulhos (SP). O SporTV 2

Vedacit Vôlei Guarulhos e
Funvic/Educacoin/Natal

fazem duelo de pontuadores
transmite ao vivo.

Na classificação geral, o
Funvic/Educacoin/Natal apare-
ce em quinto lugar, com 11 pon-
tos (quatro resultados positivos
e três negativos). Com um jogo
a menos, o Vedacit Vôlei Gua-
rulhos está na oitava colocação,
com nove pontos (três vitórias
e três derrotas).        Página 7

Afegãs
precisam
consentir

com
casamento,
diz decreto
do Taliban
O governo do Afeganistão,

controlado pelo Taliban, publi-
cou, na sexta-feira (3), decre-
to sobre os direitos das mulhe-
res que diz que elas não devem
ser consideradas "proprieda-
des" e precisam consentir para
se casar, mas não menciona o
acesso feminino à educação
ou ao trabalho fora de casa.

O Taliban, que assumiu o
comando do Afeganistão no dia
15 de agosto, está sob pressão
da comunidade internacional,
que mantém congelada a maio-
ria dos fundos para o Afeganis-
tão, exigindo que o movimento
se comprometa a respeitar os
direitos das mulheres.

"Uma mulher não é uma pro-
priedade, mas um ser humano
nobre e livre; ninguém pode dá-
la a ninguém em troca de paz...
ou para por fim à animosidade",
diz o decreto do grupo islâmico
radical divulgado pelo porta-voz
Zabihillah Muhajid.     Página 3

A pandemia de covid-19,
que começou em 2020, cau-
sou impacto negativo à eco-
nomia brasileira e, especial-
mente, ao mercado de traba-
lho, piorando os resultados
que já eram insuficientes
para melhorar as condições
de vida da população. É o
que mostra a Síntese de In-
dicadores Sociais (SIS): uma
análise das condições de vida
da população brasileira,
divulgada na sexta-feira, (3)
pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Est atística
(IBGE), no capítulo sobre es-
trutura econômica e mercado

de trabalho.
A avaliação da evolução do

Produto Interno Bruto (PIB)
e da dinâmica do consumo das
famílias, ambos per capita, isto
é, por indivíduo, revela que os
resultados positivos observados
até metade da década passa-
da, com taxas de crescimento
acumulado entre 2010 e 2014
de 12,9% e 16,6%, deram lu-
gar, nos seis anos finais da sé-
rie, a quedas de 10,8% e
10,6%, respectivamente. Em
2020, as retrações foram de
4,8% do PIB e de 6,2% do
consumo das famílias per
capita.                     Página 3
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O Supremo Tribunal Federal
(STF) suspendeu o julgamento da
decisão que suspende a vigência
de dispositivos da Portaria 620
do Ministério do Trabalho, que
proibiu a demissão do trabalha-
dor que não tiver tomado vacina
contra a covid-19. A análise foi
iniciada na quinta-feira, (2) e es-
tava prevista para durar uma se-

STF suspende julgamento
 que proíbe demissão

de não vacinados
mana no plenário virtual.

No dia 12 de novembro, o
ministro Luís Roberto Barroso,
relator do caso, atendeu ao pe-
dido feito por partidos de opo-
sição e suspendeu o dispositivo
que proibia a exigência de com-
provante de vacinação na contra-
tação ou para continuidade do
vínculo de emprego.    Página 4

Pandemia fez crescer cursos
de especialização no país,

mostra estudo
Durante a pandemia, profis-

sionais optaram por aperfeiçoar
conhecimentos por meio de cur-
sos de especialização - é o que
mostra o levantamento elaborado

pelo Instituto Semesp, entidade
que representa as mantenedoras
de ensino superior do Brasil. O
número de alunos em pós-gradu-
ação foi de 1,3 milhão. Página 5
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São Paulo ultrapassou na sex-
ta-feira (3) a marca de 5 milhões
de doses adicionais de vacina
contra COVID-19 aplicadas no
estado. São Paulo anunciou a re-
dução de 5 para 4 meses no in-
tervalo da dose adicional da va-
cina de Covid-19 no estado de
São Paulo. A medida foi uma re-
comendação do Comitê Cientí-
fico do Coronavírus do Estado
de São Paulo diante do atual ce-
nário epidemiológico da doen-
ça no mundo e a proximidade
das festividades de final de ano.

Até as 15h de sexta-feira
(03), o Vacinômetro registrava
78.519.787 doses aplicadas em
toda a campanha. Entre o total
absoluto de vacinas aplicadas até
o momento, 38.063.667 mi-
lhões são referentes à primeira
dose, 34.278.146 milhões de

segunda, 1.175.855 milhão de
dose única e 5.002.119 dose
adicional.

Considerando somente os
adultos, temos 94,14% da popu-
lação com esquema vacinal
completo. Quando considerado
toda a população, são 84,7% que
recebeu uma dose e 76,58%
com esquema concluído.

São Paulo é o Estado que
mais vacina no Brasil, em núme-
ros absolutos, e segue avançan-
do com o calendário com cele-
ridade à medida que as remes-
sas são entregues pelo Ministé-
rio da Saúde, contando com uma
logística ágil e organizada para
distribuição às 645 cidades.

“O estado avança na vacina-
ção da dose adicional, medida
bastante importante antes das fes-
tas de final de ano. Reduzimos o

intervalo da vacinação e espera-
mos ampliar ainda mais os núme-
ros de SP”, destaca a coordena-
dora do Plano Estadual de Imu-
nização (PEI), Regiane de Paula.

O Governo de SP está con-
vocando as 3,8 milhões de pes-
soas que ainda não comparece-
ram para tomar a segunda dose
da vacina de Covid-19 para que
busquem os postos para se
imunizar.

Para completar o esquema
vacinal contra COVID-19, são
necessárias duas doses tanto da
vacina do Butantan (intervalo de
28 dias) quanto da Fiocruz e Pfi-
zer (12 semanas). Caso o prazo
seja ultrapassado, é fundamen-
tal que o cidadão procure um
posto assim que possível para
orientações e para completar a
imunização.

Para os que tomaram o imu-
nizante de dose única da Janssen,
poderá receber a dose adicional
do mesmo imunizante com in-
tervalo a partir de 2 meses. No
entanto, na ausência da vacina da
Janssen, que é o que acontece
com estado de São Paulo já que
o Ministério não disponibilizou
doses adicionais deste imuni-
zante, é possível ser administra-
da uma dose adicional da Pfizer
(vacina de RNA mensageiro).

As Prefeituras são responsá-
veis pela busca ativa dos vacina-
dos, mas o Governo de SP apoia
a ação com o envio de mensa-
gem via SMS e por email à po-
pulação para lembrar a data da
segunda dose conforme pré-ca-
dastro realizado no site Vacina
Já ou no momento da aplicação
da vacina.

SP repassa R$ 161 milhões para 728 moradias
no Grajaú e urbanização da Guarapiranga

O Governador em Exercício
Rodrigo Garcia autorizou, na
sexta-feira (3), a celebração de
convênio entre a CDHU (Com-
panhia de Desenvolvimento Ha-
bitacional e Urbano) e Prefeitu-
ra de São Paulo para repasse de
R$ 100 milhões ao município.
Os recursos serão investidos na
construção de mais 728 mora-
dias na segunda fase do Conjun-
to Chácara do Conde Prefeito
Bruno Covas, no Grajaú.

Estado e município tam-
bém assinaram convênio de R$
61 mi para obras de saneamen-
to na região da bacia da Guara-
piranga. O Prefeito em Exer-
cício da Capital, Milton Leite,
participou do ato.

“Estamos celebrando aqui a
qualidade de vida. Esse esforço
que o Estado e a Prefeitura fa-
zem deve ser permanente e é
muito bom, nessa fase de reto-
mada econômica, poder propor-
cionar esse convênio”, destacou
Rodrigo Garcia. “Estamos aqui
hoje preservando a nossa fonte

de mananciais e procurando dar
dignidade com moradia adequa-
da”, completou.

As novas unidades habitaci-
onais a serem construídas no
Grajaú são destinadas a famílias
que residem em moradias pre-
cárias situadas em áreas de ma-
nanciais das represas Billings e
Guarapiranga. O empreendimen-
to receberá outros R$ 47,43
milhões da Prefeitura de São
Paulo. O secretário da Habita-
ção, Flávio Amary, e o presiden-
te da CDHU, Silvio Vasconce-
llos, participaram da cerimônia,
que contou com a presença de
representantes da Secretaria de
Habitação (Sehab) da Capital.

O projeto prevê a construção
de quatro torres de apartamen-
tos, em terreno de propriedade
do município de São Paulo. Ca-
berá à CDHU realizar, com o
apoio da Sehab, a habilitação das
famílias beneficiárias para efe-
tivar a comercialização das uni-
dades habitacionais. Na primei-
ra fase da cooperação entre

CDHU e Sehab, foram entregues
em outubro 562 moradias no
mesmo empreendimento, além
da urbanização 1.055 domicíli-
os na região.

Estado e Prefeitura também
assinaram convênio para ações
de urbanização da bacia da Gua-
rapiranga, contribuindo direta-
mente para a despoluição da re-
presa. A Sabesp vai repassar R$
61,1 milhões ao município para
execução de obras de abasteci-
mento de água e esgotamento
sanitário no âmbito do Progra-
ma de Recuperação Ambiental
de Mananciais, Urbanização de
Favelas e Melhorias Urbanas. A
assinatura contou com a presen-
ça do secretário de Infraestru-
tura e Meio Ambiente do Esta-
do, Marcos Penido, e represen-
tantes das Sabesp.

A formalização do convênio
é importante para que o municí-
pio dê andamento às ações para
regularização de moradias que
se instalaram informalmente no
entorno da Guarapiranga. As

medidas a serem adotadas con-
templam diversos núcleos habi-
tacionais que ficam ao redor da
represa e que, em razão da situ-
ação de informalidade, não con-
tam com redes de esgoto.

Entre esses núcleos estão Chá-
cara do Conde, Cantinho do Céu,
Mata Virgem, João Manoel Vaz,
Nakamura, ngela, Cavalo Branco,
Alto da Alegria, Jardim Orion,
Monte Verde, Apurá, Orion Cida-
de Julia, Chácara Flórida, ngelo
Tarsini, Boulevard da Paz, onde vi-
vem cerca de 192 mil pessoas.

Pela parceria, a Sabesp as-
sessora e fiscaliza a execução
das obras para abastecimento e
esgoto na região. Após a conclu-
são dessas obras, a Companhia
passa a operar as novas redes de
água e esgoto.

A Sabesp investe atualmente
mais de R$ 203 milhões em
obras para ampliar coleta e trata-
mento de esgoto na bacia da Gua-
rapiranga. Nos últimos anos, as
ações da Companhia já garanti-
ram mais saneamento na região.

Inscrições para o Vestibulinho das
Etecs terminam na segunda-feira (6)
Os interessados em estudar

em uma das Escolas Técnicas
Estaduais (Etecs) do Centro
Paula Souza (CPS) têm até as 15
horas da próxima segunda-feira
(6) para se inscrever, exclusiva-
mente pelo site
vestibulinhoetec.com.br, no pro-
cesso seletivo para o primeiro
semestre de 2022.

A taxa de inscrição, no valor
de R$ 19, deve ser paga em di-
nheiro até o fim do expediente
bancário do dia 6, em qualquer
agência bancária, mediante a apre-
sentação do boleto impresso no
momento da inscrição eletrônica,
ou via internet, no banco do can-
didato ou ainda pela ferramenta
Getnet (pagamento com cartão
de crédito) disponível no site.

A seleção do Vestibulinho se
dará por meio de análise do his-
tórico escolar, sem a realiza-
ção de prova presencial ou
online. As Etecs vão disponi-
bilizar computador e acesso à
internet a quem estiver com
dificuldade para se inscrever.
É preciso agendar o horário
na unidade. Para utilizar os
equipamentos, será obrigató-
rio o uso de máscara de pro-
teção facial e também respei-
tar as demais medidas relacio-
nadas no Protocolo Sanitário
Institucional do CPS.

O Vestibulinho para o primei-
ro semestre de 2022 oferece
87.415 vagas para os Ensinos
Técnico, Integrado, Médio com

ênfase e Especialização Técnica.
Esse número inclui 47.070

vagas em cursos técnicos pre-
senciais, semipresenciais e on-
line, destinadas às Etecs e às
classes descentralizadas (unida-
des com um ou mais cursos, sob
a administração de uma Etec)
que funcionam por meio de par-
cerias com as prefeituras do in-
terior e da Capital (aulas nos
CEUs) e com a Secretaria esta-
dual da Educação para oferta do
Ensino Técnico na rede de es-
colas estaduais.

Para o Ensino Médio Inte-
grado ao Técnico estão disponi-
bilizadas 36.915 vagas, distribu-
ídas entre os programas: Novo-
tec Integrado e Articulação da
Formação Profissional Média e
Superior (AMS). O Novotec In-
tegrado oferece as opções em
tempo integral (M-Tec PI), ou
em um único período (M-Tec).

Já a modalidade AMS permi-
te a conclusão dos Ensinos Mé-
dio, Técnico e Superior Tecno-
lógico em cinco anos – um ano
a menos que o período previsto
para cursar as três modalidades.
O ingresso do candidato ocorre
pelo Ensino Médio com Habili-
tação Técnica em três cursos.

O Ensino Médio com ênfa-
se (itinerário formativo) ofere-
ce 2.725 vagas. E para os cur-
sos de Especialização Técnica
são 705 vagas nos formatos pre-
sencial e online.

Para concorrer às vagas das

Etecs é preciso acessar a plata-
forma www.vestibulinho
etec.com.br, cadastrar o CPF (Ca-
dastro de Pessoa Física) para ge-
rar uma senha de segurança e aces-
so à ficha eletrônica de inscrição.

Após o preenchimento dos
dados, o candidato faz a escolha
do curso e da escola que preten-
de estudar. Para o Ensino Téc-
nico, é possível escolher outro
curso ou período como segun-
da opção, desde que oferecido
na mesma unidade para a qual o
candidato vai se inscrever.

Ao término do preenchi-
mento do formulário eletrôni-
co, o candidato deve enviar os
documentos por meio de uplo-
ad. São aceitos como docu-
mento de identificação o RG
ou a Carteira de Registro Na-
cional Migratório – CRNM
(CIE/RNM/RNE).

Depois da identificação, é
preciso inserir as notas de Língua
Portuguesa e Matemática, do oi-
tavo ano concluído até 2020 ou,
se preferir, do sétimo ano conclu-
ído até 2019. As notas devem ser
lançadas juntamente com os do-
cumentos de comprovação, con-
forme detalhado na Portaria.

Para sua segurança, o candi-
dato deve imprimir todos os
documentos gerados no mo-
mento da inscrição, assim
como o comprovante de paga-
mento da taxa, para apresenta-
ção em caso de necessidade de
comprovação.

A leitura atenta do Manual do
Candidato e o preenchimento da
ficha de inscrição eletrônica (am-
bos disponíveis em
vestibulinhoetec.com.br) é de res-
ponsabilidade exclusiva do candi-
dato ou de seu representante legal
(pai, mãe, curador ou tutor),
quando menor de 16 anos.

O Sistema de Pontuação
Acrescida do Centro Paula
Souza concede acréscimo de
pontos à nota final do processo
seletivo das Etecs, sendo 3% a
estudantes afrodescendentes e
10% aos que declararem ter cur-
sado integralmente o Ensino Fun-
damental na rede pública. Quem
estiver nas duas situações, rece-
be 13% de bônus.

A comprovação deve ser feita
no ato da matrícula, por meio do
histórico escolar do Ensino Fun-
damental ou a declaração escolar,
discriminada série a série. É im-
prescindível que o candidato se
certifique se realmente tem direi-
to à pontuação acrescida, pois a
matrícula não poderá ser realizada
e a vaga será perdida caso as infor-
mações não atendam às condições
estabelecidas em sua totalidade. O
sistema de pontuação acrescida
não se aplica às vagas para os cur-
sos de Especialização Técnica.

As dúvidas podem ser dire-
cionadas para os telefones da
Capital e Grande São Paulo
(11) 3471- 4071 e nas demais
localidades: 0800 772 2829
ou pelo site.

Estudo diz que 73,5% das famílias
paulistanas estão com dívidas

Levantamento aponta que
73,5% de famílias paulistanas
estavam com dívida no mês de
novembro, o percentual mais
alto desde 2010. Os dados são
da Pesquisa de Endividamento e
Inadimplência do Consumidor
(Peic), da FecomercioSP.

Segundo o estudo, existem
2,93 milhões de famílias com
dívidas na capital paulista, sendo
710 mil a mais desde o ciclo de

12 altas consecutivas com início
em novembro do ano passado.

Em novembro, o percentual
de famílias inadimplentes
(aquelas que além de terem con-
traído a dívida, não conseguiram
pagá-las na data de vencimento)
foi de 20,4%, o maior patamar
desde abril do ano passado
(21,6%). São 815 mil famílias
atualmente que estão com con-
tas em atraso.

A taxa de inadimplentes per-
maneceu praticamente estável
ao longo do ano de 2021, osci-
lando próximo dos 19%. Nos
últimos três meses, houve alta
de 18,8% em agosto para 20,4%
em novembro.

Do percentual de endivida-
dos, o cartão de crédito se des-
taca como o principal tipo de
dívida, com pouco mais de 70%
de inadimplentes no início do

ano, e chegando a 85% em no-
vembro, o maior patamar da sé-
rie histórica.

O segundo maior tipo de dívi-
da é o carnê com 21,7% dos en-
dividados. No primeiro semestre
do ano, o índice oscilou próximo
a 14%. Essa modalidade é utiliza-
da pelos consumidores para com-
pras a prazo, parceladas, de maior
valor, diretamente nas lojas do
varejo. (Agência Brasil)

Os tradicionais ônibus ilu-
minados e decorados com te-
mas natalinos começaram a
circular pelas ruas de todas as
regiões da capital levando para
a população o espírito festivo
do Natal e do Ano Novo. A ação
é uma iniciativa da Prefeitura
de São Paulo, por meio da se-
cretaria Executiva de Transpor-
te e Mobilidade Urbana (SE-
TRAM) e da São Paulo Trans-
porte (SPTrans), e seguirá até
6 de janeiro de 2022.

Para este ano, 70 coletivos
foram decorados por meio de
uma parceria com as operado-
ras Gato Preto, Santa Brigida,
Spencer, Norte Bus, Sambai-

Ônibus iluminados começam
a circular pela cidade para

celebrar a chegada do Natal
ba, Metrópole, Transunião,
Upbus, Ambiental, Express,
Pêssego, Allibus, Via Sudeste,
Movebuss, Mobibrasil, Grajaú,
A2 Transportes, Gatusa,
KBPX, Campo Belo, Transcap,
Transppass e Alfa Rodobus.

Além disso, em algumas li-
nhas de ônibus será possível
encontrar motoristas vestidos
de Papai Noel. Os veículos en-
feitados atenderão as linhas do
sistema municipal ao valor da
tarifa vigente.

O uso de máscaras é obriga-
tório tanto para os operadores
quanto para o público e a reco-
mendação é que todos tenham
álcool em gel para uso pessoal.

SP ultrapassa 5 milhões de doses
adicionais aplicadas contra Covid-19

CÂMARA (São Paulo)
Eterno ex-vereador (presidente), ex-senador e ex-ministro

(Transportes), Antônio Carlos Rodrigues vê sua pré-campanha
(Câmara Federal 2022) extrapolar a Zona Sul. ACR honra o seu
eleitorado e o seu PL

.
PREFEITURA (São Paulo)
202 dias de governo e o prefeito Ricardo Nunes (MDB) vol-

ta domingo - 5 dezembro 2021 - de New York (USA), aonde
esteve ao lado do governador paulista João Doria (PSDB) pra
promover a maior cidade brasileira

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Bancada cristã segue comemorando a aprovação do ex-mi-

nistro (Justiça) ao Supremo Tribunal Federal brasileiro. Pela 1ª
vez, o cargo terá quem assume ser cristão (evangélico). André
Mendonça é da igreja presbiteriana

.
GOVERNO (São Paulo)
João Doria (candidato Presidencial 2022 pelo PSDB) volta

domingo de New York (USA), aonde além de falar com investi-
dores, encontrou-se com o Secretário da ONU, o português An-
tónio Guterres, com pinta de Estadista

.
CONGRESSO (Brasil)
Bancada cristã segue comemorando a aprovação do ex-mi-

nistro (Justiça) ao Supremo Tribunal Federal brasileiro. Pela 1ª
vez, o cargo terá quem assume ser cristão (evangélico). André
Mendonça é da igreja Presbiteriana

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
A família Bolsonaro terá um papel fundamental, no que diz

respeito aos ajustes da comunicação em relação ao PL do ex-
deputado federal Costa Neto. Isso pode ajudar nas políticas de
comunicação do governo

.
PARTIDOS
O Podemos (ex-PTN) da deputada federal (SP) Renata Abreu

e do senador (PR) Álvaro Dias estão cometendo o maior erro de
uma campanha política : apoiarem o agora candidato Presiden-
cial Sérgio Moro ...

.
POLÍTICOS
... atacar o Jair Bolsonaro (agora no PL), do qual ele foi mi-

nistro (Justiça) e esperava chegar ao Supremo; poupando o Lula
(PT) e os ministros (Supremo) que acabaram com a ‘Lava Jato’
do então juiz federal ...

.
(Brasil)
... Acontece que, se o candidato Moro for ao 2º turno, contra

o PT e seus alinhados, precisará dos votos do eleitorado Bolso-
narista, que pode abrir mão de votar em quem se calou com o
Lula e o Supremo

.
M Í D I A S
Cesar Neto é jornalista desde 1992 e colunista de política na

imprensa (São Paulo - Brasil) desde 1993. A coluna -
www.cesarneto.com - recebeu”Medalha Anchieta” da Câmara
Municipal de São Paulo e “Colar de Honra ao Mérito” da As-
sembleia do Estado de São Paulo

.
Email  cesar@cesarneto.com  -  Twitter  @cesarnetoreal



Indicador de produtividade da
indústria cai 1,3%, no 3º trimestre
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A produtividade do trabalho
na indústria no terceiro tri-
mestre de 2021 retornou ao
patamar do segundo trimestre
de 2020, momento mais grave
da crise causada pela pandemia
de covid-19. É o que mostra o
estudo Produtividade na Indús-
tria, da Confederação Nacional
da Indústria (CNI), divulgado
na sexta-feira, (3).

O indicador que mede a re-
lação entre o volume produzido
e as horas trabalhadas na produ-
ção caiu 1,3% em relação ao
segundo trimestre do ano, na
série livre de efeitos sazonais.

A pesquisa revela que o vo-
lume produzido no terceiro tri-
mestre de 2021 recuou 1,9% em
relação ao segundo trimestre
deste ano. E as horas trabalha-
das caíram 0,6% na mesma base
de comparação.

Segundo a CNI, a produtivi-
dade está em queda desde o úl-
timo trimestre de 2020. Na
comparação com o terceiro tri-
mestre de 2020, último trimes-
tre de alta do indicador, a perda
acumulada chega a 7,6%.

Para a CNI, as quedas con-
secutivas refletem o ambien-
te de elevadas incertezas, pre-

judicial ao investimento e, no
curto prazo, pesam dificulda-
des como a falta de insumos e
a pressão sobre os custos de
produção.

De acordo com o estudo,
2021 será o segundo ano con-
secutivo de recuo da produtivi-
dade, que deve cair mais de 2%.
A maior queda registrada pelo
indicador desde o início da sé-
rie histórica, em 2000, foi de
2,2%, em 2008, ano marcado
pela crise financeira global.

Segundo a CNI, apesar do
cenário desafiador para os pró-
ximos meses, a perspectiva é de

melhora no longo prazo, devido
às oportunidades ligadas à digi-
talização e a transição para uma
economia mais sustentável. “A
expectativa é de retomada do
crescimento da produtividade,
puxada por oportunidades de in-
vestimentos nas novas tecnolo-
gias digitais, na implementação
das redes 5G, considerada base
para a digitalização, e em tec-
nologias verdes, que ganham
importância diante da crise cli-
mática”, afirmou a gerente de
política industrial da CNI, Sa-
mantha Cunha, em nota. (Agên-
cia Brasil)

Produção industrial cai 0,6%,
revela pesquisa do IBGE

A produção industrial na-
cional recuou 0,6% na passa-
gem de setembro para outu-
bro deste ano. É a quinta que-
da consecutiva do indicador,
que acumula perda de 3,7%
no período. Os dados da Pes-
quisa Industrial Mensal foram
divulgados na sexta-feira, (3),
no Rio de Janeiro, pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).

Na comparação com outu-
bro de 2020, a queda chegou
a 7,8%. Apesar disso, a indús-
tria acumula altas na produção
de 5,7% no ano e no período
de 12 meses.

A retração de setembro
para outubro foi provocada por

perdas na produção em 19 das
26 atividades pesquisadas pelo
IBGE. Os principais recuos fo-
ram observados nos ramos de
indústrias extrativas (-8,6%) e
produtos alimentícios (-4,2%).

Também tiveram perdas re-
levantes os setores de máquinas
e equipamentos (-4,9%), de má-
quinas, aparelhos e materiais elé-
tricos (-5,6%), de produtos têx-
teis (-7,7%), de metalurgia (-
1,9%) e de manutenção, repara-
ção e instalação de máquinas e
equipamentos (-21,6%).

Comparação
Por outro lado, sete ativi-

dades tiveram alta na produ-
ção em outubro, na compara-

ção com o mês anterior, com
destaques para coque, produ-
tos derivados do petróleo e bi-
ocombustíveis (3,7%), outros
produtos químicos (2,1%) e
produtos de borracha e de
material plástico (1,8%).

Entre as quatro grandes ca-
tegorias econômicas, a princi-
pal queda veio dos bens de
consumo duráveis, que caíram
1,9% de setembro para outu-
bro e acumulam dez meses de
perdas. Os outros resultados
negativos vieram de bens de
consumo semi e não duráveis
(-1,2%) e bens intermediários,
ou seja, os insumos industria-
lizados usados no setor pro-
dutivo (-0,9%).

Os bens de capital, isto é,
as máquinas e equipamentos
usados no setor produtivo for-
mam a única categoria com
alta no período (2%).

“Mais do que o resultado
do mês em si, chama a aten-
ção a própria sequência de re-
sultados negativos, cinco me-
ses de quedas consecutivas na
produção, período em que
acumula retração de 3,7%. A
cada mês que a produção in-
dustrial vai recuando, se afas-
ta mais do período pré-pande-
mia. Nesse momento, está
4,1% abaixo do patamar de
fevereiro de 2020”, disse o ge-
rente da pesquisa, André Ma-
cedo. (Agência Brasil)

Pesquisa do IBGE mostra enfraquecimento
do mercado de trabalho em 2020

A pandemia de covid-19, que
começou em 2020, causou im-
pacto negativo à economia bra-
sileira e, especialmente, ao mer-
cado de trabalho, piorando os
resultados que já eram insufici-
entes para melhorar as condi-
ções de vida da população. É o
que mostra a Síntese de Indica-
dores Sociais (SIS): uma análi-
se das condições de vida da po-
pulação brasileira, divulgada na
sexta-feira, (3) pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), no capítulo so-
bre estrutura econômica e mer-
cado de trabalho.

A avaliação da evolução do
Produto Interno Bruto (PIB) e
da dinâmica do consumo das fa-
mílias, ambos per capita, isto é,
por indivíduo, revela que os re-
sultados positivos observados
até metade da década passada,
com taxas de crescimento acu-
mulado entre 2010 e 2014 de
12,9% e 16,6%, deram lugar,
nos seis anos finais da série, a
quedas de 10,8% e 10,6%, res-
pectivamente. Em 2020, as re-
trações foram de 4,8% do PIB e
de 6,2% do consumo das famí-
lias per capita.

A pandemia provocou forte
retração no mercado de trabalho.
As taxas de desocupação e de
subutilização, que já vinham ele-
vadas após a crise de 2015-
2016, aumentaram mais em
2020, alcançando, respectiva-
mente, 13,8% e 28,3%. O nível
de ocupação ficou, pela primei-
ra vez, em 51%, o menor da sé-
rie. Segundo o IBGE, entre os
jovens com 14 e 29 anos, esse
indicador caiu de 49,4% em
2019 para 42,8% em 2020. Em
2012, era 53,7%. Entre 2019 e
2020, a taxa de informalidade da
população ocupada do país caiu
de 41,1% para 38,8%. Entre os
pretos e pardos, essa taxa em
2020 foi 44,7%, ante 31,8% da
população ocupada branca. Além
disso, pretos e pardos represen-
tavam 53,5% da população ocu-
pada e 64,5% dos subocupados
por insuficiência de horas.

Os trabalhadores ocupados
com vínculo, que englobam em-
pregados com carteira, militares
e funcionários públicos estatu-
tários, tiveram aumento relativo

em 2020 de 49,6%, enquanto os
empregados sem carteira caíram
de 20,2%, em 2019, para 18,1%,
no ano passado. Os trabalhado-
res por conta própria mantive-
ram-se estáveis, com taxa de
25,4%.

A crise da covid-19 afetou,
particularmente, os empregos na
atividade de serviços, com des-
taque para alojamento e alimen-
tação, com queda de 21,9%; ser-
viços domésticos (-19,6%); e
outros (-13,7%).

Desigualdades
A pesquisa do IBGE confir-

ma a manutenção das desigual-
dades históricas no mercado de
trabalho nacional. Enquanto a
população ocupada total (PO)
tem predomínio da cor preta ou
parda (46,3 milhões), superan-
do em 17% a PO branca (39,5
milhões), há diferença evidente
na distribuição, uma vez que nas
atividades de menor remunera-
ção e maior informalidade pre-
dominam trabalhadores da cor
ou raça preta ou parda. Exem-
plos, em 2020, foram serviços
domésticos (+91%), construção
(+83%) e agropecuária (+58%).
Em média, o rendimento médio
real da população ocupada bran-
ca (R$ 3.056) era 73,3% maior
que o da população preta ou par-
da (R$ 1.764) em 2020.

O rendimento dos homens
(R$ 2.608) era 28,1% maior que
o das mulheres (R$ 2.037). Com
a pandemia, 18,6% dos trabalha-
dores foram afastados do traba-
lho, com predomínio de mulhe-
res (23,5%) em relação aos ho-
mens (15%).

Em termos do rendimento
médio por hora de trabalho, a
desigualdade entre brancos e
pretos ou pardos alcançou
+69,5% no ano passado e se
manteve entre as raças, indepen-
dentemente do nível de instru-
ção. Com ensino superior com-
pleto, a diferença entre os ren-
dimentos por hora atingiu
44,2% a mais para brancos.

No ano passado, os homens
predominavam na população
ocupada, com 58,3%, contra
41,7% de mulheres. Entre a po-
pulação subocupada por insufi-
ciência de horas, as mulheres

foram maioria em 2020
(52,4%), o mesmo ocorrendo
entre as pessoas de cor ou raça
preta ou parda (64,5%). Os tra-
balhadores com ensino médio
completo ou superior incomple-
to foram maioria (36,9%), se-
guidos das pessoas sem instru-
ção ou com ensino fundamental
incompleto (31,5%).

A análise sobre o trabalho
remoto em função da pandemia
mostra que o afastamento foi
maior entre maio e agosto do
ano passado, com ligeira queda
até novembro. As mulheres fo-
ram maioria entre os trabalhado-
res em home office, o mesmo
ocorrendo entre pessoas da cor
ou raça branca e entre aquelas
com ensino superior completo
ou pós-graduação, que chegou a
ser seis vezes maior do que os
trabalhadores com ensino médio
completo ou superior incomple-
to. O IBGE identificou também
que não houve grandes diferen-
ças por grupos etários.

Benefícios sociais
De acordo com a pesquisa,

o peso dos benefícios sociais
nos rendimentos das famílias,
por causa dos auxílios emergen-
ciais concedidos pelo governo,
evoluiu de 1,7%, em 2019, para
5,9%, em 2020, com impactos
mais fortes nas regiões Norte
(aumento de 4,1% para 11,6%)
e Nordeste (de 4,4% para
12,8%), onde existem maiores
níveis de desigualdade e pobre-
za. Incluindo os benefícios de
programas sociais, o rendimen-
to domiciliar per capita caiu
4,3% no país entre 2019 e 2020.
Na simulação sem os benefíci-
os sociais, o IBGE apurou que-
da de 8,4% no rendimento do-
miciliar por indivíduo.

Considerando a insuficiên-
cia de rendimentos das famílias
para provisão de seu bem-estar,
excluindo outros fatores que
caracterizam a pobreza, como
acesso à moradia adequada, en-
sino básico de qualidade, prote-
ção social, entre outros fatores
importantes, a sondagem apurou
que, em 2020, a incidência de
extrema pobreza podia variar de
3,5% a 10,5% da população e a
de pobreza entre 6,5% e 29,1%

da população, dependendo da li-
nha adotada.

O número de brasileiros na
extrema pobreza caiu de 6,8%,
em 2019, para 5,7%, em 2020,
mas aumentou em relação a
2014 (4,7%), mantendo-se es-
tável em comparação ao início
da série, em 2012 (6%). Já a
pobreza caiu para 24,1%, no ano
passado, depois de atingir
25,9%, em 2019, mas subiu em
relação a 2012 (27,3%) e per-
maneceu estável na comparação
com 2014 (23,8%). O IBGE
destacou, contudo, que sem os
benefícios dos programas soci-
ais, a proporção de pessoas em
extrema pobreza teria aumenta-
do de 9,7% para 12,9%, e a taxa
de pessoas na pobreza subiria de
28,2% para 32,1%.

A proporção de pessoas com
rendimento domiciliar per capi-
ta abaixo de US$ 1,90, linha re-
comendada pelo Banco Mundi-
al para medir a pobreza nos paí-
ses mais pobres, superou 11,3%
em quatro unidades da Federa-
ção: Amazonas, Maranhão, Per-
nambuco e Sergipe. Em sete uni-
dades, esse percentual ficou aci-
ma de 8,2% (Acre, Roraima,
Amapá, Piauí, Ceará, Paraíba e
Bahia). Para o Brasil, país con-
siderado de renda média alta, a
linha recomendada é de US$
5,50/dia, lembrou o IBGE.

O rendimento médio domi-
ciliar per capita em 2020 foi de
R$ 1.349, queda de 4,3% ante
2019 (R$1.410). Se não houves-
se programas sociais no ano pas-
sado, esse rendimento teria sido
6% menor (R$ 1.269). O déci-
mo da população com a menor
remuneração teria perdido
75,9% de seus rendimentos sem
esses programas sociais, indica-
ram os pesquisadores do IBGE.

A pobreza foi maior entre as
crianças, sendo de 38,6% para a
faixa de 0 a 14 anos de idade,
entre as pessoas com rendimen-
to familiar per capita abaixo de
US$ 5,50/dia, em 2020. Na aná-
lise combinada de sexo e cor ou
raça, as mulheres pretas e par-
das apresentaram as maiores in-
cidências de pobreza (31,9%) e
de extrema pobreza (7,5%),
mostrou a Síntese de Indicado-
res Sociais. (Agência Brasil)

O decreto que regulamenta
a Lei nº 14.237, de 19 de novem-
bro de 2021, que instituiu o Au-
xílio Gás, foi assinado na quin-
ta-feira (2) pelo presidente da
República, Jair Bolsonaro, e pu-
blicado no Diário Oficial da
União, na sexta-feira (3).

As famílias beneficiadas te-
rão direito, a cada dois meses, a
um valor equivalente a 50% da
média do preço nacional de re-
ferência do botijão de 13 quilos
(kg) dos últimos seis meses.
Esse preço de referência será
estabelecido pela Agência Naci-
onal do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis (ANP).

O Auxílio Gás é destinado a
aliviar o efeito do preço do gás
de cozinha, gás liquefeito de
petróleo (GLP), sobre o orça-
mento das famílias de baixa ren-
da. O auxílio será concedido às
famílias inscritas no Cadastro
Único para Programas Sociais
cuja renda familiar mensal per
capita for igual ou inferior a
meio salário-mínimo e às famí-
lias que tenham entre seus mem-
bros quem receba o Benefício
de Prestação Continuada (BPC).

De acordo com a lei regula-
mentada, o auxílio será também
concedido, preferencialmente,
às famílias com mulheres víti-
mas de violência doméstica que

Publicado decreto que
regulamenta o Auxílio Gás

estejam sob o monitoramento
de medidas protetivas de urgên-
cia. O decreto que regulamenta
a lei esclarece que a concessão
preferencial será realizada a par-
tir do acesso a informações
constantes de banco de dados
mantido pelo Conselho Nacio-
nal de Justiça.

“Não se pode negar a impor-
tância dessa priorização, visto
que muitas vezes tal público pas-
sa pelo agravamento de sua con-
dição financeira dado o afasta-
mento do agressor do lar e a
consequente subtração de sua
contribuição na renda da famí-
lia. Assim, a previsão busca fa-
cilitar o acesso de mulheres em
situação de violência à transfe-
rência de valores financeiros
que contribuirão com despesas
da família”, diz a nota publicada
pela Secretaria-Geral da Presi-
dência da República.

O decreto viabiliza também
a implantação do benefício a
partir de dezembro de 2021,
uma vez que pretende-se dimi-
nuir o efeito do preço do gás
de cozinha sobre o orçamento
das famílias de baixa renda, ten-
do  em vista o país passar por
um momento de dificuldade
econômica, em consequência
da pandemia do covid-19.
(Agência Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos

Afegãs precisam consentir
com casamento, diz decreto

do Taliban
O governo do Afeganistão, controlado pelo Taliban, publi-

cou, na sexta-feira (3), decreto sobre os direitos das mulheres
que diz que elas não devem ser consideradas "propriedades" e
precisam consentir para se casar, mas não menciona o acesso
feminino à educação ou ao trabalho fora de casa.

O Taliban, que assumiu o comando do Afeganistão no dia 15 de
agosto, está sob pressão da comunidade internacional, que mantém
congelada a maioria dos fundos para o Afeganistão, exigindo que o
movimento se comprometa a respeitar os direitos das mulheres.

"Uma mulher não é uma propriedade, mas um ser humano nobre
e livre; ninguém pode dá-la a ninguém em troca de paz... ou para por
fim à animosidade", diz o decreto do grupo islâmico radical divul-
gado pelo porta-voz Zabihillah Muhajid. O decreto delineia as re-
gras que determinam o casamento e a propriedade para as mulhe-
res, dizendo que elas não deveriam ser obrigadas a se casar e que
viúvas deveriam ter sua parcela da herança do falecido marido.

Tribunais devem levar em conta as regras ao tomar decisões, e
os ministérios dos Assuntos Religiosos e da Informação devem
proteger estes direitos, diz ainda o decreto, cujo texto não faz
menção à possibilidade de as mulheres trabalharem ou terem aces-
so a instalações fora de casa ou à educação, que são grandes pre-
ocupações da comunidade internacional. (Agência Brasil)

OMS diz que Ômicron é
"bastante infecciosa", mas
não deve haver pânico
A cientista-chefe da Organização Mundial da Saúde (OMS),

Soumya Swaminathan, disse que a nova variante Ômicron do
coronavírus é muito transmissível, mas que as pessoas não de-
vem entrar em pânico com isso.

Em entrevista na conferência Reuters Next, na sexta-feira
(3), Soumya disse que a resposta certa é estar preparado e ser
cauteloso e não entrar em pânico diante da nova variante.

"Até que ponto devemos ficar preocupados? Precisa-
mos estar preparados e cautelosos, não entrar em pânico,
porque estamos em uma situação diferente de um ano atrás",
disse Swaminathan.

O surgimento da nova variante não foi bem-vindo, disse ela,
acescentando que o mundo está muito mais bem preparado devi-
do ao desenvolvimento de vacinas desde o início da pandemia.

Muita coisa permanece desconhecida sobre a Ômicron, de-
tectada pela primeira vez no sul da África no mês passado e com
registros em pelo menos duas dúzias de países. Partes da Euro-
pa já lutavam contra uma onda de infecções da variante Delta.

"Precisamos esperar, espero que a cepa seja mais amena, mas
é muito cedo para tirar conclusões sobre a variante como um
todo", disse a cientista.

A OMS pediu aos países que aumentem a capacidade de seus
sistemas de saúde e vacinem suas populações para combater o
aumento de casos de covid-19 causados ??pela Ômicron, afir-
mando que as restrições às viagens podem ganhar tempo, mas
não são a resposta por si só.

"A Delta é responsável por 99% das infecções ao redor do
mundo. Essa variante teria que ser mais transmissível para com-
petir e se tornar dominante em todo o mundo. É possível, mas
não há como prever", acrescentou. (Agência Brasil)
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em vigor, ter direito a vistas do processo respectivo. Protocolo Digital (disponível na página do Banco Central do Brasil na internet) 
Selecionar, no campo “Assunto”: Autorizações e Licenciamentos para Instituições Supervisionadas e para Integrantes do SPB. 
Selecionar, no campo “Destino”: o componente do Departamento de Organização do Sistema Financeiro - Deorf mencionado abaixo. 
Banco Central do Brasil  - Departamento de Organização do Sistema Financeiro - Gerência-Técnica em São Paulo - Avenida Paulista, 
nº 1804, 5º andar - CEP 01310-922 - São Paulo/SP - São Paulo, 02 de dezembro de 2021.



Anvisa inclui eventos adversos
graves em bula de medicamento

Nacional
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... por muito tempo me calei e estive em silêncio e me
contive ...

COMENTÁRIO: Como é bom o silêncio. Alguém diz: pa-
lavra vale prata, o silêncio vale ouro. O silêncio não tem preço.
No silêncio Deus fala. No silêncio está a sabedoria. No silêncio
está a vida. No silêncio está o amor. Muitos casais muitas vezes
se desentendem porque falta silêncio. Quando há silêncio há
entendimento, há compreensão, há vida. O profeta Isaías, profe-
ta messiânico por excelência, escreveu: ... estive em silêncio ...
Em Lamentações de Jeremias 3:26 está escrito: ... bom é aguar-
dar a salvação do Senhor, em silêncio... O silêncio fala mais alto.
O silêncio começa na mente, no espírito e não na boca, na lín-
gua, nos lábios. O silêncio é espiritual, depois físico. Deus
abençoe. (www.biblia-ja.blogspot.com.br)

Isaías 42:14, lamentações 3:26,28
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A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) infor-
mou na sexta-feira (3) a inclu-
são de eventos adversos graves
na bula do medicamento Olumi-
ant (baricitinibe), da empresa Eli
Lily do Brasil.

Segundo a Anvisa, a altera-
ção na bula inclui a adição da
advertência de precaução para
ocorrência de eventos cardio-
vasculares adversos maiores e a
atualização sobre a ocorrência
de tromboembolismo venoso e

malignidade, incluindo linfoma.
De acordo com a agência, os

eventos adversos foram identi-
ficados com base em estudo clí-
nico e em estudo de coorte re-
trospectivo que avaliou pacien-
tes em tratamento para artrite

reumatoide.
“Os prescritores devem con-

siderar esses dados ao avaliar os
benefícios e os riscos do trata-
mento com baricitinibe para
cada paciente”, destacou. (Agên-
cia Brasil)

Um helicóptero transpor-
tando quase 200 quilos de co-
caína foi apreendido pela Po-
lícia Federal, durante uma
ação contra o tráfico na re-
gião do município de Assis,
no interior de São Paulo, na
quinta-feira (2).

Os policiais federais rece-
beram informações sobre um
helicóptero que fazia uma sé-
rie de pousos e decolagens sus-
peitos em uma área de planta-
ção de cana.

Os agentes foram até o lo-
cal e, com o apoio do helicóp-

PF apreende helicóptero com
cerca de 200 quilos de cocaína

tero Águia, da Polícia Mili-
tar paulista, conseguiram
abordar a aeronave para que
pousasse. O piloto, no en-
tanto, fez o pouso em uma
área próxima, mas fugiu an-
tes da chegada dos federais,
abandonando o helicóptero,
a droga e uma pistola calibre
9mm carregada.

A Polícia Militar que
apoiou nas buscas, com o au-
xílio de cães, conseguiu pren-
der o piloto que estava escon-
dido em um matagal próximo.
(Agência Brasil)

Presidente assina acordo que prevê
tradução de livros para braile

O presidente Jair Bolsonaro
assinou na sexta-feira, (3), em ce-
rimônia alusiva ao Dia Internacio-
nal das Pessoas com Deficiência,
o tratado de Marraqueche. O de-
creto prevê medidas de acessibili-
dade para adaptar obras literárias às
necessidades especiais de pesso-
as com deficiência visual.

No discurso de abertura, o
ministro da Ciência, Tecnologia
e Inovações (MCTI), Marcos
Pontes, falou sobre as medidas
interministeriais de inclusão e
acessibilidade - uma das agen-
das prioritárias para o governo

federal, segundo o ministro.
O ministro afirmou que há

uma parceria entre as pastas de
Saúde, Educação, Mulher, Famí-
lia e Direitos Humanos e a Casa
Civil chamada Plano Nacional de
Tecnologia Assistiva que prevê
24 iniciativas e 47 metas para o
próximo ano em relação à aces-
sibilidade e pesquisa.

“Todos nós, a medida que
envelhecemos, precisamos de
algum tipo de tecnologia assis-
tiva. O Ministério da Ciência,
Tecnologia e Inovações é uma
ferramenta de desenvolvimento

do país inteiro. Faremos esse
plano ser efetivo agora para a
população e para nós, que vamos
precisar no futuro”, declarou.

Durante a cerimônia também
foram entregues troféus do Prê-
mio de Acessibilidade do progra-
ma Pátria Voluntária, da Casa Ci-
vil em parceria com o Ministé-
rio da Mulher, da Família e dos
Direitos Humanos (MMFDH). A
premiação celebra iniciativas
públicas e privadas que viabilizem
o amplo exercício da cidadania
por pessoas com deficiência.

“O governo reconhece e pre-

cisa da participação social para
desenvolver políticas públicas.
No passado, isso era restrito.
Queremos mostrar para o Bra-
sil como a sociedade civil tem
feito coisas extraordinárias, e
como a nação é solidária”, afir-
mou a ministra da Mulher, Fa-
mília e Direitos Humanos, Da-
mares Alves.

Segundo números do gover-
no federal, as medidas e planos
de acessibilidade receberam em
2021 cerca de R$ 600 milhões
em investimentos públicos.
(Agência Brasil)

O secretário de estado de
Saúde (SES) do Rio de Janei-
ro, Alexandre Chieppe, afir-
mou na sexta-feira, (3) que o
momento agora é de cautela e
que qualquer decisão sobre a
realização de eventos de Ré-
veillon depende da caracteri-
zação do comportamento da
variante Ômicron do novo co-
ronavírus. Segundo o secretá-
rio, é preciso acompanhar a
evolução epidemiológica diá-
ria no Brasil e em outras regi-
ões do mundo.

Chieppe informou que a si-
tuação será avaliada nos pró-
ximos dias para, então, anun-
ciar qual será a orientação da
SES sobre as festas. “É im-
portante ter cautela e avaliar o
cenário epidemiológico dia a
dia, tanto no Brasil como no
resto do mundo.”

O secretário disse que, ca-
racterizando-se o comporta-
mento da variante Ômicron,
será possível tomar a melhor
decisão. “Por enquanto, as
decisões relativas ao réveillon
serão postergadas durante al-
guns dias para que se possa
melhor avaliar o comporta-
mento da nova variante e aí,
sim, tomar uma decisão que
una a necessidade econômica
do estado com a saúde da po-
pulação fluminense e das pes-
soas que estão vindo ou que
virão para o réveillon aqui no
estado”, afirmou.

Chieppe destacou que o
mundo está diante de uma
nova variante do coronavírus,
que teve registros na África e
na Europa e já tem alguns pou-
cos casos identificados no Bra-
sil. Apesar disso, não se sabe
ainda qual a característica da
Ômicron em termos de agres-
sividade. “Isto é, qual o risco
de evolução para formas gra-
ves em pessoas infectadas; o
risco de transmissão, o quan-

Réveillon ainda está sem
definição no estado do Rio

to ela é mais ou menos trans-
missível que outras cepas; e,
principalmente, se ela conse-
gue escapar, isto é, ficar imu-
ne à vacinação. Tudo indica
que não. Tudo indica que a
vacina é eficaz contra a nova
variante.”

Capital
No município do Rio de Ja-

neiro, continua o planejamen-
to para a realização da quei-
ma de fogos em Copacabana
e no Aterro do Flamengo. O
resultado das licitações com os
nomes das empresas que se-
rão responsáveis pelas balsas
com os fogos que farão o es-
petáculo no Flamengo, foi pu-
blicado na quinta-feira, (2) no
Diário Oficial do Município.
licitação para o serviço na
Praia de Copacabana ainda
não foi concluída.

O prefeito do Rio, Eduar-
do Paes, disse que o fato de
fazer planejamento não quer
dizer que a queima de fogos
vá ocorrer de qualquer manei-
ra. “Nossos esforços se con-
centram em aplicar a segunda
dose de vacina em quem está
atrasado e o reforço em quem
está apto e ainda não tomou.
Garanto que o Rio está pronto
para realizar os principais even-
tos de 2022, que são muito
importantes para a nossa cul-
tura, para a nossa economia e
para a vida da nossa cidade.”

Paes enfatizou, porém, que
ter planejamento para um
evento não significa necessa-
riamente que ele vá ser reali-
zado. Afinal, é plenamente
possível cancelar o que foi pla-
nejado, mas a gente está fa-
zendo o dever de casa e na
torcida, sim, para que o cená-
rio favorável que se tem hoje
se mantenha e seja até melhor
nas próximas semanas e me-
ses.” (Agência Brasil)

STF suspende julgamento que proíbe
demissão de não vacinados

O Supremo Tribunal Federal
(STF) suspendeu o julgamento
da decisão que suspende a vigên-
cia de dispositivos da Portaria
620 do Ministério do Trabalho,
que proibiu a demissão do tra-
balhador que não tiver tomado
vacina contra a covid-19. A aná-
lise foi iniciada na quinta-feira,
(2) e estava prevista para durar
uma semana no plenário virtual.

No dia 12 de novembro, o
ministro Luís Roberto Barroso,

relator do caso, atendeu ao pe-
dido feito por partidos de opo-
sição e suspendeu o dispositivo
que proibia a exigência de com-
provante de vacinação na contra-
tação ou para continuidade do
vínculo de emprego. Além dis-
so, também ficou suspensa a par-
te da norma que considerou prá-
tica discriminatória a solicita-
ção do cartão de vacinação e a
demissão por justa causa pela
falta do documento.

O caso foi levado para julga-
mento no plenário virtual, mo-
dalidade na qual os ministros
depositam os votos eletronica-
mente, sem necessidade de reu-
nião presencial. Após o relator e
os ministros Alexandre de Mo-
rares, Edson Fachin e Cármen
Lúcia votarem a favor da suspen-
são, o ministro Nunes Marques
pediu destaque do processo, e o
julgamento prosseguirá no ple-
nário presencial. A data da reto-

mada não foi definida.
Antes da decisão do Supre-

mo, a norma do Ministério do
Trabalho considerava que cons-
titui “prática discriminatória a
obrigatoriedade de certificado
de vacinação em processos se-
letivos de admissão de trabalha-
dores, assim como a demissão
por justa causa de empregado em
razão da não apresentação de
certificado de vacinação”.
(Agência Brasil)

Polícia Federal prende foragido
brasileiro procurado pela Interpol

A Polícia Federal prendeu na
sexta-feira, (3) um brasileiro
procurado pela Organização
Internacional de Polícia Cri-
minal (Interpol) e foragido da
Justiça de Minas Gerais, no
instante de seu desembarque
no Aeroporto Internacional
Tancredo Neves, em Confins,
Minas Gerais.

De acordo com a PF, o fugi-
tivo de 47 anos era policial mi-
litar, natural de Governador Va-
ladares (MG) e acusado de ho-

micídio qualificado pela morte
de uma mulher com quem man-
teve relacionamento amoroso
por cerca de quatro meses.

Segundo a Polícia Federal, o
crime ocorreu em 25 de maio
de 2011 em Governador Valada-
res, quando o assassino efetuou
dois disparos contra a vítima.
“Na manhã seguinte e na tenta-
tiva de dissimular a autoria do
delito, o investigado acionou
a Policia Militar, alegando que
a vítima teria cometido suicí-

dio durante a noite, sem que
ele tivesse percebido”, infor-
mou a PF.

“Mediante solicitação da
Representação da Interpol em
Minas Gerais, a Justiça decre-
tou, em 6 novembro de 2019, a
publicação de difusão vermelha
em desfavor do preso, que havia
fugido para os Estados Unidos”,
acrescentou a PF.

Escoltado por policiais fede-
rais americanos em voo fretado
proveniente dos Estados Unidos,

o deportado foi preso por poli-
ciais federais brasileiros assim
que desembarcou no Aeroporto
Internacional em Confins.

De acordo com a PF, o pre-
so será conduzido para o Com-
plexo Penitenciário Nelson
Hungria em Contagem, onde
ficará à disposição da 3ª Vara
Criminal de Governador Vala-
dares, e responderá por homi-
cídio qualificado, cuja pena
pode chegar a 13 anos de re-
clusão. (Agência Brasil)

Comitê recomenda proibição de festas
de Réveillon e carnaval no Nordeste
O Comitê Científico do Con-

sórcio Nordeste recomendou na
sexta-feira (3) a proibição de
festas de Réveillon e carnaval
na região por conta da variante
Ômicron. De acordo com bo-
letim da entidade, as festivida-
des de fim de ano e a folia po-
dem gerar aglomerações que
intensificariam a transmissão
do vírus e resultariam em uma

nova onda de covid-19.
O documento cita o quadro

global e nacional atual da pan-
demia e “incertezas futuras exis-
tentes” e recomenda ainda in-
tensificar a vacinação por
meio da busca ativa de pesso-
as que não completaram o es-
quema vacinal; ampliar o ritmo
da imunização por meio de es-
tratégias como carro de som e

aplicação das doses nas esco-
las; e manter o uso obrigató-
rio de máscaras faciais.

O comitê também defende
medidas de proteção coletiva
como a exigência do chamado
passaporte da vacina para entra-
da em cinemas, teatros, estádi-
os de futebol e outros.

“Essas novas variantes po-
dem não somente ser mais trans-

missíveis e mais patogênicas
como também evadirem da imu-
nidade produzida pelas vacinas.
Não por acaso que a identifica-
ção recente de uma nova varian-
te na África do Sul, denominada
Ômicron, esteja gerando tama-
nha tensão e expectativas entre
políticos, gestores e especialis-
tas”, destacou o boletim. (Agên-
cia Brasil)

Ministro Marcos Pontes diz que
Brasil será grande produtor de vacinas

O ministro da Ciência, Tec-
nologia e Inovações, Marcos
Pontes, afirmou na sexta-fei-
ra, (3) durante a abertura da 18ª
Semana Nacional da Ciência e
Tecnologia (SNCT), em Brasí-
lia, que o Brasil passará por
uma mudança significativa pe-
rante o mundo no desenvolvi-
mento de novas tecnologias.

Segundo o ministro, uma
série de novos avanços têm
sido fomentados por diversas
frentes do ministério - desde
pesquisas com células-tron-
co a desenvolvimento aero-
espacial. Marcos Pontes afir-

mou ainda que acredita que
eventos como a SNCT 2021
fomentam a curiosidade e o
desejo de aprendizado em
áreas complexas.

Em entrevista após o dis-
curso, Marcos Pontes falou
sobre os rumos da ciência bra-
sileira e o desenvolvimento de
vacinas de maneira autônoma.

Segundo o ministro, o Bra-
sil deixará de ser importador
de ingrediente farmacêutico
ativo (IFA) para se destacar
como produtor e exportador de
vacinas para todo o mundo.
“Isso já está acontecendo. São

projetos em curso em todas as
áreas. Tudo isso porque a ci-
ência é transversal.”

Pontes afirmou ainda que
os planos para tornar o Brasil
um polo de exportações de
imunizantes não abrangem
apenas a covid-19, mas todas
as chamadas doenças tropi-
cais negligenciadas, como
dengue, febre amarela, zika e
chikungunya.

“Esse ministério tem a ca-
racterística de transformar e
trazer para a realidade as coi-
sas práticas, de transformar as
inovações em práticas e levar

para as pessoas. São muitos
desafios”, afirmou.

Durante a cerimônia, Mar-
cos Pontes relembrou a assi-
natura do Plano Nacional de
Tecnologias Assistivas, reali-
zada pela manhã no Palácio do
Planalto e que viabiliza uma
série de investimentos em ini-
ciativas de acessibilidade, tan-
to públicos quanto privados.

Pontes celebrou, ainda, o
Dia Internacional da Pessoa
com Deficiência, que é come-
morado hoje e que foi tema de
eventos em todo o governo fe-
deral. (Agência Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos
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Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que
se encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m)
o recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m)
NOTIFICADO(S) o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos
autorizados na forma do Decreto-Lei nº 70 de 21/11/66 e das normas
complementares do S.F.H, nos termos do artigo 15 da RD 08/70 e artigos 19
e 21 da Lei nº 8.004 de 14/03/1990, e pelo credor exeqüente a dar
prosseguimento e promover a EXECUÇÃO  EXTRAJUDICIAL  da(s)
HIPOTECA(S) que oneram o(s) imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA. Fica(m) cientificado(s), outrossim,
de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de 04/12/2021  para purgar(em)
o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer informações ou
providências deverá entrar em contato com a EMGEA através do telefone
0800-717-7742 ou pelo site www.emgea.gov.br, ou através do telefone nº 11-
2791-2274. Cientificamos-lhe ainda de que o referido processo será realizado
por COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP, em substituição ao Agente
Fiduciário DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA.

Contrato: 1181641351087 - SED: 10325/2017 - CREDOR: EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS - EMGEA - AGENTE: COMPANHIA HIPOTECARIA
PIRATINI – CHP
DEVEDOR(ES): FUAD FRANCO KULAIF, BRASILEIRO, COMERCIANTE, RG:
12.320.568-2 SSP/SP, CPF: 013.428.938-24, CASADO NO REGIME DA
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGENCIA DA LEI Nº 6.515/77, COM
MARCIA PERES KULAIF, BRASILEIRA, DO LAR, RG:10.952.006-3-SSP/SP,
CPF: 022.540.088-03. Imóvel sito à RUA DEZESSETE (ATUAL RUA RICARDO
ABED, Nº 333 NÃO OFICIAL), CASA SOB Nº 02, DO CONJUNTO 29, NA
QUADRA Q, CONJUNTO RESIDENCIAL VISTA VERDE, LOTEAMENTO
VISTA VERDE, 31º SUBDISTRITO PIRITUBA, SÃO PAULO/SP.

São Paulo, 04/12/2021.
COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP

Agente Fiduciário

04, 07 e 08/12/2021

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1056484-82.2018.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 13ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Antônio Carrer,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Rubens Augusto Paiva, RG 20956992, CPF 011.459.966-12, que lhe foi
proposta uma ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por parte de Money Plus SCMEPP Ltda,
alegando em síntese que as partes celebraram Cédulas de Crédito Bancário de nºs. 011459966 e 011459966-
2, tendo como garantia os seguintes bens: 1) Escavadeira Hidráulica - marca Hyundai Robex, modelo R220LC-
9SB, amarela, ano 2015, série HBRR220CVF0000337; 2) Escavadeira Hidráulica -  marca Hyundai Robex,
modelo R220LC-9SB, amarela, ano 2015, série HBRR220CVF0000371 e 3) Escavadeira Hidráulica marca
Sany, modelo SY215-C9, amarela, ano 2015, série SANSY216CFE106288. Ocorre que o requerido deixou de
efetuar o pagamento das parcelas avençadas, conforme descrito na inicial deste processo. Deferida a liminar,
somente a Escavadeira Hidráulica marca Hyundai, série HBRR220CVF0000371, foi localizada e apreendida.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que,
no prazo de 05 dias, pague a integralidade da dívida pendente, podendo, no prazo de 15 dias, oferecer resposta,
ambos a fluir após o decurso do prazo de 20 dias deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de novembro de 2021.

04 e 07.12

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/73)
JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis da Capital.
FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento
tiverem que, perante esta Serventia, localizada na Rua Vitorino Carmilo,
576, térreo, no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-000, foi prenotado sob o
nº 485.631, em 26 de maio de 2021, e autuado, o Requerimento feito por
ACACIO LIVIO LEMOS, aposentado, RG. nº 4.660.341-4-SSP/SP, CPF/MF.
Nº 445.046.088-04, e sua mulher, LUIZA MARIA DE OLIVEIRA LEMOS,
aposentada, RG. nº55.109.903-3-SSP/SP, CPF/MF. 183.539.676-34 ambos
brasileiros, casados sob o regime da comunhão de bens, na vigência da
Lei 6.015/77, nos termos do pacto antenupcial registrado sob nº 24.741, no
Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Passos, Estado de Minas
Gerais, residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Imaculada Conceição
nº 81, apto. 95 objetivandoa USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL
EXTRAORDINÁRIA da UNIDADE AUTÔNOMA Nº 42, no 4º andar do Bloco
A, e UMA VAGA NA GARAGEM, ambos do Condomínio Parque Santa
Cecília, situada na Rua Imaculada Conceição nºs 81, 83, 95 e 97, no
11º Subdistrito – Santa Cecília, objetos das matriculas nºs 66.202 e
66.203, deste Serviço Registral. Em observância à previsão legal contida
no § 4º do artigo 216-A, da Lei Federal nº 6.015/73, alterada pela Lei
Federal 13.465, de 11/07/2017, e nos itens 425 a 434 do Capítulo XX das
Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, deste Estado, e,
ainda, nos termos do Provimento nº 65 do CNJ, artigos15 e 16, § 1º, “V”,
que diz:- “a advertência de que a não apresentação de impugnação
no prazo previsto neste artigo implicará anuência ao pedido de
reconhecimento extrajudicial da usucapião”; e, § 2º, do mesmo artigo
16, que diz:- “os terceiros eventualmente interessados poderão
manifestar-se no prazo de 15 dias após o decurso do prazo do
edital publicado”, ficam eles por este Edital INTIMADOS da existência
do referido processo, franqueando-lhes a possibilidade de comparecer a
este Serviço Registral, de segunda a sexta feira, no horário das 9:00 às
16:00 horas, a fim de obter mais amplos esclarecimentos acerca da presente
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL, processada nos termos da legislação
vigente, acima mencionada, os quais poderão se manifestar em 15
(quinze) dias contados da data da publicação deste Edital. E para
que chegue ao conhecimento de terceiros eventualmente interessados e
não venham de futuro alegar ignorância, expede-se o presente edital que
será publicado em um dos jornais de maior circulação da Comarca de São
Paulo. São Paulo, 20 de novembro de 2021. O Oficial: (Jersé
Rodrigues da Silva).

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Companhia Aberta - CNPJ nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35300340949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA 338ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 338ª Série da 4ª Emissão da Virgo 
Companhia de Securitização, com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, conjunto 215, Itaim Bibi, CEP 04.533-
004, São Paulo, SP (“Titulares dos CRI”, “CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., com fi lial na Rua Joaquim Floriano, n.º 1.052, 13º andar, sala 
132, parte, Itaim Bibi, CEP 04.534-004, São Paulo, SP, inscrita no CNPJ sob o n.º 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), 
nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão do CRI, fi rmado em 24 de agosto de 2021, 
conforme aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª (primeira) convocação em Assembleia Geral de 
Titulares de CRI (“AGT”), a realizar-se no dia 23 de dezembro de 2021, às 14:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma , sendo o acesso disponibilizado 
individualmente para os Titulares de CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, nos termos da Instrução CVM 
n.º 625, de 14 de maio de 2020 (“Instrução CVM 625”), a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias: (i) Prorrogação do 
prazo para que a Securitizadora constate que os Direitos Creditórios, as Distribuições das Cotas Oneradas e, se existentes, 
os Rendimentos, depositados na Conta do Patrimônio Separado no respectivo mês são sufi cientes para que o Índice de 
Cobertura Mínimo seja atingido pela primeira vez, conforme exigido pelo termo defi nido “Data de Constatação do Índice 
de Cobertura Mínimo”, pela Cláusula 5.9. das Escrituras de Emissão de Debêntures, bem como por Cláusulas relacionadas, 
uma vez que os recursos para tanto, existentes nas contas das Companhias, ainda não foram transferidos para a Conta 
Centralizadora e o prazo para tanto expirou conforme as disposições contratuais acima citadas; (ii) Autorização para que 
a Liberação 2 às Companhias possa ocorrer sem a comprovação do atendimento do  da relação de Condições 
Precedentes (Liberação 2), previstas na Escritura de Emissão de Debêntures; (iii) Aprovar a prorrogação do prazo para 
atendimento integral das Condições Precedentes (Liberação 2), previsto no  da Cláusula 6.1 das Escrituras de 
Emissão de Debêntures; (iv) Em razão dos itens (ii) e (iii), acima, e como condição da autorização, aprovar a constituição, 
em nome da Emissora e em benefício dos Titulares dos CRI, da alienação fi duciária sobre a totalidade das ações de emissão 
da BSD (“AF Ações BSD”), a qual, se aprovada e quando constituída, passará a integrar o rol de garantias da emissão dos 
CRI, sendo certo que a AF Ações BSD deverá ser efetivamente constituída pelas Companhias em até 10 (dez) dias úteis 
contados da data de realização desta AGT; (v) Aprovar a inclusão da efetiva constituição (mediante apresentação dos 
registros aplicáveis, bem como do arquivamento das aprovações societárias necessárias) da AF Ações BSD na relação de 
Condições Precedentes (Liberação 2); (vi) Aprovar a liberação da AF Ações BSD quando da comprovação do cumprimento 
da transferência prevista no  da relação de Condições Precedentes (Liberação 2), ou seja, quando a transferência 
de imóvel objeto da matrícula n.º 64.365 do 1º RGI de Guarulhos, SP para o FII efetivamente ocorrer; (vii) Autorização para 
que: (a) a ALL e o FII celebrem o Instrumento Particular de Opção Remunerada de Compra de Bens Imóveis e Outras 
Avenças dos imóveis objeto das matrículas n.º 2.492, 24.220, 24.221, 24.222, 24.223, 24.224, 24.225, 24.226, 24.227, 
24.228, 24.229, 54.887, 81.294, 81.295, 188.646 e 259.469, do 15º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, SP, e dos 
imóveis objeto das matrículas n.º 61.338 e 39.323 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Guarulhos, SP, por meio do qual 
o FII outorgará a exclusividade remunerada à ALL para eventual exercício de compra dos referidos imóveis (“Instrumento 
de Opção de Compra”); e (b) em razão do item anterior, a ALL constitua cessão fi duciária sobre os direitos creditórios 
oriundos do referido Instrumento de Opção de Compra em benefício da Securitizadora, como garantia adicional das 
Debêntures e demais Obrigações Garantidas; e (viii) Autorização para a Emissora e o Agente Fiduciário praticarem todos 
os atos necessários para a efetivação dos itens (i) a (vii) da ordem do dia, acima, caso aprovados, incluindo a contratação 
de assessor legal para elaboração dos aditamentos aos Documentos da Operação necessários, às expensas das 
Companhias; OS TERMOS ORA UTILIZADOS EM LETRAS MAIÚSCULAS E AQUI NÃO DEFINIDOS TERÃO OS 
SIGNIFICADOS A ELES ATRIBUÍDOS NO TERMO DE SECURITIZAÇÃO E NOS DEMAIS DOCUMENTOS DA 
OPERAÇÃO (CONFORME DEFINIDO NO TERMO DE SECURITIZAÇÃO). O material de apoio necessário para 
embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM 
www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, ainda, que as deliberações em Assembleia serão tomadas por Titulares de 
CRI representando, pelo menos 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRI em Circulação, em primeira convocação, e 
em segunda convocação com qualquer número, nos termos da cláusula 14.3.1 do Termo de Securitização. As deliberações 
serão tomadas por, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRI em Circulação, em primeira convocação, 
e em segunda convocação, por Titulares de CRI representando, no mínimo 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRI 
em Circulação presentes em Assembleia, conforme previsto na cláusula 14.8 do Termo de Securitizadora, com exceção dos 
itens (i) e (iii) da Ordem do Dia, caso no qual o quórum de deliberação será de Titulares de CRI que representem, no mínimo, 
75% (setenta e cinco por cento) dos CRI em Circulação em primeira convocação e, por no mínimo 50% (cinquenta por 
cento) mais 1 (um) dos CRI em Circulação em segunda convocação, nos termos da cláusula 14.8.1 do Termo de 
Securitização. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft 
Teams” de conexão via internet, nos termos da Instrução CVM 625, cujo acesso será disponibilizado pela Emissora àqueles 
que enviarem por correio eletrônico para juridico@virgo.inc, gestao@virgo.inc, com cópia para o agente fi duciário 
ger1agente@oliveiratrust.com.br, preferencialmente em até 48hs antes da realização da Assembleia, os documentos de 
representação. Por documento de representação, consideramos o recebimento de cópia dos documentos de identidade do 
titular de CRI e, caso aplicável, os documentos que comprovem os poderes daqueles que participarão em representação 
ao titular de CRI. Para os fi ns acima, serão aceitos como documentos de representação: (a) participante pessoa 
física – cópia digitalizada de documento de identidade do titular do CRI; ou, caso representado por procurador, cópia 
digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) 
acompanhada de cópia digitalizada do documento de identidade do titular do CRI; e (b) demais participantes – cópia 
digitalizada do estatuto ou contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que 
comprove a representação legal do titular de CRI, e cópia digitalizada de documento de identidade do representante 
legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono 
bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos do titular do CRI. Os Titulares 
de CRI poderão exercer seu voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a sua manifestação de 
voto a distância à Emissora e ao Agente Fiduciário, preferencialmente em até 48hs da realização da Assembleia,  nos 
correios eletrônicos juridico@virgo.inc e gestao@virgo.inc, com cópia para ger1.agente@oliveiratrust.com.br, 
respectivamente, conforme modelo de manifestação de Voto a ser disponibilizado pela Emissora em seu 

 e através do seu material de apoio a ser no site da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente 
preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou por seu representante legal, com fi rma reconhecida, abono bancário ou 
assinatura eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil); (ii) ser enviada com a antecedência acima 
mencionada; e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de 
procuração, Contrato ou Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Na data da Assembleia, os votos recebidos 
por meio da Instrução de Voto serão computados como presença para fi ns de apuração de quórum e as deliberações serão 
tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital e pelos votos encaminhados via Instrução de Voto até a data 
informada acima, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização.  Conforme art. 7º da ICVM 625, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 3 de dezembro de 2021.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. Processo nº 0006685-88.2021.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
1ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Rossanez Vaz da Silva, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) NELSON RODRIGO TURINI, RG 30641804-6, CPF 255.978.588-90, que por este Juízo, tramita 
de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Eduardo Mathias. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 

 
 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1012521-30.2018.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da  
3ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Jorge Alberto Quadros de Carvalho Silva, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOSÉ WILLAMARCK BATISTA CHAGAS, CPF 104.282.424-05, que Banco Bradesco S/A, ajuizou uma 
Ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 17.268,74 (28/06/2018), referente ao saldo devedor da Cédula 
de Crédito Bancário nº 4.503.223. Estando o executado em local ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que em 03 

execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária 

publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de maio de 2021.             B 03 e 04/12

7ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL II - SANTO AMARO        - EDITAL de
CITAÇÃO. Prazo: 20 dias. Proc. nº 0009411-32.2021.8.26.0002. A Dra. CLÁUDIA
CARNEIRO CALBUCCI RENAUX, MMª Juíza de Direito da 7ª Vara Cível do Foro
Regional II  Santo Amaro,  Comarca da Capital do Estado de São Paulo, na forma
da lei. FAZ SABER a ADRIANO DOS SANTOS ARAUJO (RG/RENE  273496712
SP; CPF/MF 377.945.698-26), que MAKRO ATACADISTA S.A. lhe ajuizou o INCI-
DENTE de DESCONSIDERAÇÃO de PERSONALIDADE JURÍDICA para inclusão
no pólo passivo EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (proc. nº  1031933-
70.2020.8.26.0002)  movida  em  face  de ADEGA  SÃO  FRANCISCO  EIRELI,
respondendo  pelo  pagamento  do  débito  de  R$335.489,14 (abril/2021), sob
pena de penhora  de tan tos  de seus bens quantos  bastem para  so lução da
dív ida.  Estando o   requer ido em lugar  incer to  e  não sab ido,  fo i  de fer ida  a
CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias,  a f luir após os 20  dias
supra, MANIFESTE-SE  sobre o incidente e apresente as provas cabíveis (art.
135 do CPC),  sob pena de presumirem-se verdadei ros  os  fa tos  a legados e
ciente de que não havendo manifestação lhe será nomeado CURADOR ESPECI-
AL. Será o  presente afixado e publicado. São Paulo, 01/12/2021.

       04  e   07/12
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Homelend Tecnologia Ltda.
CNPJ/ME 13.260.072/0001-10 - NIRE 35.225.112.905

8ª Alteração do Contrato Social e Transformação da Sociedade Limitada Homelend Tecnologia Ltda., em Sociedade por Ações
Pelo presente instrumento e na melhor forma do direito: I - Guilherme Porto Bruno, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de
bens, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 51.506.629-0 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob nº 869.121.605-06, residente e 
domiciliado na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Sevilha, nº 161, Alphaville Conde II, CEP 06473-082; II - Diagital -
Diagnósticos Digitais Eireli, empresa individual de responsabilidade limitada, com sede na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na 
Alameda Tocantins, nº 125, Conjunto 1102-B, Alphaville Centro Industrial e Empresarial, CEP 06455-020, inscrita no CNPJ/ME nº 
07.416.887/0001-42, com seus atos constitutivos arquivados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o NIRE 
35.600.448.982, neste ato representada na forma de seu Ato Constitutivo, por Guilherme Porto Bruno, acima qualificado; III - Marcus
Philipe Gimenez Andrade, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, administrador, portador da cédula de identidade 
RG nº 29.635.29-1 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 311.018.408-70, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Desembargador Mamede, nº 271, Jardim Paulistano, CEP 01444-030; IV - Tiago Freire da Silva Costa, brasileiro, casado sob o regime
da comunhão parcial de bens, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 53.493.842-6 SSP/BA, inscrito no CPF/ME sob o nº 
925.865.115-49, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Mergenthaler, nº 345, Ap. 191, Torre A, 
Vila Leopoldina, CEP 05311-030; e V - Benjamin Citron, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, engenheiro de
produção, portador da cédula de identidade RG nº 33.397.379-3 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 223.264.948-22, residente e domiciliado 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua João Cachoeira, nº 1325, Ap. 252, Vila Nova Conceição, CEP 04535-014. Únicos sócios 
da Homelend Tecnologia Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Tocantins,
nº 125, conjunto 1102-A, Alphaville Centro Industrial e Empresarial, CEP 06455-020, inscrita no CNPJ/ME nº 13.260.072/0001-10, com seus 
atos constitutivos arquivados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o NIRE 35.225.112.905 (“Sociedade”),
resolvem, de comum acordo, alterar o Contrato Social da Sociedade nos seguintes termos: I - Transformação de Tipo Jurídico da Sociedade:
1.1 Os sócios decidem, por unanimidade, transformar o tipo jurídico da Sociedade, de sociedade empresária limitada para sociedade por ações
de capital fechado, que passará nos termos e condições ora estabelecidos: a) A Sociedade passará a ser regida por um Estatuto Social
(conforme Anexo II), pelos dispositivos da Lei nº 6.404/76 e alterações posteriores, e demais disposições legais aplicáveis às sociedades por 
ações. Foi aprovada, ainda, a completa alteração dos dispositivos previstos no Contrato Social da Sociedade, os quais serão integralmente 
substituídos pelo Estatuto Social. b) A denominação social da Sociedade passará a ser Homelend Tecnologia S/A (“Companhia”).
c) Permanecem inalteradas as atuais participações dos sócios no capital da Companhia, os quais passam à condição de acionistas, recebendo
tantas ações ordinárias quantas forem as quotas de sua propriedade, mantendo-se inalterado o capital social, atualmente no valor de 
R$ 639.253,00 (seiscentos e trinta e nove mil, duzentos e cinquenta e três reais), totalmente integralizado em moeda corrente nacional e
créditos, que passa a ser representado por 639.253 (seiscentas e trinta e nove mil, duzentas e cinquenta e três) ações ordinárias, todas
nominativas, sem valor nominal, de acordo com o previsto nos Boletins de Subscrição anexos (conforme Anexo I). d) Os Acionistas deliberam
pela eleição dos seguintes Diretores da Companhia, com mandato de 3 (três) anos, a contar desta data, tendo sido eleito: i. Guilherme Porto
Bruno, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 51.506.629-0 SSP/
SP, inscrito no CPF/ME nº 869.121.605-06, residente e domiciliado na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Sevilha, nº 161, 
Alphaville Conde II, CEP 06473-082; e ii. Tiago Freire da Silva Costa, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens,
empresário, portador da cédula de identidade RG nº 53.493.842-6 SSP/BA, inscrito no CPF/ME nº 925.865.115-49, residente e domiciliado 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Mergenthaler, nº 345, Ap. 191, Torre A, Vila Leopoldina, CEP 05311-030. Os Diretores
ora eleitos tomarão posse mediante assinatura do termo de posse lavrado em livro próprio, arquivado na sede da Companhia, oportunidade 
na qual deverão declarar para todos os fins que não estão impedidos por lei especial ou condenados à pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas da defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé 
pública ou a propriedade. Fica aprovado que a remuneração da Diretoria será definida futuramente entre os Acionistas. e) Por fim, os Acionistas
também decidiram que as publicações dos atos da Companhia, conforme o disposto no artigo 289 da Lei 6404/76, serão realizadas no “Diário 
Oficial do Estado de São Paulo”, e em jornal de grande circulação. E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente instrumento 
em 3 (três) vias de igual teor e forma. Barueri, 30 de setembro de 2021. Sócios: Guilherme Porto Bruno, Diagital - Diagnósticos Digitais Eireli
- p. Guilherme Porto Bruno, Marcus Philipe Gimenez Andrade, Tiago Freire da Silva Costa, Benjamin Citron. Diretores: Guilherme Porto Bruno,
Tiago Freire da Silva Costa. Visto do Advogado: Nathália Fernandes Gonçalves - OAB/SP nº 297.371.

�:786	�:��7�8726W<;�����������:�C�����3L�%%%%% ('#%�#%#$�(�#)�%%#%��������L�6�����L���������������������
'� ������� 0������������ Y� 0������� ���>����L� 0��������� M��D������ 0
��������+� ������������������ ��
I��������0
��������� '������B������������L�������M�������0��?����:786	�:�� 7�8726W<;�'��,6K;�:��#%�:760�
�,;��00;��3� %%%%% ('#%�#%#$�(�#)�%%#%��;�6*�22�� ���?��*� ���:������� ��� $@� A�����B���+� ��� 1����,�C����� /77� '
������0�N���� ���Z+�������� ���0
�������+�:���*����F�����M�����N����+� �� D�������� 	��+� ����� 16K�06M�,�����7:�
M9��;�:��0;9K6+� M���������+� :���������+� ,-� $)4$�)%('�+� ��1� $%$� #��( ('�%+� >��� �� ��
�� ��� �����������
�����+��T��?��������0;�7�:6:��M���17���8��0<;��627	;+���87:6:��26�8���:;,6�:;�I;0�786	�0<;
�627	;� '� �;2��[6+� D��� T��C���� ���������+� �������'�� ��� ��C������ ��� >������ ���,P� #�$$#+ !� �T������ ��
#%#%*��������� �� ���������� ��� ��C��� �C�����+� D��� ��D������ �� ������
������ ������+� ����� >��� ���$4� ����+� �� D����� ���
#%�����������+��D���������C�����+� ����������� ����O����������������$%S+���C���������N���F������������B����
D������� ��� $%S� �� �������
�� ���������� ��� ��N���� �� �������
��� 1���� �� ������ ���������� ���������� ��� >��+
������������ �� ���?�� ��������� �� ����� 4# � ������������� ��C������ �����F���+� �����'��� �� ���?�� ��� $4� �>��?�*� ����
����� >��+� �������������� ��� ��N���� ��� ���� ������
�+� ��������+� ��� ��������� �����+� ���� ����C��
��
�6:6�2670��:�����������������������������0
�������+�����# ���������������#%#$�� � � � � � � � � �%����%"� &�$#� &�#%#$

�:786	� :�� �786W<;�� ��������� :�C����� 3L� $%$�#"!')"�#%#%�(�#)�%$%%�� ������L� 6�����L� ������
�� ��� 8B����
�����T�������� '����������M��F���������>����L�M6��;�M,6:�0�;�0&6�����������L������������������������	���
����������:786	�:���786W<;�'��,6K;�:��#%�:760���,;��00;��3�$%$�#"!')"�#%#%�(�#)�%$%%��;�6*�22�����?��*
���:����������#4@�A�����B���+����1������������B���+�����������0
�������+�:���*��	�7	6�I600�2�:6��;�8�+���D����
���	��+������16K�06M�,����*������������������������	���� �������#%� 4 �  )&%%%$'�4*���8N�����/������-������
���1�� %)#�)) �"""'4)*+� >��� M���� M�������� 0&6� �N��� �T��?��� ��
�� ��� ������
�+� ��T�������� �� >������ ��� ,P
$  �!#$+�%� �T��N�����#%#%*+� ������������������G����� �����G�����M��F���� '������-�������� '���� '� .� %%%��  #)%�
������������������������ ��C��� �C�����+�������'���������+������>������% �����+��� D���������#%�����������+���C���
���G����� ������?���+� �����
�� ���>��� �� ������ N���F���� ���F� ����?���� �����������+� ��� ���$4� ����+� �����C������
����N����� �� ��G����� ��� ���>����+� ����������� �� ��������� ���  %S� ��� ������ ��� ������
�+� ��������� ������� �
N���F����+����������>��������>�������C����������������T�� D��������)����������������+���������������������
�
����F������T��������$S�������������*�����O�+��������������N������������������������
���:����������������?��
�����+� �� ���O���+� ���F� ������� �������� ��������� �� ����� ��C����� ������C������� ��� D������ 0��F� �� �������� ������+
���� �������+� �D������ �� ���������� �� D�������� ������6:6�2670��:���� �� �������� ����� ������� ���0
�������+� ���� $!
��������������#%#$�������������������������������������������������������������������������������������������������������������%����%"�&�$#�&�#%#$

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
CNPJ/ME 60.665.981/0001-18 - NIRE 35.300.006.658

Ata da Reunião da Diretoria Realizada em 30 de Setembro de 2021
Data, Hora e Local: Realizada em 30 de setembro de 2021, às 09:00 horas, no escritório administrativo da União Química Farmacêutica Nacional S.A.
(“Companhia”) localizado na Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, 16º andar, conjuntos 161/162, Edifício Continental Tower, Cidade Jardim, na
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos
membros da diretoria da Companhia. Presença: Presentes todos os membros da diretoria da Companhia. Presentes, ainda, os membros do Conselho
Fiscal da Companhia: Sr. Luiz Guimarães, Sr. Rui Willig e Sr. Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos. Composição da Mesa: Presidida pelo Sr. Fernando
de Castro Marques e Secretariada pela Dra. Juliana Olivia F. L. S. Martins. Ordem do Dia: Deliberar sobre rerratificação da Ordem do Dia e das
Deliberações da Ata da Reunião da Diretoria realizada em 20 de agosto de 2021, registrada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo
(“JUCESP”) no dia 03/09/2021 sob o nº 0.798.594/21-4, em que fora deliberada a realização da 4ª (quarta) emissão, pela Companhia, de debêntures
simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória (“Emissão de Debêntures”).
Deliberações: Dando início aos trabalhos da presente Reunião de Diretoria, o Presidente da Mesa fez ampla exposição da situação da sociedade e
da necessidade de rerratificar a Ordem do Dia e as Deliberações da Ata da Reunião da Diretoria realizada em 20 de agosto de 2021, registrada perante
a JUCESP no dia 03/09/2021 sob o nº 0.798.594/21-4, em que fora deliberada a Emissão de Debêntures, de modo que, na Ordem do Dia, onde se lê:
“4ª (quarta) emissão, pela Companhia, de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, no montante total de até R$450.000.000,00
(quatrocentos e cinquenta milhões de reais), da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória a ser outorgada pelo Sr. Fernando de Castro
Marques”. Leia-se: “4ª (quarta) emissão, pela Companhia, de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, no montante total de até
R$600.000.000,00 (seiscentos milhões de reais), da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória a ser outorgada pelo Sr. Fernando de
Castro Marques e pela Robferma Administração e Participações Ltda.”. Ainda, de modo que, nas Deliberações, onde se lê: “a realização da Emissão
de Debêntures, com garantia adicional fidejussória a ser outorgada pelo Sr. Fernando de Castro Marques”. Leia-se: “a realização da Emissão de
Debêntures, com garantia adicional fidejussória a ser outorgada pelo Sr. Fernando de Castro Marques e pela Robferma Administração e Participações
Ltda.”. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião da diretoria da Companhia, da qual se lavrou a presente ata que, uma vez
lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 30 de setembro de 2021. Mesa: Fernando de Castro Marques - Presidente;
Juliana Olivia F. L. S. Martins - Secretária. Membros da Diretoria: Fernando de Castro Marques - Diretor Presidente; José Luiz Junqueira
Simões - Diretor Vice-Presidente; Paula Melo Suzana Gomes - Diretor Vice-Presidente; Vagner Nogueira - Diretor Vice-Presidente. Sergio Eduardo
A. Costa Freire - Diretor. JUCESP nº 522.102/21-9 em 29/10/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

REVITA ENGENHARIA S.A.
CNPJ/ME nº 08.623.970/0001-55 - NIRE 35.300.338.952

Assembleia Geral Extraordinária Realizada no Dia 03.11.2021
1. Data, Hora e Local: Realizada em 03.11.2021, às 16:00, na sede da Revita Engenharia S.A., localizada em São 
Paulo/SP, na Avenida Gonçalo Madeira, 400 FR, térreo, sala 1, Jaguaré, CEP 05348-000 (“Companhia”). 2. 
Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença da única acionista da Companhia, 
representando 100% do seu capital social, conforme o disposto no § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76. 3. Mesa: 
Presidiu a assembleia o Sr. Anrafel Vargas Pereira da Silva, que convidou para secretariar os trabalhos a Sra. Célia Maria 
Bucchianeri Francini Vasconcellos. 4. Ordem do Dia: (i) examinar, discutir e aprovar o Protocolo e Justifi cação de 
Incorporação, fi rmado em 03.11.2021 pelos administradores da Companhia e pelos administradores da Vega 
Valorização de Resíduos S.A. – VVR, CNPJ/ME nº 14.749.160/0001-42, com sede em São Paulo/SP, na Avenida 
Gonçalo Madeira, 400 FR, térreo, sala 5, Jaguaré, CEP 05348-00 e com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP 
sob o NIRE 35.300.416.295 (“VVR”), o qual foi elaborado sob a égide do disposto nos artigos 224 e 225 da Lei nº 
6.404/76 (“Protocolo e Justifi cação”); (ii) ratifi car a nomeação dos Avaliadores, conforme defi nido abaixo, responsáveis 
pela avaliação do patrimônio líquido da VVR, a ser incorporado pela Companhia, pelo seu valor contábil; (iii) examinar 
e aprovar o respectivo laudo de avaliação do patrimônio líquido da VVR a valor contábil, elaborado pelos Avaliadores 
(“Laudo de Avaliação”); (iv) discutir e aprovar a incorporação da VVR pela Companhia, nos termos do Protocolo e 
Justifi cação(“Incorporação”); e (v) autorizar os administradores da Companhia a praticar todos os atos necessários à 
efetivação e implementação da Incorporação. 5. Deliberações: Foram tomadas, por unanimidade de votos e sem 
ressalvas, as seguintes deliberações: (i) Aprovado, sem qualquer restrição ou ressalva, o Protocolo e Justifi cação, 
contendo todos os termos, condições e informações necessárias à compreensão da proposta de Incorporação, o qual, 
autenticado pela mesa, fi cará arquivado na sede da Companhia e passa a integrar a presente ata como Anexo I; (ii) 
Ratifi cada a nomeação feita previamente pela administração da Companhia (a) da Sra. Michele Shafer Serrao, 
brasileira, solteira, nascida em 09.07.1983, contadora, CRC nº RS088698/O e CPF/ME nº 000.634.760-61; (b) da Sra. 
Jessica Gerola Da Silva, brasileira, casada, nascida em 06.05.1987, contadora, CRC nº 1SP263476/O-5 e CPF/ME nº 
342.976.878-01; e (c) do Sr. Alan Souza Dias, brasileiro, solteiro, nascido em 12.08.1991, contador, CRC nº 
1SP298459/O-8 e CPF nº 227.910.758-95; todos com endereço profi ssional na Avenida Gonçalo Madeira, 400, Jaguaré, 
São Paulo/SP, CEP 05348-000 (“Avaliadores”) como peritos responsáveis pela elaboração do Laudo de Avaliação, na 
data base de 30.10.2021 (“Data-Base”), utilizando para tanto o balanço especial da VVR levantado na mesma data; 
(iii) Lido e aprovado o Laudo de Avaliação que, autenticado pela mesa, passa a integrar a presente ata como parte fi nal 
do Anexo I (respectivo apêndice); (iv) Aprovada a Incorporação, nos termos e condições estabelecidos no Protocolo e 
Justifi cação, com a consequente extinção da VVR e sucessão universal de todos os seus direitos e obrigações, todos os 
ativos e passivos, pela Companhia, sem qualquer solução de continuidade, nos termos do que prevê o artigo 227 da 
Lei 6.404/76; (v) Tendo em vista a incorporação ora deliberada, foi aprovada a extinção das ações do capital social da 
VVR de propriedade da Companhia, com base no artigo 226, § 1º, da Lei nº 6.404/76, sem aumento de capital da 
Companhia, conforme estabelecido no Protocolo e Justifi cação; (vi) Fica consignado que as variações patrimoniais 
verifi cadas na VVR entre a Data-Base e a data da efetiva Incorporação, serão automaticamente absorvidas ao 
patrimônio da Companhia; (vii) Com a Incorporação, o atual estabelecimento sede da VVR localizado em São Paulo/SP, 
na Avenida Gonçalo Madeira, 400 FR, térreo, sala 5, Bairro Jaguaré, CEP 05348-000, será extinto; e (viii) Aprovar e 
ratifi car todos os atos já praticados pela administração da Companhia com vistas à efetivação da Incorporação, bem 
como autorizar os administradores da Companhia a praticarem todos os atos necessários à formalização e 
implementação da Incorporação ora aprovada, promovendo todos os registros, transcrições e averbações necessárias 
nos órgãos e repartições públicas competentes, nos termos e para os fi ns da legislação aplicável. 6. Encerramento: 
Nada mais a tratar foi encerrada a presente AGE, cuja ata, após lida e achada conforme, foi assinada por todos os 
presentes e lavrada sob a forma de sumário. Confere com a original lavrada na sede da Companhia. São Paulo, 
03.11.2021. Mesa: Anrafel Vargas Pereira da Silva - Presidente, Célia Maria Bucchianeri Francini 
Vasconcellos - Secretária. Acionista: Solví Participações S.A. Por Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos e 
Patrícia Bicudo Barbosa. JUCESP nº 561.971/21-3 em 25.11.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

ALTO ALEGRE AGRO S.A.
C.N.P.J. 32.075.683/0001-32 - NIRE 35300528221

ATA DA 4ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 16 DE NOVEMBRO DE 2021 
Aos 16/11/2021, às 10:30 horas, em sua sede social, reuniram-se em a totalidade do Capital Social. Assumindo 
a presidência da mesa, Sr. José Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo, Carlos Alberto Lanza, para secretariar. 
Aprovaram: 1.  A elevação do Capital Social. Ficando alterado o Capítulo II do Estatuto Social. 2. A consolidação 
do Estatuto Social. 3. Autorizar a diretoria a tomar as providências necessárias quanto a formalização das 
deliberações desta Assembleia. 4. deixou a palavra livre. Jucesp nº 563.812/21-7 em sessão de 29/11/2021. 
Gisele Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

 A sociedade, sob a denominação de 
anônima e rege-se por este Estatuto e pelas disposições legais aplicáveis.  A sociedade tem como sede 
e foro jurídico no município de Presidente Prudente/SP, na rua José Leite, 40, sala 1, Jardim Bongiovani, CEP 

 
A sociedade tem por objeto social a exploração, produção, industrialização, comércio, importação e exportação 
de produtos da agricultura e pecuária em geral, podendo ainda dedicar-se a outras operações, que direta ou 

 A sociedade terá duração por tempo indeterminado, 
 Capitulo II - Capital Social 

sem valor nominal, endossáveis à opção do acionista e indivisíveis em relação à sociedade. §único As despesas 
de conversões, desdobramentos ou agrupamentos de ações correrão por conta dos acionistas solicitantes. 

 Cada ação ordinária terá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral.  A 

superintendente, em conjunto com qualquer outro diretor. 

preferência aos seus acionistas, na proporção das ações que possuem.  O acionista interessado em 
promover a cessão ou transferência de suas ações comunicará sua intenção à sociedade por escrito, na pessoa 
de um dos diretores, indicando as condições da operação, para que a diretoria consulte os demais acionistas 
sobre o exercício de preferência que lhes cabe, o que será feito por carta simples com recebimento pessoal, ou 

 Cada 
acionista terá o prazo improrrogável de 30 dias para se manifestar, expressamente e por escrito, perante a 
diretoria da sociedade, se tem ou não interesse na aquisição das ações ofertadas, provada essa manifestação 
mediante entrega do comunicado a qualquer diretor da sociedade.  Transfere-se a qualquer acionista, que 

introdução de estranhos na sociedade. 

desde que manifeste à sociedade, por intermédio de qualquer de seus diretores, aquiescência na operação, 
Capitulo III - 

 A sociedade será administrada por uma diretoria composta de 6 
membros, acionistas ou não, residentes no país, eleita e empossada pela Assembleia Geral, cujos cargos são os 
seguintes: (a) Diretor Presidente; (b) Diretor Superintendente; (c) Diretor Vice Presidente; (d) Diretor 

 A posse da diretoria se 

 Vencido o mandato, os diretores permanecerão 
em seus cargos até a posse dos novos diretores eleitos.  No caso de demissão, ausência temporária ou 

 A remuneração dos diretores acionistas, 
 

A Assembleia Geral poderá, do lucro líquido apurado em balanço, deduzir percentagem a ser atribuída a 
diretores.  A diretoria reunir-se-á sempre que for convocada pelo diretor presidente ou diretor 

convocar, cabendo-lhe, no caso de empate, o voto de qualidade, além do seu voto de diretor. §único O diretor 
presidente ou o diretor superintendente, discordando da deliberação da diretoria, poderá vetar o ato, 
submetendo-o em seguida, à apreciação da Assembleia Geral Extraordinária, especialmente convocada para 

 A diretoria, terá amplos poderes de administração, cabendo-lhe com a assinatura em 
conjunto de dois diretores: a)

b) celebrar contratos 

c)
acordos e outros documentos assemelhados que envolvam responsabilidade social; d)
cheques contra estabelecimentos de crédito para pagamento de contas ou suprimento de caixa; e) levantar 

f) confessar dívidas, renunciar ou 
 Para alienação 

conjunta do diretor presidente e do diretor superintendente. 
necessária a assinatura conjunta do diretor superintendente e outro diretor. Poderá a sociedade, com 

instrumento, representaram a sociedade. §único Poderá a sociedade com a assinatura de dois diretores 
 Poderão ser 

a) b) c) representação 
da sociedade em juízo, inclusive prestando depoimentos pessoais em nome da pessoa jurídica; d) endosso de 

da sociedade; e)
f) endosso em 

cobrança; 
h) assinatura de contratos de trabalho, carteiras 

i) 
 É 

coligadas, ou interligadas a esta Sociedade nos termos da legislação vigente. 
 O Conselho Fiscal da sociedade, de funcionamento não permanente, será composto de três membros 

reeleição. 

instalado a pedido dos acionistas, obedecidas as determinações legais, caso em que, cada período de seu 

 A Assembleia Geral será convocada pelo diretor presidente, por 
qualquer diretor ou acionista nos casos previstos em lei, ou ainda pelo Conselho Fiscal, quando em 
funcionamento.  A Assembleia Geral será presidida pelo diretor presidente ou pelo diretor 
superintendente, ou por um acionista indicado pelos presentes, o qual escolherá o seu secretário para 
composição da mesa.  As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções, previstas em lei, serão 
tomadas por maioria absoluta de votos, não se computando os votos em branco.  Cada ação ordinária dará 
direito a um voto nas deliberações.  A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á anualmente, nos 4 
primeiros meses seguintes ao término do exercício social e a Assembleia Geral Extraordinária sempre que for 
necessário, podendo inclusive, ambas se realizarem concomitantemente.  Respeitadas as 
formalidades legais, será considerada regular a Assembleia Geral na qual comparecerem todos os acionistas. 

 O exercício social inicia-se em 1º/05 de um 
ano e termina em 30/04 do ano seguinte, quando será levantado um balanço geral, apurado os lucros ou 
prejuízos, elaborada a demonstração do resultado do exercício, demonstração das mutações do patrimônio 

a)

b) 25% de dividendos aos acionistas, que dependerá de aprovação pela 
Assembleia Geral; c)

Assembleia Geral.  
Geral que deliberar a distribuição, reverterão em favor da sociedade, mediante incorporação à reserva legal. 

 A sociedade entrará em liquidação nos casos e pelo modo 

Assembleia Geral, esta deverá eleger e nomear o liquidante.  Caso ainda não esteja instalado o Conselho 
Capitulo VIII - 

 Os casos omissos no presente estatuto serão regidos pela 
legislação vigente. 

Pandemia fez crescer cur-
sos de especialização no

país, mostra estudo
Durante a pandemia, profissionais optaram por aperfeiçoar co-

nhecimentos por meio de cursos de especialização - é o que mostra
o levantamento elaborado pelo Instituto Semesp, entidade que re-
presenta as mantenedoras de ensino superior do Brasil. O número
de alunos em pós-graduação foi de 1,3 milhão, crescimento de 4,8%
em 2021 na comparação com 2019, antes da pandemia.

Segundo Capelato, diretor executivo do Semesp, a pós-gradua-
ção se reinventou com as aulas remotas. Se por um lado os alunos
sentiram falta da convivência com os colegas, por outro ficaram
satisfeitos com a falta de necessidade de deslocamento até o local
das aulas. “O formato híbrido ficou mais forte, tem maior apelo”,
disse.

A graduação, por sua vez, recuou 5% no mesmo período. “A
gente teve uma queda na graduação, isso se dá muito porque as
aulas deixaram de ser presenciais. Então, houve uma queda impor-
tante, que só não foi maior porque a educação à distância conti-
nuou crescendo na pandemia. No começo de 2020, antes da pandemia,
houve uma entrada boa de ingressantes”, disse.

Entre os alunos de mestrado e doutorado, apesar de ter ocorrido
uma redução de 1,7% entre os anos de 2019 e 2020, houve um cres-
cimento considerável de 18,1% em 2021, chegando a 441 mil matrí-
culas.

De acordo com a pesquisa, a predominância é de alunos na cor
branca nos cursos de especialização (716 mil alunos), o equivalente
a 60% do total. Em 2021, a graduação teve participação de alunos de
cor parda e preta de 48,7%, enquanto a pós-graduação lato sensu
teve 38% dos estudantes. (Agência Brasil)
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Commander B.D.U. Agropecuária e Participações S.A. 
CNPJ nº 60.109.469/0001-95 - NIRE 35.300.123.646

Aviso aos Acionistas
Informamos aos acionistas da Companhia que em conformidade com o que dispõe o Artigo 294 da Lei nº 6.404/76, 
em conjunto com a Portaria nº 12.071 de 7.10.2021, publicada no Diário Ofi cial da União pelo Ministério da 
Economia em 13.10.2021, foi publicado na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, 
edital de convocação dos acionistas para comparecerem à AGE da Companhia a realizar-se no dia 11.12.2021, por 
via digital, nos termos da Instrução Normativa do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração de 
16.4.2021. São Paulo, 1º.12.2021. José Francisco de Sá Ribeiro - Diretor Presidente

Usina Alto Alegre S.A. - Açúcar e Álcool
C.N.P.J. 48.295.562/0001-36 - NIRE 35300142969
Extrato Ata 32ª Assembleia Geral Extraordinária

Aos 16/11/2021, às 9 horas, em sua sede social, reuniram-se a totalidade do Capital Social. Assumindo a presidência 
da mesa, Sr. José Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo, convidou a mim Carlos Alberto Lanza, para secretariar. 
Aprovaram: 1

e aumento de capital social na empresa Alto Alegre Agro S.A., CNPJ nº 32.075.683/0001-32. 2. Deu por encerrada a 
Assembleia. Jucesp nº 560.904/21-6 em sessão de 25/11/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral. 

CIRANDA I HOLDING 2 S.A.
CNPJ/ME Nº 41.862.766/0001-62

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO REALIZADA EM 12 DE MARÇO DE 2021
Data, Hora e Local: 12.03.2021, 10h00, São Paulo/SP, Avenida Roque Petroni Júnior, 999, 4º andar, sala 56, CEP 04707-000. Convocação: Dispensadas as forma-
lidades de convocação, face ao que faculta o Artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15.12.1976. Presença: Totalidade dos subscritores, identificados abaixo, que as-
sinaram o Livro de Presença, conforme o Boletim de Subscrição: (a) Canadian Solar Brasil I Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia,
fundo de investimento em participações constituído nos termos da Instrução CVM nº 578, de 30.08.2016, CNPJ/ME nº 38.026.165/0001-05, neste ato representa-
do por sua administradora Paraty Capital Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de São Paulo/SP, Rua dos Pinheiros, nº 870, 13º andar,
conjunto 133, Pinheiros, CNPJ/ME nº 18.313.996/0001-50, representada pelos seus administradores: o Sr. Fernando Taminato, RG nº 17.351.522-8 SSP/SP, CPF/
ME nº 176.179.558-98, com escritório na Cidade de São Paulo/SP, Rua dos Pinheiros, nº 870, 13º andar, conjunto 133, Pinheiros; e o Sr. Christiano Jonasson de
Conti Medeiros, RG nº 27.145.028-9 SSP/SP, CPF/ME nº 344.370.278-33, com escritório na Cidade de São Paulo/SP, Rua dos Pinheiros, nº 870, 13º andar, conjun-
to 133, Pinheiros; e (b) Canadian Solar Desenvolvimento de Usinas Solares Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de São Paulo/SP,
Avenida Roque Petroni Júnior, nº 999, sala 43, Vila Gertrudes, CEP 04707-000, CNPJ/ME nº 26.215.280/0001-49, neste ato representada por seu Diretor, o Sr.
Gustavo dos Reis Vajda, RG nº 28.796.493-0 SSP/SP, CPF/ME nº 223.519.538-51, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo/SP, com escritório Avenida
Roque Petroni Júnior, nº 999, 4º andar, Vila Gertrudes, CEP 04707-911. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Gustavo dos Reis Vajda e secretariados pelo Sr.
Igor Meyer Montenegro. Ordem do Dia e Deliberações: O Sr. Presidente declarou instalada a Assembleia e discussão sobre as matérias da ordem do dia, que
foram aprovadas pelos acionistas por unanimidade, sem restrições, objeções ou oposições, conforme segue: I. Informou o Sr. Presidente que sobre a mesa encon-
travam-se igualmente os Boletins de Subscrição do capital social, que passam a fazer parte integrante da presente Ata como seu Anexo I, já assinados pelos res-
pectivos acionistas, que subscreveram a totalidade do capital da Companhia conforme segue: (a) a acionista Canadian Solar Brasil I Fundo de Investimento
em Participações Multiestratégia subscreveu o montante de R$ 99,00, em moeda corrente nacional, representado por 99 ações ordinárias nominativas, sem
valor nominal, totalmente integralizado neste ato; e (b) a acionista Canadian Solar Desenvolvimento de Usinas Solares Ltda. subscreveu o montante de R$
1,00, em moeda corrente nacional, representado por 1 ação ordinária nominativa, sem valor nominal, totalmente integralizado neste ato. II. Passou-se, então, à
leitura e discussão do projeto de Estatuto Social, o qual, sendo aprovado por unanimidade pelos presentes, foi anexado, em sua íntegra, à Ata desta Assembleia
como seu Anexo II. III. Uma vez atendidos os requisitos preliminares exigidos nos termos do Artigo 80 da Lei das S.A., o Sr. Presidente declarou constituída, de
pleno direito, a Ciranda I Holding 2 S.A. como sociedade anônima de capital fechado, a qual deverá ser regida pelo seu Estatuto Social, ora aprovado (“Compa-
nhia”). IV. Passou-se, a seguir, nos termos do Estatuto Social, à eleição dos membros da Diretoria, tendo sido eleitos pelos acionistas fundadores, por unanimida-
de, os Srs. (a) Gustavo dos Reis Vajda, RG nº 28.796.493-0 (SSP-SP), CPF/ME nº 223.519.538-51, com escritório na Cidade de São Paulo/SP, Avenida Roque Pe-
troni Júnior, nº 999, 4º andar, Jardim das Acácias, CEP 04707-910, como Diretor Presidente; (b) Igor Meyer Montenegro, RG nº 93008000646 SSP/CE, CPF/ME nº
017.501.013-78, com escritório na Cidade de São Paulo/SP, Avenida Roque Petroni Júnior, nº 999, 4º andar, Jardim das Acácias, CEP 04707-910, como Diretor, sem
designação específica; e (c) Jimmy Nguyen, RNE nº G262921-R, CGPI/DIREX/DPF, CPF/ME nº 238.805.598-99, com endereço profissional na Cidade de São Paulo/
SP, Avenida Roque Petroni Junior, nº 999, 4º andar, Vila das Gertrudes, CEP 047010-910, como Diretor, sem designação específica. Os membros da Diretoria assinam
a presente ata aceitando os cargos para os quais foram eleitos, afirmando que: (i) conhecem plenamente a legislação e não estão incursos em nenhum dos crimes
previstos em lei que os impeçam de exercer as atividades empresárias, ou a administração de companhias empresárias nem por lei especial, nem condenados ou
sob efeito de condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consu-
mo, a fé pública ou a propriedade; (ii) preenchem os requisitos previstos na regulamentação acima referida; e (iii) renunciam ao recebimento de remuneração da
Companhia. Os membros da Diretoria são eleitos para um mandato de 3 anos, iniciando-se a partir da presente data. V. O Sr. Presidente, por fim, esclareceu que os
administradores da Companhia ficariam incumbidos de ultimar as formalidades remanescentes, necessárias à sua constituição e registro perante os órgãos com-
petentes, bem como a realização das publicações exigidas por lei, que serão promovidas através do Diário Oficial do Estado de São Paulo e outro jornal de grande
circulação a ser definido pela Companhia. Encerramento e Assinaturas: Preenchidas todas as formalidades legais, a Assembleia foi reaberta para discussões
adicionais, o Presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual foi lida, analisada, aprovada, e assinada em comum acordo
pelos acionistas, juntamente com os membros da mesa. Assinaturas: Sr. Gustavo dos Reis Vajda - Presidente, e Sr. Igor Meyer Montenegro - Secretário; Acionis-
tas: Canadian Solar Brasil I Fundo de Investimento em Participações - Multiestratégia (Administradora: Paraty Capital Ltda., representada por Fer-
nando Taminato e Christiano Jonasson de Conti Medeiros) e Canadian Solar Desenvolvimento de Usinas Solares Ltda. (p.p.: Gustavo dos Reis Vajda). Certifi-
camos que o presente instrumento é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 12.03.2021. Anexo II. Estatuto Social da Ciranda I Holding 2 S.A.
(Em constituição) Capítulo I Denominação Social, Sede Social, Objeto Social e Duração Artigo 1º A Companhia operará sob a denominação de Ciranda I
Holding 2 S.A. (“Companhia”) e será regida pelo disposto no presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º A Companhia tem sede e
foro na Cidade de São Paulo/SP, Avenida Roque Petroni Júnior, 999, sala 58, CEP 04707-000, podendo abrir e encerrar filiais e escritórios, em qualquer localidade
do país ou do exterior, mediante deliberação da Diretoria. Artigo 3º A Companhia tem por objeto social a participação no capital social de outras sociedades. Artigo
4º O termo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II Capital Social e Ações Artigo 5º O capital social é de R$ 100,00, representado por 100 ações
ordinárias nominativas e sem valor nominal. §1º Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a 01 voto nas Assembleias Gerais de Acionistas. §2º O acionis-
ta que deixar de efetuar a integralização do capital subscrito nas datas aprazadas ficará de pleno direito constituído em mora sujeitando-se ao pagamento dos
juros de 1% ao mês e multa de 10% do valor da prestação em atraso. §3º Tão logo verificado que o acionista está em débito, a Companhia procederá conforme
previsto no artigo 107 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). §4. Qualquer transferência de participação direta ou indireta
detida por um acionista na Companhia a um terceiro dependerá de prévio e expresso consentimento da maioria dos acionistas, os quais terão o direito de apresen-
tar oferta para aquisição de tais ações pelo mesmo preço e condições oferecidas por ou para qualquer terceiro, pelo prazo de 60 dias. §5º É vedada a emissão de
partes beneficiárias pela Companhia Capítulo III Administração Artigo 6º A administração da Companhia será exercida por uma Diretoria, a qual será constituí-
da e exercerá as atribuições e os poderes conferidos em lei, nas disposições do presente Estatuto Social, sendo vedada a delegação de tais atribuições e poderes a
qualquer outro órgão. Diretoria Artigo 7º A Diretoria será composta por 3 Diretores, sendo um Diretor Presidente e dois Diretores, sem designação específica,
ambos eleitos pela Assembleia Geral. Dentre os membros da Diretoria, um será necessariamente designado pela Assembleia Geral como Diretor Presidente. §1º As
pessoas que forem eleitas como membros da Diretoria deverão ter notória capacidade e experiência, compatível com as posições e funções para as quais foram
designadas. §2º O prazo do mandato de cada Diretor será de 03 anos, admitida à reeleição. Os Diretores serão investidos nos seus respectivos cargos, mediante
assinatura de termo de posse lavrado no Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria. §3º Os Diretores, ao final de seus mandatos, permanecerão em suas
posições até a eleição ou investidura dos novos Diretores. Artigo 8º A Diretoria terá os poderes e deveres atribuídos pela lei e por este Estatuto Social, para a prática
de todos os atos necessários à regular operação da Companhia, podendo realizar todos os atos necessários ou convenientes a este propósito, com exceção daqueles
que, por disposição legal e do presente Estatuto Social, sejam atribuídos à Assembleia Geral. Artigo 9º A Diretoria exercerá as seguintes atribuições: (i) tomar todas
as medidas necessárias para cumprir e executar todos os planos, metas e estratégias da Companhia; (ii) preparar os relatórios e estudos solicitados pela Assembleia
Geral; (iii) elaborar anualmente as demonstrações financeiras da Companhia, bem como balancetes; (iv) preparar planos de expansão e modernização da Compa-
nhia, planos de investimento, Orçamento Básico (inclusive os reajustes conjunturais), estratégias de marketing, planos de vendas e planos de hedge; e (v) contratar
empregados de qualquer natureza, fixando-lhes a remuneração correspondente, de acordo com a política de cargos e salários da Companhia, e demiti-los, obser-
vadas as normas internas vigentes. Artigo 10. A Companhia será representada ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, e se vinculará mediante a assinatura de
qualquer de seus Diretores ou seus respectivos procuradores. Artigo 11. Somente o Diretor Presidente poderá praticar os seguintes atos: (i) endosso de cheques
para depósitos na conta bancária da Companhia; e (ii) emissão de duplicatas e endosso das mesmas para fins de cobrança. Artigo 12. A outorga de procurações pela
Companhia poderá ser feita pela assinatura de qualquer de seus Diretores, sendo que a procuração correspondente estabelecerá expressamente os poderes confe-
ridos e o prazo de validade, que não poderá ser superior a 01 ano; excetuando-se aquelas outorgadas para fins judiciais (procurações ad judicia), que poderão ter
prazo indeterminado. Artigo 13. A remuneração dos Diretores será fixada global e anualmente pela Assembleia Geral, que também fixará, quando for o caso, o
montante da participação dos administradores nos lucros da Companhia. Artigo 14. A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário e as suas reuniões serão presi-
didas pelo Diretor-Presidente, ou na ausência deste, por outro Diretor escolhido de comum acordo entre os Diretores presentes na reunião. §Único. As reuniões
serão sempre convocadas pelo Diretor-Presidente, e, na ausência deste, ou em caso de necessidade, por qualquer Diretor. Conselho Fiscal Artigo 15. A Companhia
terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente, o qual poderá ser instalado nos exercícios sociais a pedido de acionistas que representem, no mínimo,
10% das ações com direito a voto. §1º O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto de 03 membros, pessoas naturais, residentes no país, legalmente quali-
ficados, e igual número de suplentes, os quais serão eleitos pela Assembleia Geral, na forma da lei. §2º Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas
faltas ou impedimentos, pelo respectivo suplente. §3º Em caso de vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, deverá ser eleito novo conselheiro, na forma
do §1o deste Artigo. §4º Além dos casos de morte, renúncia, destituição e outros previstos em lei, operar-se-á a vacância do cargo quando o membro do Conselho
Fiscal deixar de comparecer, sem justa causa, a 03 reuniões consecutivas ou 05 intercaladas, no mesmo exercício social. §5º Os membros do Conselho Fiscal somen-
te farão jus à remuneração que lhes for fixada pela Assembleia Geral durante o período em que o órgão funcionar e se estiverem no efetivo exercício das funções.
§6º O Conselho Fiscal terá os poderes e atribuições determinados pela legislação aplicável. Capítulo IV Assembleias Gerais Artigo 16. A Assembleia Geral reu-
nir-se-á: (i) Ordinariamente, nos quatro primeiros meses após o encerramento do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas em lei; e (ii) Extraor-
dinariamente, sempre que os interesses sociais aconselharem ou exigirem a manifestação dos acionistas. Artigo 17. Compete privativamente à Assembleia Geral,
dentre outras, a deliberação sobre as seguintes matérias: (a) eleição e destituição dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; (b) apreciação das contas dos
administradores e demonstrações financeiras por eles apresentadas; (c) suspensão do exercício dos direitos de acionista mencionados no artigo 120 da Lei das
Sociedades por Ações; (d) avaliação de bens com que os acionistas concorrerem para a formação do capital social; e (e) aprovação dos procedimentos e política
interna da Companhia conforme proposto pela Diretoria. Artigo 18. A Assembleia Geral será convocada pelo Diretor Presidente, pelos acionistas da Companhia ou
pelo Conselho Fiscal, de acordo com o Artigo 123 da Lei das Sociedades por Ações observadas as disposições legais aplicáveis. Artigo 19 - Os anúncios de convoca-
ção, publicados na forma e nos termos da lei, conterão, além do local, data e hora da Assembleia Geral, a ordem do dia explicitada e, no caso de reforma do Esta-
tuto, a indicação da matéria. §Único. A primeira convocação da Assembleia Geral deverá ser feita com, no mínimo, 15 dias de antecedência, contado o prazo da
publicação do primeiro anúncio. Não se realizando a assembleia, será publicado novo anúncio, de segunda convocação, com antecedência mínima de 05 dias. Ar-
tigo 20. A mesa que dirigirá os trabalhos da Assembleia Geral será presidida pelo Diretor Presidente, ou seu substituto, e secretariada por pessoa escolhida dentre
os presentes. Artigo 21. Os acionistas far-se-ão presentes à Assembleia Geral pessoalmente ou por representante legal constituído há menos de 01 ano e que seja
acionista, administrador da Companhia ou advogado. §1º Para os efeitos deste artigo, não poderão ser constituídos como representantes de acionistas membros
efetivos do Conselho Fiscal ou seus suplentes. §2º Para ser admitido a participar da Assembleia Geral, o acionista deverá, antes de abertos os trabalhos, assinar o
Livro de Presença, indicando sua qualificação, bem como a quantidade, espécie e classe das ações de que for titular. §3º Se o acionista se fizer representar por re-
presentante legal ou por procurador constituído, deverá este provar essa qualidade, apresentando ao Presidente da Mesa os documentos que o credenciem. §4º A
relação dos representantes credenciados, acompanhada dos competentes instrumentos de mandato e de outros documentos, contendo os nomes dos respectivos
mandantes e a indicação dos números de ações com direito a voto de cada um, será assinada pelo Presidente da mesa e arquivada na sede social. Artigo 22. Salvo
pelas matérias em que a Lei das Sociedades por Ações exigir maior quorum, as deliberações nas Assembleias Gerais da Companhia serão tomadas pelo voto afirma-
tivo de acionistas que representem mais de 50% mais um do total de ações com direito a voto de emissão da Companhia. Artigo 23. Dos trabalhos e deliberações
da Assembleia Geral será lavrada ata em livro próprio, assinada pelo Presidente e Secretário da mesa e pelos acionistas presentes, que representem, no mínimo, o
quorum necessário para as deliberações tomadas. §Único. A ata referida no caput deste Artigo poderá ser lavrada na forma de sumário dos fatos, inclusive no que
toca a eventuais dissidências e protestos. Capítulo V Exercício Social, Balanço e Lucros Artigo 24. O exercício social terá duração de 01 ano, iniciando-se em 1º
de janeiro e encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 25. Ao final de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar o Balanço Patrimonial e as demais
demonstrações financeiras exigidas em lei. As demonstrações financeiras anuais da Companhia serão obrigatoriamente auditadas por auditores independentes,
registrados à Comissão de Valores Imobiliários (CVM) e observarão aos preceitos legais e regulamentares aplicáveis e aos princípios de contabilidade geralmente
aceitos no Brasil. Artigo 26. O lucro líquido do exercício será destinado conforme segue: (i) 5% para a formação da Reserva Legal, que não excederá a 20% do capi-
tal social; e (ii) pagamento do dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido ajustado aos acionistas, observado o disposto na Lei das Sociedades por
Ações. §Único. O valor dos juros sobre o capital próprio pagos ou creditados, nos termos do artigo 9°, §7° da Lei 9.249, de 26 de dezembro de 1995, bem como da
legislação e regulamentação pertinentes, poderá ser imputado ao valor do dividendo obrigatório, integrando tal valor o montante dos dividendos obrigatórios
distribuídos pela Companhia para todos os efeitos legais Capítulo VI Liquidação, Dissolução e Extinção Artigo 27. A Companhia entrará em dissolução, liqui-
dação e extinção nos casos previstos em lei. §Único. A Assembleia Geral nomeará o liquidante, determinará o modo de liquidação e, conforme aplicável, a instala-
ção do Conselho Fiscal, que deverá funcionar durante o período de liquidação. Capítulo VII Lei Aplicável, Solução de Controvérsias e Disposições Gerais
Artigo 28. A Companhia, constituída sob a forma de sociedade anônima, será regida por este Estatuto Social. Os casos omissos neste Estatuto Social serão regulados
pelas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, conforme alterada e demais disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis. Artigo 29.
Toda disputa oriunda ou relacionada a questões, litígios, ou controvérsias entre os acionistas relativos ou decorrentes do presente Estatuto Social ou relativos à
Companhia, inclusive às que digam respeito à validade, eficácia ou inadimplemento deste Estatuto Social (“Controvérsia”) deverão ser inicialmente discutidos
pelos acionistas envolvidos (cada qual, uma “Parte da Disputa”) de forma amigável, mediante negociações diretas mantidas de boa-fé inclusive com o envolvi-
mento dos Diretores e acionistas por um período não superior a 30 dias a contar do recebimento de notificação específica para o início das negociações. §Único. Na
hipótese de decorrido o prazo de 30 dias estabelecido nesta Cláusula, e as Partes da Disputa não chegarem a uma solução amigável, a controvérsia será dirimida
em caráter definitivo, por meio de arbitragem a ser instituída e processada de acordo com o Regulamento de Arbitragem (“Regulamento da Câmara”) da Câ-
mara de Comércio Internacional - ICC observada as seguintes disposições. (a) A arbitragem será conduzida por 3 árbitros (“Tribunal Arbitral”), a serem nomeados
e se substituídos na forma prevista nesta Cláusula e subsidiariamente no Regulamento da Câmara; (b) A(s) Parte(s) da Disputa que desejar(em) dar início à arbi-
tragem (“Parte Notificante”) entregará(ão) à(s) outra(s) Parte(s) (“Parte Notificada”), aviso por escrito, requerendo que a Controvérsia seja submetida à arbi-
tragem, especificando o objeto do litígio e qualquer outro fato relevante, bem como o nome do árbitro que desejar(em) indicar, e, caso o polo ativo seja composto
por mais de uma Parte, a indicação do árbitro do referido polo deverá ser feita de comum acordo por todas as partes integrantes desse polo; (c) A(s) Parte(s) Noti-
ficada(s) terá(ão) 10 (dez) dias, contados do recebimento da notificação mencionada na alínea “b” acima, para nomear(em) o árbitro de sua escolha, e, caso o polo
passivo seja composto por mais de uma Parte da Disputa, a indicação do árbitro do referido polo deverá ser feita de comum acordo por todas as Partes da Disputa
integrantes desse polo; (d) Caso, em algum dos polos, não haja consenso entre as Partes da Disputa para indicação do árbitro, a Câmara deverá escolher os árbitros
de ambos os polos, bem como um terceiro árbitro, que será o Presidente do Tribunal Arbitral; (e) Não ocorrendo a hipótese prevista na alínea “d” acima, os 2 (dois)
árbitros nomeados da forma estabelecida nas alíneas “b” e “c” acima terão 20 (vinte) dias contados da data de sua nomeação, ou da ocorrência da última das no-
meações, para nomear o terceiro árbitro, que será o Presidente do Tribunal Arbitral. Expirando-se este prazo sem que tenha chegado a um consenso quanto à es-
colha do terceiro árbitro, ele será então escolhido pela Câmara, a requerimento de qualquer das partes envolvidas, consoante o Regulamento da Câmara dentro de
10 (dez) dias do requerimento; (f) Será vedada a nomeação de árbitro que seja afiliado, quotista, parente até terceiro grau, empregado de qualquer das partes, de
qualquer parte relacionada ou quotista de qualquer das partes ou, ainda, qualquer terceiro que mantenha vínculo, direto ou indireto, com qualquer das partes; (g)
A arbitragem será em conduzida no idioma português e terá lugar na Cidade de São Paulo/SP. Manter-se-á uma transcrição literal dos procedimentos; (h) Os árbi-
tros não poderão julgar por equidade; (i) Os árbitros proferirão sentença arbitral final dentro de, no máximo, 90 dias da data de termina da instrução do processo.
Os árbitros poderão proferir decisões provisórias ou interlocutórias, mas não poderão proferir sentenças arbitrais parciais. Os árbitros decidirão, na sentença arbi-
tral, todas as pendências, litígios e disputas submetidas à arbitragem; (j) A sentença arbitral será proferida na Cidade de São Paulo/SP, e conterá (i) o relatório,
contendo o nome das Partes e um resumo do litígio; (ii) os fundamentos da decisão, na qual serão analisadas as questões de fato e de direito; (iii) o dispositivo em
que os árbitros resolverão as questões que lhe forem submetidas e estabelecerão o prazo para o cumprimento da decisão, se for o caso; e (iv) a data e o lugar que
foi proferido. A sentença arbitral será assinada por todos os árbitros. Caberá ao Presidente do Tribunal Arbitral, na hipótese de um ou alguns dos árbitros não poder
ou não querer assinar sentença arbitral, certificar tal fato; (k) A sentença arbitral conterá a condenação da Parte da Disputa perdedora ao pagamento de honorários
de advogado, custas e despesas razoáveis (ou de parte destes se julgado apropriado) dependidos pela Parte da Disputa vencedora; e (l) Medidas cautelares e/ou de
urgência, bem como ações de execução, conforme aplicável, poderão ser pleiteadas, a critério da Parte da Disputa (i) na comarca de São Paulo/SP, Brasil; ou (ii) a
um árbitro de emergência atuando de acordo com o Regulamento da Câmara. No caso de quaisquer outras medidas permitidas pela Lei nº 9.307/96, fica eleita a
Comarca de São Paulo/SP, Brasil. O ajuizamento de qualquer demanda permitida nos termos da Lei nº 9.307/96 não será considerada uma renúncia aos direitos
previstos neste Artigo e à arbitragem como único método de resolução de Controvérsias entre as Partes. Artigo 30. Os seguintes documentos permanecerão à dis-
posição dos acionistas na sede da Companhia: (i) contratos firmados pela Companhia e suas partes relacionadas; (ii) eventuais acordos de acionistas firmados entre
os acionistas da Companhia; e (iii) documentos relativos a quaisquer programas de opções de compra de ações, títulos ou outros valores mobiliários de emissão da
Companhia. São Paulo, 12.03.2021. Mesa: Gustavo dos Reis Vajda - Presidente. Igor Meyer Montenegro - Secretário. Acionistas: Canadian Solar Brasil I
Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Por: Fernando Taminato e Christiano Jonasson de Conti Medeiros - Administradores. Canadian
Solar Desenvolvimento de Usinas Solares Ltda. Por: Gustavo dos Reis Vajda - Diretor Presidente. Advogada Responsável: Clícia Kayalla Gonçalves Bar-
bosa - OAB/SP 268.518. Registro JUCESP NIRE 35.300.568.206 em 07/05/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO REALIZADA EM 12 DE MARÇO DE 2021
Data, Hora e Local: 12.03.2021, 11h00, São Paulo/SP, Avenida Roque Petroni Júnior, 999, 4º andar, sala 58, CEP 04707-000. Convocação: Dispensadas as forma-
lidades de convocação, face ao que faculta o Artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15.12.1976. Presença: Totalidade dos subscritores, identificados abaixo, que as-
sinaram o Livro de Presença, conforme o Boletim de Subscrição: (a) Canadian Solar Brasil I Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia,
fundo de investimento em participações constituído nos termos da Instrução CVM nº 578, de 30.08.2016, CNPJ/ME nº 38.026.165/0001-05, neste ato representa-
do por sua administradora Paraty Capital Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de São Paulo/SP, Rua dos Pinheiros, nº 870, 13º andar,
conjunto 133, Pinheiros, CNPJ/ME nº 18.313.996/0001-50, representada pelos seus administradores: o Sr. Fernando Taminato, RG nº 17.351.522-8 SSP/SP, CPF/
ME nº 176.179.558-98, com escritório na Cidade de São Paulo/SP, Rua dos Pinheiros, nº 870, 13º andar, conjunto 133, Pinheiros; e o Sr. Christiano Jonasson de
Conti Medeiros, RG nº 27.145.028-9 SSP/SP, CPF/ME nº 344.370.278-33, com escritório na Cidade de São Paulo/SP, Rua dos Pinheiros, nº 870, 13º andar, conjun-
to 133, Pinheiros; e (b) Canadian Solar Desenvolvimento de Usinas Solares Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de São Paulo/SP,
Avenida Roque Petroni Júnior, nº 999, sala 43, Vila Gertrudes, CEP 04707-000, CNPJ/ME nº 26.215.280/0001-49, neste ato representada por seu Diretor, o Sr.
Gustavo dos Reis Vajda, RG nº 28.796.493-0 SSP/SP, CPF/ME nº 223.519.538-51, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo/SP, com escritório Avenida
Roque Petroni Júnior, nº 999, 4º andar, Vila Gertrudes, CEP 04707-911. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Gustavo dos Reis Vajda e secretariados pelo Sr.
Igor Meyer Montenegro. Ordem do Dia e Deliberações: O Sr. Presidente declarou instalada a Assembleia e discussão sobre as matérias da ordem do dia, que
foram aprovadas pelos acionistas por unanimidade, sem restrições, objeções ou oposições, conforme segue: I. Informou o Sr. Presidente que sobre a mesa encon-
travam-se igualmente os Boletins de Subscrição do capital social, que passam a fazer parte integrante da presente Ata como seu Anexo I, já assinados pelos res-
pectivos acionistas, que subscreveram a totalidade do capital da Companhia conforme segue: (a) a acionista Canadian Solar Brasil I Fundo de Investimento
em Participações Multiestratégia subscreveu o montante de R$ 99,00, em moeda corrente nacional, representado por 99 ações ordinárias nominativas, sem
valor nominal, totalmente integralizado neste ato; e (b) a acionista Canadian Solar Desenvolvimento De Usinas Solares Ltda. subscreveu o montante de R$
1,00, em moeda corrente nacional, representado por 1 ação ordinária nominativa, sem valor nominal, totalmente integralizado neste ato. II. Passou-se, então, à
leitura e discussão do projeto de Estatuto Social, o qual, sendo aprovado por unanimidade pelos presentes, foi anexado, em sua íntegra, à Ata desta Assembleia
como seu Anexo II. III. Uma vez atendidos os requisitos preliminares exigidos nos termos do Artigo 80 da Lei das S.A., o Sr. Presidente declarou constituída, de
pleno direito, a Gameleira Holding 2 S.A. como sociedade anônima de capital fechado, a qual deverá ser regida pelo seu Estatuto Social, ora aprovado (“Com-
panhia”). IV. Passou-se, a seguir, nos termos do Estatuto Social, à eleição dos membros da Diretoria, tendo sido eleitos pelos acionistas fundadores, por unanimi-
dade, os Srs. (a) Gustavo dos Reis Vajda, RG nº 28.796.493-0 (SSP-SP), CPF/ME nº 223.519.538-51, com escritório na Cidade de São Paulo/SP, Avenida Roque
Petroni Júnior, nº 999, 4º andar, Jardim das Acácias, CEP 04707-910, como Diretor Presidente; (b) Igor Meyer Montenegro, RG nº 93008000646 SSP/CE, CPF/ME
nº 017.501.013-78, com escritório na Cidade de São Paulo/SP, Avenida Roque Petroni Júnior, nº 999, 4º andar, Jardim das Acácias, CEP 04707-910, como Diretor,
sem designação específica; e (c) Jimmy Nguyen, RNE nº G262921-R, CGPI/DIREX/DPF, CPF/ME nº 238.805.598-99, com endereço profissional na Cidade de São
Paulo/SP, Avenida Roque Petroni Junior, nº 999, 4º andar, Vila das Gertrudes, CEP 047010-910, como Diretor, sem designação específica. Os membros da Diretoria
assinam a presente ata aceitando os cargos para os quais foram eleitos, afirmando que: (i) conhecem plenamente a legislação e não estão incursos em nenhum
dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer as atividades empresárias, ou a administração de companhias empresárias nem por lei especial, nem con-
denados ou sob efeito de condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou
suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações
de consumo, a fé pública ou a propriedade; (ii) preenchem os requisitos previstos na regulamentação acima referida; e (iii) renunciam ao recebimento de remune-
ração da Companhia. Os membros da Diretoria são eleitos para um mandato de 3 anos, iniciando-se a partir da presente data. V. O Sr. Presidente, por fim, esclare-
ceu que os administradores da Companhia ficariam incumbidos de ultimar as formalidades remanescentes, necessárias à sua constituição e registro perante os
órgãos competentes, bem como a realização das publicações exigidas por lei, que serão promovidas através do Diário Oficial do Estado de São Paulo e outro jornal
de grande circulação a ser definido pela Companhia. Encerramento e Assinaturas: Preenchidas todas as formalidades legais, a Assembleia foi reaberta para
discussões adicionais, o Presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual foi lida, analisada, aprovada, e assinada em comum
acordo pelos acionistas, juntamente com os membros da mesa. Assinaturas: Sr. Gustavo dos Reis Vajda - Presidente, e Sr. Igor Meyer Montenegro - Secretário;
Acionistas: Canadian Solar Brasil I Fundo de Investimento em Participações - Multiestratégia (Administradora: Paraty Capital Ltda., representada
por Fernando Taminato e Christiano Jonasson de Conti Medeiros) e Canadian Solar Desenvolvimento de Usinas Solares Ltda. (p.p.: Gustavo dos Reis Vajda).
Certificamos que o presente instrumento é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 12.03.2021. Anexo II. Estatuto Social da GAMELEIRA HOLDING
2 S.A. (Em constituição) Capítulo I Denominação Social, Sede Social, Objeto Social e Duração Artigo 1º A Companhia operará sob a denominação de Ga-
meleira Holding 2 S.A. (“Companhia”) e será regida pelo disposto no presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º A Companhia tem
sede e foro na Cidade de São Paulo/SP, Avenida Roque Petroni Júnior, 999, sala 58, CEP 04707-000, podendo abrir e encerrar filiais e escritórios, em qualquer loca-
lidade do país ou do exterior, mediante deliberação da Diretoria. Artigo 3º A Companhia tem por objeto social a participação no capital social de outras sociedades.
Artigo 4º O termo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II Capital Social e Ações Artigo 5º O capital social é de R$ 100,00, representado por 100
ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. §1º Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a 01 voto nas Assembleias Gerais de Acionistas. §2º O
acionista que deixar de efetuar a integralização do capital subscrito nas datas aprazadas ficará de pleno direito constituído em mora sujeitando-se ao pagamento
dos juros de 1% ao mês e multa de 10% do valor da prestação em atraso. §3º Tão logo verificado que o acionista está em débito, a Companhia procederá conforme
previsto no artigo 107 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). §4. Qualquer transferência de participação direta ou indireta
detida por um acionista na Companhia a um terceiro dependerá de prévio e expresso consentimento da maioria dos acionistas, os quais terão o direito de apresen-
tar oferta para aquisição de tais ações pelo mesmo preço e condições oferecidas por ou para qualquer terceiro, pelo prazo de 60 dias. §5º É vedada a emissão de
partes beneficiárias pela Companhia Capítulo III Administração Artigo 6º A administração da Companhia será exercida por uma Diretoria, a qual será constituí-
da e exercerá as atribuições e os poderes conferidos em lei, nas disposições do presente Estatuto Social, sendo vedada a delegação de tais atribuições e poderes a
qualquer outro órgão. Diretoria Artigo 7º A Diretoria será composta por 3 Diretores, sendo um Diretor Presidente e dois Diretores, sem designação específica,
ambos eleitos pela Assembleia Geral. Dentre os membros da Diretoria, um será necessariamente designado pela Assembleia Geral como Diretor Presidente. §1º As
pessoas que forem eleitas como membros da Diretoria deverão ter notória capacidade e experiência, compatível com as posições e funções para as quais foram
designadas. §2º O prazo do mandato de cada Diretor será de 03 anos, admitida à reeleição. Os Diretores serão investidos nos seus respectivos cargos, mediante
assinatura de termo de posse lavrado no Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria. §3º Os Diretores, ao final de seus mandatos, permanecerão em suas
posições até a eleição ou investidura dos novos Diretores. Artigo 8º A Diretoria terá os poderes e deveres atribuídos pela lei e por este Estatuto Social, para a prática
de todos os atos necessários à regular operação da Companhia, podendo realizar todos os atos necessários ou convenientes a este propósito, com exceção daqueles
que, por disposição legal e do presente Estatuto Social, sejam atribuídos à Assembleia Geral. Artigo 9º A Diretoria exercerá as seguintes atribuições: (i) tomar todas
as medidas necessárias para cumprir e executar todos os planos, metas e estratégias da Companhia; (ii) preparar os relatórios e estudos solicitados pela Assembleia
Geral; (iii) elaborar anualmente as demonstrações financeiras da Companhia, bem como balancetes; (iv) preparar planos de expansão e modernização da Compa-
nhia, planos de investimento, Orçamento Básico (inclusive os reajustes conjunturais), estratégias de marketing, planos de vendas e planos de hedge; e (v) contratar
empregados de qualquer natureza, fixando-lhes a remuneração correspondente, de acordo com a política de cargos e salários da Companhia, e demiti-los, obser-
vadas as normas internas vigentes. Artigo 10. A Companhia será representada ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, e se vinculará mediante a assinatura de
qualquer de seus Diretores ou seus respectivos procuradores. Artigo 11. Somente o Diretor Presidente poderá praticar os seguintes atos: (i) endosso de cheques
para depósitos na conta bancária da Companhia; e (ii) emissão de duplicatas e endosso das mesmas para fins de cobrança. Artigo 12. A outorga de procurações pela
Companhia poderá ser feita pela assinatura de qualquer de seus Diretores, sendo que a procuração correspondente estabelecerá expressamente os poderes confe-
ridos e o prazo de validade, que não poderá ser superior a 01 ano; excetuando-se aquelas outorgadas para fins judiciais (procurações ad judicia), que poderão ter
prazo indeterminado. Artigo 13. A remuneração dos Diretores será fixada global e anualmente pela Assembleia Geral, que também fixará, quando for o caso, o
montante da participação dos administradores nos lucros da Companhia. Artigo 14. A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário e as suas reuniões serão presi-
didas pelo Diretor-Presidente, ou na ausência deste, por outro Diretor escolhido de comum acordo entre os Diretores presentes na reunião. §Único. As reuniões
serão sempre convocadas pelo Diretor-Presidente, e, na ausência deste, ou em caso de necessidade, por qualquer Diretor. Conselho Fiscal Artigo 15. A Companhia
terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente, o qual poderá ser instalado nos exercícios sociais a pedido de acionistas que representem, no mínimo,
10% das ações com direito a voto. §1º O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto de 03 membros, pessoas naturais, residentes no país, legalmente quali-
ficados, e igual número de suplentes, os quais serão eleitos pela Assembleia Geral, na forma da lei. §2º Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas
faltas ou impedimentos, pelo respectivo suplente. §3º Em caso de vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, deverá ser eleito novo conselheiro, na forma
do §1o deste Artigo. §4º Além dos casos de morte, renúncia, destituição e outros previstos em lei, operar-se-á a vacância do cargo quando o membro do Conselho
Fiscal deixar de comparecer, sem justa causa, a 03 reuniões consecutivas ou 05 intercaladas, no mesmo exercício social. §5º Os membros do Conselho Fiscal somen-
te farão jus à remuneração que lhes for fixada pela Assembleia Geral durante o período em que o órgão funcionar e se estiverem no efetivo exercício das funções.
§6º O Conselho Fiscal terá os poderes e atribuições determinados pela legislação aplicável. Capítulo IV Assembleias Gerais Artigo 16. A Assembleia Geral reu-
nir-se-á: (i) Ordinariamente, nos quatro primeiros meses após o encerramento do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas em lei; e (ii) Extraor-
dinariamente, sempre que os interesses sociais aconselharem ou exigirem a manifestação dos acionistas. Artigo 17. Compete privativamente à Assembleia Geral,
dentre outras, a deliberação sobre as seguintes matérias: (a) eleição e destituição dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; (b) apreciação das contas dos
administradores e demonstrações financeiras por eles apresentadas; (c) suspensão do exercício dos direitos de acionista mencionados no artigo 120 da Lei das
Sociedades por Ações; (d) avaliação de bens com que os acionistas concorrerem para a formação do capital social; e (e) aprovação dos procedimentos e política
interna da Companhia conforme proposto pela Diretoria. Artigo 18. A Assembleia Geral será convocada pelo Diretor Presidente, pelos acionistas da Companhia ou
pelo Conselho Fiscal, de acordo com o Artigo 123 da Lei das Sociedades por Ações observadas as disposições legais aplicáveis. Artigo 19 - Os anúncios de convoca-
ção, publicados na forma e nos termos da lei, conterão, além do local, data e hora da Assembleia Geral, a ordem do dia explicitada e, no caso de reforma do Esta-
tuto, a indicação da matéria. §Único. A primeira convocação da Assembleia Geral deverá ser feita com, no mínimo, 15 dias de antecedência, contado o prazo da
publicação do primeiro anúncio. Não se realizando a assembleia, será publicado novo anúncio, de segunda convocação, com antecedência mínima de 05 dias. Ar-
tigo 20. A mesa que dirigirá os trabalhos da Assembleia Geral será presidida pelo Diretor Presidente, ou seu substituto, e secretariada por pessoa escolhida dentre
os presentes. Artigo 21. Os acionistas far-se-ão presentes à Assembleia Geral pessoalmente ou por representante legal constituído há menos de 01 ano e que seja
acionista, administrador da Companhia ou advogado. §1º Para os efeitos deste artigo, não poderão ser constituídos como representantes de acionistas membros
efetivos do Conselho Fiscal ou seus suplentes. §2º Para ser admitido a participar da Assembleia Geral, o acionista deverá, antes de abertos os trabalhos, assinar o
Livro de Presença, indicando sua qualificação, bem como a quantidade, espécie e classe das ações de que for titular. §3º Se o acionista se fizer representar por re-
presentante legal ou por procurador constituído, deverá este provar essa qualidade, apresentando ao Presidente da Mesa os documentos que o credenciem. §4º A
relação dos representantes credenciados, acompanhada dos competentes instrumentos de mandato e de outros documentos, contendo os nomes dos respectivos
mandantes e a indicação dos números de ações com direito a voto de cada um, será assinada pelo Presidente da mesa e arquivada na sede social. Artigo 22. Salvo
pelas matérias em que a Lei das Sociedades por Ações exigir maior quorum, as deliberações nas Assembleias Gerais da Companhia serão tomadas pelo voto afirma-
tivo de acionistas que representem mais de 50% mais um do total de ações com direito a voto de emissão da Companhia. Artigo 23. Dos trabalhos e deliberações
da Assembleia Geral será lavrada ata em livro próprio, assinada pelo Presidente e Secretário da mesa e pelos acionistas presentes, que representem, no mínimo, o
quorum necessário para as deliberações tomadas. §Único. A ata referida no caput deste Artigo poderá ser lavrada na forma de sumário dos fatos, inclusive no que
toca a eventuais dissidências e protestos. Capítulo V Exercício Social, Balanço e Lucros Artigo 24. O exercício social terá duração de 01 ano, iniciando-se em 1º
de janeiro e encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 25. Ao final de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar o Balanço Patrimonial e as demais
demonstrações financeiras exigidas em lei. As demonstrações financeiras anuais da Companhia serão obrigatoriamente auditadas por auditores independentes,
registrados à Comissão de Valores Imobiliários (CVM) e observarão aos preceitos legais e regulamentares aplicáveis e aos princípios de contabilidade geralmente
aceitos no Brasil. Artigo 26. O lucro líquido do exercício será destinado conforme segue: (i) 5% para a formação da Reserva Legal, que não excederá a 20% do capi-
tal social; e (ii) pagamento do dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido ajustado aos acionistas, observado o disposto na Lei das Sociedades por
Ações. §Único. O valor dos juros sobre o capital próprio pagos ou creditados, nos termos do artigo 9°, §7° da Lei 9.249, de 26 de dezembro de 1995, bem como da
legislação e regulamentação pertinentes, poderá ser imputado ao valor do dividendo obrigatório, integrando tal valor o montante dos dividendos obrigatórios
distribuídos pela Companhia para todos os efeitos legais Capítulo VI Liquidação, Dissolução e Extinção Artigo 27. A Companhia entrará em dissolução, liqui-
dação e extinção nos casos previstos em lei. §Único. A Assembleia Geral nomeará o liquidante, determinará o modo de liquidação e, conforme aplicável, a instala-
ção do Conselho Fiscal, que deverá funcionar durante o período de liquidação. Capítulo VII Lei Aplicável, Solução de Controvérsias e Disposições Gerais
Artigo 28. A Companhia, constituída sob a forma de sociedade anônima, será regida por este Estatuto Social. Os casos omissos neste Estatuto Social serão regulados
pelas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, conforme alterada e demais disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis. Artigo 29.
Toda disputa oriunda ou relacionada a questões, litígios, ou controvérsias entre os acionistas relativos ou decorrentes do presente Estatuto Social ou relativos à
Companhia, inclusive às que digam respeito à validade, eficácia ou inadimplemento deste Estatuto Social (“Controvérsia”) deverão ser inicialmente discutidos
pelos acionistas envolvidos (cada qual, uma “Parte da Disputa”) de forma amigável, mediante negociações diretas mantidas de boa-fé inclusive com o envolvi-
mento dos Diretores e acionistas por um período não superior a 30 dias a contar do recebimento de notificação específica para o início das negociações. §Único. Na
hipótese de decorrido o prazo de 30 dias estabelecido nesta Cláusula, e as Partes da Disputa não chegarem a uma solução amigável, a controvérsia será dirimida
em caráter definitivo, por meio de arbitragem a ser instituída e processada de acordo com o Regulamento de Arbitragem (“Regulamento da Câmara”) da Câ-
mara de Comércio Internacional - ICC observada as seguintes disposições. (a) A arbitragem será conduzida por 3 árbitros (“Tribunal Arbitral”), a serem nomeados
e se substituídos na forma prevista nesta Cláusula e subsidiariamente no Regulamento da Câmara; (b) A(s) Parte(s) da Disputa que desejar(em) dar início à arbi-
tragem (“Parte Notificante”) entregará(ão) à(s) outra(s) Parte(s) (“Parte Notificada”), aviso por escrito, requerendo que a Controvérsia seja submetida à arbi-
tragem, especificando o objeto do litígio e qualquer outro fato relevante, bem como o nome do árbitro que desejar(em) indicar, e, caso o polo ativo seja composto
por mais de uma Parte, a indicação do árbitro do referido polo deverá ser feita de comum acordo por todas as partes integrantes desse polo; (c) A(s) Parte(s) Noti-
ficada(s) terá(ão) 10 (dez) dias, contados do recebimento da notificação mencionada na alínea “b” acima, para nomear(em) o árbitro de sua escolha, e, caso o polo
passivo seja composto por mais de uma Parte da Disputa, a indicação do árbitro do referido polo deverá ser feita de comum acordo por todas as Partes da Disputa
integrantes desse polo; (d) Caso, em algum dos polos, não haja consenso entre as Partes da Disputa para indicação do árbitro, a Câmara deverá escolher os árbitros
de ambos os polos, bem como um terceiro árbitro, que será o Presidente do Tribunal Arbitral; (e) Não ocorrendo a hipótese prevista na alínea “d” acima, os 2 (dois)
árbitros nomeados da forma estabelecida nas alíneas “b” e “c” acima terão 20 (vinte) dias contados da data de sua nomeação, ou da ocorrência da última das no-
meações, para nomear o terceiro árbitro, que será o Presidente do Tribunal Arbitral. Expirando-se este prazo sem que tenha chegado a um consenso quanto à es-
colha do terceiro árbitro, ele será então escolhido pela Câmara, a requerimento de qualquer das partes envolvidas, consoante o Regulamento da Câmara dentro de
10 (dez) dias do requerimento; (f) Será vedada a nomeação de árbitro que seja afiliado, quotista, parente até terceiro grau, empregado de qualquer das partes, de
qualquer parte relacionada ou quotista de qualquer das partes ou, ainda, qualquer terceiro que mantenha vínculo, direto ou indireto, com qualquer das partes; (g)
A arbitragem será em conduzida no idioma português e terá lugar na Cidade de São Paulo/SP. Manter-se-á uma transcrição literal dos procedimentos; (h) Os árbi-
tros não poderão julgar por equidade; (i) Os árbitros proferirão sentença arbitral final dentro de, no máximo, 90 dias da data de termina da instrução do processo.
Os árbitros poderão proferir decisões provisórias ou interlocutórias, mas não poderão proferir sentenças arbitrais parciais. Os árbitros decidirão, na sentença arbi-
tral, todas as pendências, litígios e disputas submetidas à arbitragem; (j) A sentença arbitral será proferida na Cidade de São Paulo/SP, e conterá (i) o relatório,
contendo o nome das Partes e um resumo do litígio; (ii) os fundamentos da decisão, na qual serão analisadas as questões de fato e de direito; (iii) o dispositivo em
que os árbitros resolverão as questões que lhe forem submetidas e estabelecerão o prazo para o cumprimento da decisão, se for o caso; e (iv) a data e o lugar que
foi proferido. A sentença arbitral será assinada por todos os árbitros. Caberá ao Presidente do Tribunal Arbitral, na hipótese de um ou alguns dos árbitros não poder
ou não querer assinar sentença arbitral, certificar tal fato; (k) A sentença arbitral conterá a condenação da Parte da Disputa perdedora ao pagamento de honorários
de advogado, custas e despesas razoáveis (ou de parte destes se julgado apropriado) dependidos pela Parte da Disputa vencedora; e (l) Medidas cautelares e/ou de
urgência, bem como ações de execução, conforme aplicável, poderão ser pleiteadas, a critério da Parte da Disputa (i) na comarca de São Paulo/SP, Brasil; ou (ii) a
um árbitro de emergência atuando de acordo com o Regulamento da Câmara. No caso de quaisquer outras medidas permitidas pela Lei nº 9.307/96, fica eleita a
Comarca de São Paulo/SP, Brasil. O ajuizamento de qualquer demanda permitida nos termos da Lei nº 9.307/96 não será considerada uma renúncia aos direitos
previstos neste Artigo e à arbitragem como único método de resolução de Controvérsias entre as Partes. Artigo 30. Os seguintes documentos permanecerão à dis-
posição dos acionistas na sede da Companhia: (i) contratos firmados pela Companhia e suas partes relacionadas; (ii) eventuais acordos de acionistas firmados entre
os acionistas da Companhia; e (iii) documentos relativos a quaisquer programas de opções de compra de ações, títulos ou outros valores mobiliários de emissão da
Companhia. São Paulo, 12.03.2021. Mesa: Gustavo dos Reis Vajda - Presidente. Igor Meyer Montenegro - Secretário. Acionistas: Canadian Solar Brasil I
Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Por: Fernando Taminato e Christiano Jonasson de Conti Medeiros - Administradores. Canadian
Solar Desenvolvimento de Usinas Solares Ltda. Por: Gustavo dos Reis Vajda - Diretor Presidente. Advogada Responsável: Clícia Kayalla Gonçalves Bar-
bosa - OAB/SP 268.518. Registro JUCESP NIRE 35.300.568.192 em 07/05/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO REALIZADA EM 12 DE MARÇO DE 2021
Data, Hora e Local: 12.03.2021, 11h30, São Paulo/SP, Avenida Roque Petroni Júnior, 999, 4º andar, sala 59, CEP 04707-000. Convocação: Dispensadas as for-
malidades de convocação, face ao que faculta o Artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15.12.1976. Presença: Totalidade dos subscritores, identificados abaixo, que
assinaram o Livro de Presença, conforme o Boletim de Subscrição: (a) Canadian Solar Brasil I Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia,
fundo de investimento em participações constituído nos termos da Instrução CVM nº 578, de 30.08.2016, CNPJ/ME nº 38.026.165/0001-05, neste ato represen-
tado por sua administradora Paraty Capital Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de São Paulo/SP, Rua dos Pinheiros, nº 870, 13º andar,
conjunto 133, Pinheiros, CNPJ/ME nº 18.313.996/0001-50, representada pelos seus administradores: o Sr. Fernando Taminato, RG nº 17.351.522-8 SSP/SP,
CPF/ME nº 176.179.558-98, com escritório na Cidade de São Paulo/SP, Rua dos Pinheiros, nº 870, 13º andar, conjunto 133, Pinheiros; e o Sr. Christiano Jonasson
de Conti Medeiros, RG nº 27.145.028-9 SSP/SP, CPF/ME nº 344.370.278-33, com escritório na Cidade de São Paulo/SP, Rua dos Pinheiros, nº 870, 13º andar,
conjunto 133, Pinheiros; e (b) Canadian Solar Desenvolvimento de Usinas Solares Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de São Paulo/
SP, Avenida Roque Petroni Júnior, nº 999, sala 43, Vila Gertrudes, CEP 04707-000, CNPJ/ME nº 26.215.280/0001-49, neste ato representada por seu Diretor, o Sr.
Gustavo dos Reis Vajda, RG nº 28.796.493-0 SSP/SP, CPF/ME nº 223.519.538-51, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo/SP, com escritório Avenida
Roque Petroni Júnior, nº 999, 4º andar, Vila Gertrudes, CEP 04707-911. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Gustavo dos Reis Vajda e secretariados pelo
Sr. Igor Meyer Montenegro. Ordem do Dia e Deliberações: O Sr. Presidente declarou instalada a Assembleia e discussão sobre as matérias da ordem do dia, que
foram aprovadas pelos acionistas por unanimidade, sem restrições, objeções ou oposições, conforme segue: I. Informou o Sr. Presidente que sobre a mesa encon-
travam-se igualmente os Boletins de Subscrição do capital social, que passam a fazer parte integrante da presente Ata como seu Anexo I, já assinados pelos res-
pectivos acionistas, que subscreveram a totalidade do capital da Companhia conforme segue: (a) a acionista Canadian Solar Brasil I Fundo de Investimento
em Participações Multiestratégia subscreveu o montante de R$ 99,00, em moeda corrente nacional, representado por 99 ações ordinárias nominativas, sem
valor nominal, totalmente integralizado neste ato; e (b) a acionista Canadian Solar Desenvolvimento De Usinas Solares Ltda. subscreveu o montante de R$
1,00, em moeda corrente nacional, representado por 1 ação ordinária nominativa, sem valor nominal, totalmente integralizado neste ato. II. Passou-se, então, à
leitura e discussão do projeto de Estatuto Social, o qual, sendo aprovado por unanimidade pelos presentes, foi anexado, em sua íntegra, à Ata desta Assembleia
como seu Anexo II. III. Uma vez atendidos os requisitos preliminares exigidos nos termos do Artigo 80 da Lei das S.A., o Sr. Presidente declarou constituída, de
pleno direito, a Luiz Gonzaga Holding 2 S.A. como sociedade anônima de capital fechado, a qual deverá ser regida pelo seu Estatuto Social, ora aprovado
(“Companhia”). IV. Passou-se, a seguir, nos termos do Estatuto Social, à eleição dos membros da Diretoria, tendo sido eleitos pelos acionistas fundadores, por
unanimidade, os Srs. (a) Gustavo dos Reis Vajda, RG nº 28.796.493-0 (SSP-SP), CPF/ME nº 223.519.538-51, com escritório na Cidade de São Paulo/SP, Avenida
Roque Petroni Júnior, nº 999, 4º andar, Jardim das Acácias, CEP 04707-910, como Diretor Presidente; (b) Igor Meyer Montenegro, RG nº 93008000646 SSP/CE,
CPF/ME nº 017.501.013-78, com escritório na Cidade de São Paulo/SP, Avenida Roque Petroni Júnior, nº 999, 4º andar, Jardim das Acácias, CEP 04707-910, como
Diretor, sem designação específica; e (c) Jimmy Nguyen, RNE nº G262921-R, CGPI/DIREX/DPF, CPF/ME nº 238.805.598-99, com endereço profissional na Cidade
de São Paulo/SP, Avenida Roque Petroni Junior, nº 999, 4º andar, Vila das Gertrudes, CEP 047010-910, como Diretor, sem designação específica. Os membros da
Diretoria assinam a presente ata aceitando os cargos para os quais foram eleitos, afirmando que: (i) conhecem plenamente a legislação e não estão incursos em
nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer as atividades empresárias, ou a administração de companhias empresárias nem por lei especial,
nem condenados ou sob efeito de condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação,
peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as
relações de consumo, a fé pública ou a propriedade; (ii) preenchem os requisitos previstos na regulamentação acima referida; e (iii) renunciam ao recebimento de
remuneração da Companhia. Os membros da Diretoria são eleitos para um mandato de 3 anos, iniciando-se a partir da presente data. V. O Sr. Presidente, por fim,
esclareceu que os administradores da Companhia ficariam incumbidos de ultimar as formalidades remanescentes, necessárias à sua constituição e registro peran-
te os órgãos competentes, bem como a realização das publicações exigidas por lei, que serão promovidas através do Diário Oficial do Estado de São Paulo e outro
jornal de grande circulação a ser definido pela Companhia. Encerramento e Assinaturas: Preenchidas todas as formalidades legais, a Assembleia foi reaberta
para discussões adicionais, o Presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual foi lida, analisada, aprovada, e assinada em
comum acordo pelos acionistas, juntamente com os membros da mesa. Assinaturas: Sr. Gustavo dos Reis Vajda - Presidente, e Sr. Igor Meyer Montenegro - Se-
cretário; Acionistas: Canadian Solar Brasil I Fundo de Investimento em Participações - Multiestratégia (Administradora: Paraty Capital Ltda., repre-
sentada por Fernando Taminato e Christiano Jonasson de Conti Medeiros) e Canadian Solar Desenvolvimento de Usinas Solares Ltda. (p.p.: Gustavo dos Reis
Vajda). Certificamos que o presente instrumento é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 12.03.2021. Anexo II. Estatuto Social da Luiz Gonzaga
Holding 2 S.A. (Em constituição) Capítulo I Denominação Social, Sede Social, Objeto Social e Duração Artigo 1º A Companhia operará sob a denominação
de Luiz Gonzaga Holding 2 S.A. (“Companhia”) e será regida pelo disposto no presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º A
Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo/SP, Avenida Roque Petroni Júnior, 999, sala 59, CEP 04707-000, podendo abrir e encerrar filiais e escritórios,
em qualquer localidade do país ou do exterior, mediante deliberação da Diretoria. Artigo 3º A Companhia tem por objeto social a participação no capital social de
outras sociedades. Artigo 4º O termo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II Capital Social e Ações Artigo 5º O capital social é de R$ 100,00,
representado por 100 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. §1º Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a 01 voto nas Assembleias Gerais
de Acionistas. §2º O acionista que deixar de efetuar a integralização do capital subscrito nas datas aprazadas ficará de pleno direito constituído em mora sujeitan-
do-se ao pagamento dos juros de 1% ao mês e multa de 10% do valor da prestação em atraso. §3º Tão logo verificado que o acionista está em débito, a Companhia
procederá conforme previsto no artigo 107 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). §4. Qualquer transferência de participação
direta ou indireta detida por um acionista na Companhia a um terceiro dependerá de prévio e expresso consentimento da maioria dos acionistas, os quais terão o
direito de apresentar oferta para aquisição de tais ações pelo mesmo preço e condições oferecidas por ou para qualquer terceiro, pelo prazo de 60 dias. §5º É ve-
dada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia Capítulo III Administração Artigo 6º A administração da Companhia será exercida por uma Diretoria,
a qual será constituída e exercerá as atribuições e os poderes conferidos em lei, nas disposições do presente Estatuto Social, sendo vedada a delegação de tais
atribuições e poderes a qualquer outro órgão. Diretoria Artigo 7º A Diretoria será composta por 3 Diretores, sendo um Diretor Presidente e dois Diretores, sem
designação específica, ambos eleitos pela Assembleia Geral. Dentre os membros da Diretoria, um será necessariamente designado pela Assembleia Geral como
Diretor Presidente. §1º As pessoas que forem eleitas como membros da Diretoria deverão ter notória capacidade e experiência, compatível com as posições e
funções para as quais foram designadas. §2º O prazo do mandato de cada Diretor será de 03 anos, admitida à reeleição. Os Diretores serão investidos nos seus
respectivos cargos, mediante assinatura de termo de posse lavrado no Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria. §3º Os Diretores, ao final de seus
mandatos, permanecerão em suas posições até a eleição ou investidura dos novos Diretores. Artigo 8º A Diretoria terá os poderes e deveres atribuídos pela lei e
por este Estatuto Social, para a prática de todos os atos necessários à regular operação da Companhia, podendo realizar todos os atos necessários ou convenientes
a este propósito, com exceção daqueles que, por disposição legal e do presente Estatuto Social, sejam atribuídos à Assembleia Geral. Artigo 9º A Diretoria exerce-
rá as seguintes atribuições: tomar todas as medidas necessárias para cumprir e executar todos os planos, metas e estratégias da Companhia; preparar os relatórios
e estudos solicitados pela Assembleia Geral; elaborar anualmente as demonstrações financeiras da Companhia, bem como balancetes; preparar planos de expan-
são e modernização da Companhia, planos de investimento, Orçamento Básico (inclusive os reajustes conjunturais), estratégias de marketing, planos de vendas
e planos de hedge; e contratar empregados de qualquer natureza, fixando-lhes a remuneração correspondente, de acordo com a política de cargos e salários da
Companhia, e demiti-los, observadas as normas internas vigentes. Artigo 10. A Companhia será representada ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, e se
vinculará mediante a assinatura de qualquer de seus Diretores ou seus respectivos procuradores. Artigo 11. Somente o Diretor Presidente poderá praticar os se-
guintes atos: endosso de cheques para depósitos na conta bancária da Companhia; e emissão de duplicatas e endosso das mesmas para fins de cobrança. Artigo
12. A outorga de procurações pela Companhia poderá ser feita pela assinatura de qualquer de seus Diretores, sendo que a procuração correspondente estabele-
cerá expressamente os poderes conferidos e o prazo de validade, que não poderá ser superior a 01 ano; excetuando-se aquelas outorgadas para fins judiciais
(procurações ad judicia), que poderão ter prazo indeterminado. Artigo 13. A remuneração dos Diretores será fixada global e anualmente pela Assembleia Geral,
que também fixará, quando for o caso, o montante da participação dos administradores nos lucros da Companhia. Artigo 14. A Diretoria reunir-se-á sempre que
necessário e as suas reuniões serão presididas pelo Diretor-Presidente, ou na ausência deste, por outro Diretor escolhido de comum acordo entre os Diretores
presentes na reunião. §Único. As reuniões serão sempre convocadas pelo Diretor-Presidente, e, na ausência deste, ou em caso de necessidade, por qualquer Dire-
tor. Conselho Fiscal Artigo 15. A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente, o qual poderá ser instalado nos exercícios sociais a
pedido de acionistas que representem, no mínimo, 10% das ações com direito a voto. §1º O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto de 03 membros,
pessoas naturais, residentes no país, legalmente qualificados, e igual número de suplentes, os quais serão eleitos pela Assembleia Geral, na forma da lei. §2º Os
membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas ou impedimentos, pelo respectivo suplente. §3º Em caso de vacância do cargo de membro do
Conselho Fiscal, deverá ser eleito novo conselheiro, na forma do §1o deste Artigo. §4º Além dos casos de morte, renúncia, destituição e outros previstos em lei,
operar-se-á a vacância do cargo quando o membro do Conselho Fiscal deixar de comparecer, sem justa causa, a 03 reuniões consecutivas ou 05 intercaladas, no
mesmo exercício social. §5º Os membros do Conselho Fiscal somente farão jus à remuneração que lhes for fixada pela Assembleia Geral durante o período em que
o órgão funcionar e se estiverem no efetivo exercício das funções. §6º O Conselho Fiscal terá os poderes e atribuições determinados pela legislação aplicável. Ca-
pítulo IV Assembleias Gerais Artigo 16. A Assembleia Geral reunir-se-á: Ordinariamente, nos quatro primeiros meses após o encerramento do exercício social,
para deliberar sobre as matérias previstas em lei; e Extraordinariamente, sempre que os interesses sociais aconselharem ou exigirem a manifestação dos acionis-
tas. Artigo 17. Compete privativamente à Assembleia Geral, dentre outras, a deliberação sobre as seguintes matérias: (a) eleição e destituição dos membros da
Diretoria e do Conselho Fiscal; (b) apreciação das contas dos administradores e demonstrações financeiras por eles apresentadas; (c) suspensão do exercício dos
direitos de acionista mencionados no artigo 120 da Lei das Sociedades por Ações; (d) avaliação de bens com que os acionistas concorrerem para a formação do
capital social; e (e) aprovação dos procedimentos e política interna da Companhia conforme proposto pela Diretoria. Artigo 18. A Assembleia Geral será convoca-
da pelo Diretor Presidente, pelos acionistas da Companhia ou pelo Conselho Fiscal, de acordo com o Artigo 123 da Lei das Sociedades por Ações observadas as
disposições legais aplicáveis. Artigo 19 - Os anúncios de convocação, publicados na forma e nos termos da lei, conterão, além do local, data e hora da Assembleia
Geral, a ordem do dia explicitada e, no caso de reforma do Estatuto, a indicação da matéria. §Único. A primeira convocação da Assembleia Geral deverá ser feita
com, no mínimo, 15 dias de antecedência, contado o prazo da publicação do primeiro anúncio. Não se realizando a assembleia, será publicado novo anúncio, de
segunda convocação, com antecedência mínima de 05 dias. Artigo 20. A mesa que dirigirá os trabalhos da Assembleia Geral será presidida pelo Diretor Presiden-
te, ou seu substituto, e secretariada por pessoa escolhida dentre os presentes. Artigo 21. Os acionistas far-se-ão presentes à Assembleia Geral pessoalmente ou
por representante legal constituído há menos de 01 ano e que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado. §1º Para os efeitos deste artigo, não
poderão ser constituídos como representantes de acionistas membros efetivos do Conselho Fiscal ou seus suplentes. §2º Para ser admitido a participar da Assem-
bleia Geral, o acionista deverá, antes de abertos os trabalhos, assinar o Livro de Presença, indicando sua qualificação, bem como a quantidade, espécie e classe
das ações de que for titular. §3º Se o acionista se fizer representar por representante legal ou por procurador constituído, deverá este provar essa qualidade,
apresentando ao Presidente da Mesa os documentos que o credenciem. §4º A relação dos representantes credenciados, acompanhada dos competentes instru-
mentos de mandato e de outros documentos, contendo os nomes dos respectivos mandantes e a indicação dos números de ações com direito a voto de cada um,
será assinada pelo Presidente da mesa e arquivada na sede social. Artigo 22. Salvo pelas matérias em que a Lei das Sociedades por Ações exigir maior quorum, as
deliberações nas Assembleias Gerais da Companhia serão tomadas pelo voto afirmativo de acionistas que representem mais de 50% mais um do total de ações
com direito a voto de emissão da Companhia. Artigo 23. Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será lavrada ata em livro próprio, assinada pelo Presi-
dente e Secretário da mesa e pelos acionistas presentes, que representem, no mínimo, o quorum necessário para as deliberações tomadas. §Único. A ata referida
no caput deste Artigo poderá ser lavrada na forma de sumário dos fatos, inclusive no que toca a eventuais dissidências e protestos. Capítulo V Exercício Social,
Balanço e Lucros Artigo 24. O exercício social terá duração de 01 ano, iniciando-se em 1º de janeiro e encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 25.
Ao final de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar o Balanço Patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas em lei. As demonstrações finan-
ceiras anuais da Companhia serão obrigatoriamente auditadas por auditores independentes, registrados à Comissão de Valores Imobiliários (CVM) e observarão
aos preceitos legais e regulamentares aplicáveis e aos princípios de contabilidade geralmente aceitos no Brasil. Artigo 26. O lucro líquido do exercício será desti-
nado conforme segue: 5% para a formação da Reserva Legal, que não excederá a 20% do capital social; e pagamento do dividendo mínimo obrigatório de 25%
do lucro líquido ajustado aos acionistas, observado o disposto na Lei das Sociedades por Ações. §Único. O valor dos juros sobre o capital próprio pagos ou credita-
dos, nos termos do artigo 9°, §7° da Lei 9.249, de 26 de dezembro de 1995, bem como da legislação e regulamentação pertinentes, poderá ser imputado ao valor
do dividendo obrigatório, integrando tal valor o montante dos dividendos obrigatórios distribuídos pela Companhia para todos os efeitos legais Capítulo VI Li-
quidação, Dissolução e Extinção Artigo 27. A Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção nos casos previstos em lei. §Único. A Assembleia Geral
nomeará o liquidante, determinará o modo de liquidação e, conforme aplicável, a instalação do Conselho Fiscal, que deverá funcionar durante o período de liqui-
dação. Capítulo VII Lei Aplicável, Solução de Controvérsias e Disposições Gerais Artigo 28. A Companhia, constituída sob a forma de sociedade anônima,
será regida por este Estatuto Social. Os casos omissos neste Estatuto Social serão regulados pelas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, conforme
alterada e demais disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis. Artigo 29. Toda disputa oriunda ou relacionada a questões, litígios, ou controvér-
sias entre os acionistas relativos ou decorrentes do presente Estatuto Social ou relativos à Companhia, inclusive às que digam respeito à validade, eficácia ou
inadimplemento deste Estatuto Social (“Controvérsia”) deverão ser inicialmente discutidos pelos acionistas envolvidos (cada qual, uma “Parte da Disputa”)
de forma amigável, mediante negociações diretas mantidas de boa-fé inclusive com o envolvimento dos Diretores e acionistas por um período não superior a 30
dias a contar do recebimento de notificação específica para o início das negociações. §Único. Na hipótese de decorrido o prazo de 30 dias estabelecido nesta
Cláusula, e as Partes da Disputa não chegarem a uma solução amigável, a controvérsia será dirimida em caráter definitivo, por meio de arbitragem a ser instituída
e processada de acordo com o Regulamento de Arbitragem (“Regulamento da Câmara”) da Câmara de Comércio Internacional - ICC observada as seguintes
disposições A arbitragem será conduzida por 3 árbitros (“Tribunal Arbitral”), a serem nomeados e se substituídos na forma prevista nesta Cláusula e subsidia-
riamente no Regulamento da Câmara; A(s) Parte(s) da Disputa que desejar(em) dar início à arbitragem (“Parte Notificante”) entregará(ão) à(s) outra(s) Par-
te(s) (“Parte Notificada”), aviso por escrito, requerendo que a Controvérsia seja submetida à arbitragem, especificando o objeto do litígio e qualquer outro fato
relevante, bem como o nome do árbitro que desejar(em) indicar, e, caso o polo ativo seja composto por mais de uma Parte, a indicação do árbitro do referido polo
deverá ser feita de comum acordo por todas as partes integrantes desse polo; A(s) Parte(s) Notificada(s) terá(ão) 10 (dez) dias, contados do recebimento da noti-
ficação mencionada na alínea “b” acima, para nomear(em) o árbitro de sua escolha, e, caso o polo passivo seja composto por mais de uma Parte da Disputa, a
indicação do árbitro do referido polo deverá ser feita de comum acordo por todas as Partes da Disputa integrantes desse polo; Caso, em algum dos polos, não haja
consenso entre as Partes da Disputa para indicação do árbitro, a Câmara deverá escolher os árbitros de ambos os polos, bem como um terceiro árbitro, que será o
Presidente do Tribunal Arbitral; Não ocorrendo a hipótese prevista na alínea “d” acima, os 2 (dois) árbitros nomeados da forma estabelecida nas alíneas “b” e “c”
acima terão 20 (vinte) dias contados da data de sua nomeação, ou da ocorrência da última das nomeações, para nomear o terceiro árbitro, que será o Presidente
do Tribunal Arbitral. Expirando-se este prazo sem que tenha chegado a um consenso quanto à escolha do terceiro árbitro, ele será então escolhido pela Câmara, a
requerimento de qualquer das partes envolvidas, consoante o Regulamento da Câmara dentro de 10 (dez) dias do requerimento; Será vedada a nomeação de
árbitro que seja afiliado, quotista, parente até terceiro grau, empregado de qualquer das partes, de qualquer parte relacionada ou quotista de qualquer das partes
ou, ainda, qualquer terceiro que mantenha vínculo, direto ou indireto, com qualquer das partes; A arbitragem será em conduzida no idioma português e terá lugar
na Cidade de São Paulo/SP. Manter-se-á uma transcrição literal dos procedimentos; Os árbitros não poderão julgar por equidade; Os árbitros proferirão sentença
arbitral final dentro de, no máximo, 90 dias da data de termina da instrução do processo. Os árbitros poderão proferir decisões provisórias ou interlocutórias, mas
não poderão proferir sentenças arbitrais parciais. Os árbitros decidirão, na sentença arbitral, todas as pendências, litígios e disputas submetidas à arbitragem; A
sentença arbitral será proferida na Cidade de São Paulo/SP, e conterá (i) o relatório, contendo o nome das Partes e um resumo do litígio; (ii) os fundamentos da
decisão, na qual serão analisadas as questões de fato e de direito; (iii) o dispositivo em que os árbitros resolverão as questões que lhe forem submetidas e estabe-
lecerão o prazo para o cumprimento da decisão, se for o caso; e (iv) a data e o lugar que foi proferido. A sentença arbitral será assinada por todos os árbitros. Ca-
berá ao Presidente do Tribunal Arbitral, na hipótese de um ou alguns dos árbitros não poder ou não querer assinar sentença arbitral, certificar tal fato; A sentença
arbitral conterá a condenação da Parte da Disputa perdedora ao pagamento de honorários de advogado, custas e despesas razoáveis (ou de parte destes se julga-
do apropriado) dependidos pela Parte da Disputa vencedora; e Medidas cautelares e/ou de urgência, bem como ações de execução, conforme aplicável, poderão
ser pleiteadas, a critério da Parte da Disputa (i) na comarca de São Paulo/SP, Brasil; ou (ii) a um árbitro de emergência atuando de acordo com o Regulamento da
Câmara. No caso de quaisquer outras medidas permitidas pela Lei nº 9.307/96, fica eleita a Comarca de São Paulo/SP, Brasil. O ajuizamento de qualquer demanda
permitida nos termos da Lei nº 9.307/96 não será considerada uma renúncia aos direitos previstos neste Artigo e à arbitragem como único método de resolução
de Controvérsias entre as Partes. Artigo 30. Os seguintes documentos permanecerão à disposição dos acionistas na sede da Companhia: (i) contratos firmados pela
Companhia e suas partes relacionadas; (ii) eventuais acordos de acionistas firmados entre os acionistas da Companhia; e (iii) documentos relativos a quaisquer
programas de opções de compra de ações, títulos ou outros valores mobiliários de emissão da Companhia. São Paulo, 12.03.2021. Mesa: Gustavo dos Reis
Vajda - Presidente. Igor Meyer Montenegro - Secretário. Acionistas: Canadian Solar Brasil I Fundo de Investimento em Participações Multiestraté-
gia Por: Fernando Taminato e Christiano Jonasson de Conti Medeiros Administradores. Canadian Solar Desenvolvimento de Usinas Solares Ltda. Por:
Gustavo dos Reis Vajda Diretor Presidente. Advogada Responsável: Clícia Kayalla Gonçalves Barbosa - OAB/SP 268.518. Registro JUCESP NIRE
35.300.567.226 em 22/04/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Khafre Participações Ltda.
CNPJ 00.170.053/0001-50 - NIRE 35.212.405.631
Ata de Reunião Geral Extraordinária de Sócio

Data/Horário/Local: 25/11/2021, às 18:00 horas, na Avenida Nove 
de Julho, 5.435 - 8º andar, Ala “B”, São Paulo/SP. Mesa: Presidente - 
Fabio Kok de Carvalho Geribello; Secretário - Patricia Kok de Carvalho 
Geribello. Convocação/Presença: Dispensada, diante da totalidade 
dos quotistas, em conformidade com o artigo 1.072, §2º do Código 
Civil. Ordem do Dia/Deliberações: “Aprovadas a unanimidade”:
(i) Pela redução do capital social da Sociedade em R$ 100.000,00, por 
ser considerado excessivo em conformidade com o artigo 1.082, inci-
sos II do Código Civil, extinguindo-se as 2 cotas preferenciais, passan-
do o capital social de R$ 1.961.106,00 para R$ 1.861.106,00 cabendo 
aos sócios Fabio Kok de Carvalho Geribello e Patrícia Kok Geribello 
de Ferreira Cabral, acima qualifi cados, o valor da redução do capital.
(ii) O montante de R$ 100.000,00 da presente redução será devolvido 
aos sócios Fabio Kok de Carvalho Geribello e Patrícia Kok Geribello de 
Ferreira Cabral em moeda corrente nacional na razão de R$ 50.000,00 
para cada um. Encerramento: Nada mais a tratar, lavrou-se a presen-
te Ata que foi lida e achada conforme, e vai fi rmada pela totalidade 
dos presentes. São Paulo, 25/11/2021. Mesa: Presidente - Fabio Kok 
de Carvalho Geribello; Secretário - Patrícia Kok Geribello De Ferreira 
Cabral. Sócios Presente: Rodrigo Del Mar Kok Geribello, Fabio Kok de 
Carvalho Geribello e Patrícia Kok Geribello de Ferreira Cabral.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Assembleia Geral Extraordinária

INSTITUTO SOCIAL DE PESQUISAS E DESENVOLVIMENTO EM INFORMÁTICA,
inscrito no CNPJ/MF sob n. 29.208.827/0001-77, na Rua Latif Fakhouri, nº 646, 2º
andar, Bairro Vila Santa Catarina, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP:
04.367-010:, através de sua presidente no exercício, Neusa Maria Correa Rocha, pelo
presente EDITAL e na forma de seu Estatuto Social, CONVOCA a todos os seus
associados para a Assembleia Geral Extraordinária, nos termos do artigo 18° e seguintes,
do Estatuto Social, que se realizará na Rua Latif Fakhouri, nº 646, 2º andar, Bairro Vila
Santa Catarina, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 04.367-010:, na
cidade de São Paulo/SP, em 22 outubro de 2019, em 1ª convocação às 18h00, em 2ª
convocação às 19h00, e em 3ª e última convocação às 20h00, para deliberar a
seguinte ordem do dia: I- Recondução dos mandatos do Conselho Fiscal. II- Eleição
novo membro do Conselho Fiscal  São Paulo, 03 de novembro de 2021.

Neusa Maria Correa Rocha - Presidente

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0135436-47.2008.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). LUIZ
RAPHAEL NARDY LENCIONI VALDEZ, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LENY  ALVES FERNANDES,
CPF 353.363.468-02, que lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por parte
de Itaú Unibanco S.A, atual denominação de Unibanco – União de Bancos Brasileiros S/A, relativa ao veículo
marca Marcopolo, tipo Volare A-8, branco, ano/modelo 2002/2002, DGX6303, 93PB03A2M2C007382, apreendido
em 01.09.2010, haja vista o inadimplemento do contrato de financiamento nº 415.019.835 – Unibanco União de
bancos S/A. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 05 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, pague a integralidade da dívida pendente, podendo, no prazo de 15 dias, oferecer resposta. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial e dado
regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de setembro de 2021. 04 e 07.12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1112028-21.2019.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 38ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina de Figueiredo Dorlhiac
Nogueira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ANTÔNIO ROBERTO DE OLIVEIRA, CPF 241.189.909-20,
que foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Money Plus SCMEPP Ltda. em face
de G T Comércio e Representações Comerciais – Eireli, CNPJ 13.030.445/0001-66, objetivando a cobrança
de R$ 278.072,20 (novembro/2021), decorrente do inadimplemento da Cédula de Crédito Bancário, firmada em
18.04.2019. Citada a empresa-executada, foi determinada a citação do sócio supramencionado, conforme r.
decisão de fls. 179. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 05 dias úteis, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, se pronuncie sobre o pedido de habilitação, nos termos do art. 690 do Código de
Processo Civil. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 24 de novembro de 2021 04 e 07.12
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Abbott Diagnósticos Rápidos S.A.
CNPJ/ME nº 50.248.780/0001-61 - NIRE 35.300.394.101

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
São convocados os acionistas da Abbott Diagnósticos Rápidos S.A. (“Companhia”), na forma prevista no Artigo 124 da Lei nº 6.404/76,
para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 13 de dezembro de 2021, às 10h00, na sede da
Companhia, localizada na cidade de São Paulo-SP, na Rua dos Pinheiros, nº 498, 7º e 13º andares, conjuntos 71, 72, 131 e 132, Pinheiros,
CEP 05422-000, para deliberarem sobre a (i) alteração do Artigo 2º e do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia para refletir a
modificação do objeto social da filial da Companhia localizada na Avenida Barão Homem de Mello, nº 567, térreo (loja), 1º, 2º, 3º, 4º e 5º
andares, bairro Nova Granada, CEP 30431-285, na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, inscrita no CNPJ/ME sob o
nº  50.248.780/0009-19 e NIRE 31902256845 (“Filial Belo Horizonte/MG”), que passará a explorar exclusivamente as atividades de
importação, exportação, produção, distribuição e comercialização de equipamentos e produtos para uso veterinário incluindo produtos para
diagnósticos in vitro no setor da saúde animal; (ii) alteração do Artigo 9º do Estatuto Social da Companhia para modificar a composição da
Diretoria da Companhia para: (a) criar o cargo de Diretor Administrativo da Companhia; e (b) extinguir 1 (uma) vaga de Diretor Sem
Designação Específica; (iii) destituição da Sra. Daniela Luciano Pastor da Veiga do cargo de Diretora Sem Designação Específica, bem
como sua eleição para o cargo de Diretora Administrativa da Companhia; (iv) alteração do Artigo 15º do Estatuto Social da Companhia para
modificar a forma de representação da Companhia; e (v) consolidação do Estatuto Social da Companhia. Os documentos pertinentes às
matérias a serem debatidas encontram-se à disposição dos acionistas, a partir desta data, na sede da Companhia. São Paulo, 04/12/2021.

Sandra Nunes de Almeida - Diretora Financeira.

Vega Valorização de Resíduos S.A. - VVR
CNPJ/ME nº 14.749.160/0001-42 - NIRE 35.300.416.295

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária em 03.11.2021
Data, hora, local: 03.11.2021, 17hs, na sede, Avenida Gonçalo Madeira, 400 FR, térreo, sala 5, São Paulo/SP. Presença: 
100% do seu capital social. Mesa: Presidente: Sr. Anrafel Vargas Pereira da Silva, Secretária: Sra. Célia Maria Bucchianeri 
Francini Vasconcellos. Deliberações aprovadas: i) Protocolo e Justifi cação fi rmado em 03.11.2021 pelos administrado-
res da Companhia e pelos administradores da Revita Engenharia S.A., CNPJ/ME nº 08.623.970/0001-55, com sede, São Pau-
lo/SP e JUCESP NIRE 35.300.338.952 (“Revita”), o qual foi elaborado sob a égide do disposto nos artigos 224 e 225 da Lei 
nº 6.404/76 (“Protocolo e Justifi cação”), contendo todos os termos, condições e informações necessárias à compreensão 
da proposta de Incorporação, o qual, rubricado por todos os presentes, fi cará arquivado na sede da Companhia; (ii) Ratifi -
cada a nomeação dos avaliadores feita previamente pela administração (a) da Sra. Michele Shafer Serrao, brasileira, soltei-
ra, contadora, CRC RS088698/O, CPF/ME 000.634.760-61; (b) da Sra. Jessica Gerola da Silva, brasileira, casada, contadora, 
CRC 1SP263476/O-5, CPF/ME 342.976.878-01; e (c) do Sr. Alan Souza Dias, brasileiro, solteiro, contador, CRC 1SP298459/O-8, 
CPF 227.910.758-95; todos com endereço profi ssional em São Paulo/SP (“Avaliadores”) como peritos responsáveis pela ela-
boração do Laudo de Avaliação, na data base de 30.10.2021, utilizando para tanto o balanço especial da VVR levantado na 
mesma data, pelo seu valor contábil; (iii) o Laudo de Avaliação do patrimônio líquido da VVR a valor contábil; ii) A Incor-
poração, nos exatos termos e condições estabelecidos no Protocolo de Incorporação, com a consequente extinção da 
Companhia e sucessão universal de todos os seus direitos e obrigações, todos os ativos e passivos, pela Revita, sem qual-
quer solução de continuidade, nos termos do que prevê o artigo 227, Lei 6.404/76. Encerramento: Nada mais. São Pau-
lo, 03.11.2021. Acionista: Revita Engenharia S.A. por Anrafel Vargas Pereira da Silva e Carlos Alberto Nunes Bezerra. 
JUCESP nº 561.972/21-7 em 25.11.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Sertões Bike Night Endurance lar-
ga com feras das mais variadas

PÁGINA 7 SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 4, 5 E 6 DE DEZEMBRO DE 2021

(11) 99653-7522

Para você que sofre de insônia, enxaqueca, dores nas costas e deseja
melhor noite de sono, melhor qualidade de vida e saúde através do
desenvolvimento sustentável de produtos que promovem bem-estar
para pessoas que buscam longevidade, nós temos uma solução para
lhe oferecer.

Com 523 inscrições já
confirmadas, a 56ª edição
do Campeonato Brasileiro
de Kart já é a maior da his-
tória do evento. O número
supera em uma inscrição o
recorde anterior, também
estabelecido no kartódromo
Beto Carrero, em 2017.

Na ocasião, a Confede-
ração Brasileira de Automo-
bilismo (CBA) foi premia-
da pela Federação Interna-
cional de Automobilismo
(FIA) pela realização do
maior campeonato de kart
do mundo até então. O re-
corde deste ano deve ser
ainda maior, já que as ins-
crições seguem abertas.

Com início na próxima
semana (terça-feira, dia 6)
e término no dia 18, o gran-
de número de competidores
na edição deste ano levou a
CBA, por meio da Comissão
Nacional de Kart (CNK), a
realizar mudanças e adequa-
ções nos horários e forma-
to da disputa em algumas ca-
tegorias. O objetivo é tor-
nar a competição o mais jus-
ta possível, além de visar
especialmente pela seguran-
ça dos kartistas.

Para garantir a transmis-
são de todas as finais ao
vivo, do Grupo 1 (no sába-
do, dia 11) e do Grupo 2
(na semana seguinte, dia
18),  as decisões também
terão início às 11 horas e
serão exibidas ao vivo no
SporTV. As tomadas e ba-
ter ias classificatórias se-
guem ao vivo no canal do
Youtube da CBA BR Kart.

Para conferir a programa-
ção completa da 56ª edição do
Campeonato Brasileiro de
Kart, acesse: https://
cba.org.br/campeonato/down-
loads/82/600/programacao

“Estamos muito felizes
por alcançarmos este novo
recorde. É algo que nos mo-
tiva ainda mais a continuar
trabalhando pelo cresci-
mento e fortalecimento do
kart no Brasil. Esperamos
que seja uma edição ines-
quecível do Brasileiro para
todos os competidores, pa-
trocinadores, público e fãs
do esporte. Essa nova de-
manda nos obrigou a reali-
zar algumas adequações e
mudanças, com o objetivo

Brasileiro de Kart tem novo
recorde de inscritos e
adequações em sua

programação e formato
Principal competição do país já conta com 523 inscri-
ções confirmadas, uma a mais que o recorde anterior.
Programação e formato de algumas categorias terão
pequenas alterações, mas disputa segue em dois grupos
entre os dias 6 e 18 no Beto Carrero

F
ot

o/
 B

ru
no

 G
or

sk
i

de garantir um grande espe-
táculo, com disputas justas,
mas priorizando sempre a
segurança de todos”, desta-
cou Rubens Carcasci, presi-
dente da CNK.

No Grupo 1, com as ca-
tegorias Mirim, Cadete, F4
Júnior, F4 Graduados, F4 SS
/ SSM, OK FIA e OK Júnior,
a principal mudança no for-
mato de disputa se dará na
Cadete, que chegou ao limi-
te de 70 inscritos.

A princípio, os 70 pilo-
tos seriam divididos em dois
grupos na tomada de tem-
pos, com 35 kartistas em
cada um. Os 20 primeiros de
cada tomada seguiriam para
a fase de grupos e os outros
30 participariam de uma pro-
va de repescagem, onde os
14 melhores passariam para
a  fase  seguinte ,  com 16
competidores já sendo eli-
minados.

“Para que os pilotos ti-
vessem mais chances e pu-
dessem disputar mais pro-
vas, fizemos uma mudança
no formato da Cadete. Ago-
ra, eles serão divididos em
quatro grupos, dois com 18
pilotos e dois com 17 pilo-
tos e correrão entre si. Te-
remos a tomada de tempos
na quinta-feira, no lugar do
quarto treino livre da cate-
goria, e depois eles já come-
çam as corridas entre os gru-
pos. Os 36 melhores, após
essas seis baterias classifi-
catórias, seguirão para a fi-
nal no sábado”, explicou
Carcasci.

No Grupo 2, a principal
modificação acontecerá na
categoria Sprinter, que en-
globava os pilotos Novatos
e Sênior B. “Como o núme-
ro de inscritos na Sprinter já
passou do limite para entra-
rem na pista ao mesmo tem-
po, a divisão já aconteceria.
Então, optamos por separá-
los mesmo. Desta forma,
Novatos e Sênior B correrão
de forma independente”,
contou Carcasci.

As outras categorias em
disputa no Grupo 2 serão:
Júnior Menor, Júnior, Gra-
duados A e B, KZ Graduados
+ KZ Sênior, Sênior A, SS/
SSM e F4 Sênior. Mais in-
formações ,  acesse:
www.cba.org.br

Com Interlagos como palco, estrelas do ciclismo marcam presença no pelotão de elite da primeira edição da prova. Assim
como destaques de outras modalidades vindos do rally e das pistas, que também mostram intimidade com as magrelas.
Largada acontece às 18h30

Vinicius Rangel uma das revelações nas competições sub-23
nas últimas temporadas

Hora de força nas pernas no
templo sagrado do automobilis-
mo brasileiro. Às 18h30 de sá-
bado (4) as bicicletas ganham o
Autódromo Internacional José
Carlos Pace (Interlagos) para a
primeira edição do Sertões Bike
Night Endurance, que conta com
o patrocínio Naming Rights da
XP Private. Um desafio de duas
horas de pedal para quem está
habituado a encarar as principais
provas do esporte, mas também
nomes de outras modalidades
que têm, nas ‘magrelas’, impor-
tantes aliadas em sua preparação
física, além de nutrirem a paixão
pelo ciclismo. No total são 224
inscritos, sendo 181 homens e
43 mulheres. A largada acontece
logo após o encerramento da
Porsche XP Private Cup Endu-
rance Series.

No primeiro grupo, destaque
de dois representantes brasilei-
ros no competitivo mundo do
ciclismo profissional internaci-
onal. O paulista Nicolas Sessler
vem de ser o segundo melhor
escalador na Volta da Grã-Bre-
tanha pela equipe Global 6
Cycling. Formado no mountain
bike, ele mostra no asfalto a
mesma habilidade e resistência
física dos caminhos de terra e
está mais do que acostumado a
percorrer longas distâncias.

Mesmo caso do fluminense Vi-
nícius Rangel que, em seis anos
de pedal (tem apenas 20 anos
de idade) vive a emoção de
defender, a partir de 2022,
uma das principais equipes do
mundo: a espanhola Movistar,
depois de se destacar no time
criado pelo campeão mundial
Alejandro Valverde para revelar
novos talentos.

Ana Paula Polegatch (equipe
Funvic Pindamonhangaba) tem
no currículo participações no
Giro d’Italia e no Tour de France
e é a atual campeã brasileira de

ciclismo de estrada e contra-re-
lógio. Outro que já foi o melhor
do Brasil na especialidade (em
2014) é Antonio Garnero, o ‘Pi-
ppo’, que vem de vitória no
L’Etape du Tour Brasil, em Cam-
pos do Jordão (SP).

Conquistas também não fal-
tam para o argentino Francisco
Chamorro. Profissional de 2012
a 2017, especializado nas chega-
das em sprint, foi bicampeão da
Copa América, venceu também a
9 de Julho, além de conquistar
estágios da Rutas de America e
da Volta Ciclística do Uruguai.

E como estamos falando de
Sertões, não há como esquecer
o maior rally das Américas. Para
quem pensa que se trata de dois
mundos distintos, basta consul-
tar a lista de inscritos para cons-
tatar a presença significativa de
pilotos e navegadores que são
presença nos grids do Sertões.
No total, são 35 inscritos dessa
‘tribo’, dentre eles os campeões
entre os carros em 2020 – o pi-
loto Marcos Baumgart e o nave-
gador Kléber Cincea . Terceiro
na mesma categoria este ano,
Sylvio de Barros vai além: antes
de sentar em sua bike, participa
da etapa de encerramento da
Porsche Cup Endurance
(500km), mais cedo, também em
Interlagos. Outro que estará na
disputa é Carlo Collet. O pai do
piloto Caio Collet (F-3 FIA) foi
o campeão entre os quadriciclos
na edição 2006. Há ainda repre-
sentantes das motos e dos UTVs.

Também há quem conheça
bem o circuito paulista em ve-
locidades ainda mais rápidas.
Tricampeão da Stock Car, Ri-
cardo Maurício é mais um a
encarar o Sertões Bike Night.
Mesmo caso de Thales Vilar-
di, dono de títulos no moto-
cross e supercross e a presen-
ça Ilustre do piloto e chef de
cozinha Edu Guedes.
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Em Interlagos Stock Car terá
tecnologia para passaporte da vacinação
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A Super Final BRB da Stock
Car Pro Series, que será dispu-
tada em Interlagos, no dia 12 de
dezembro, vai contar com a tec-
nologia Chronus i-Passport. De-
senvolvida pela startup franco-
brasileira Mooh!Tech, a tecnolo-
gia fornecerá o mesmo passapor-
te de vacinação utilizado no
Grande Prêmio de São Paulo de

Fórmula 1. Para entrar no autó-
dromo durante o final de sema-
na, todos os presentes deverão
apresentar o Chronus com cer-
tificado de vacina contra a Co-
vid-19 e testes negativos. O ca-
dastro pode ser feito pelo link:
h t t p s : / / p a s s p o r t .
stockproseries.com.br.

Esta será a primeira apresen-

tação da Stock com liberação de
100% de público nas arquiban-
cadas após o decreto que flexi-
bilizou o Plano São Paulo, no
começo do mês de novembro. As
medidas para a etapa final em In-
terlagos atendem ao Decreto
Municipal 60488/2021, que ins-
tituiu a obrigatoriedade de apre-
sentação do comprovante vacinal
completo contra Covid-19. A
categoria também manterá um
protocolo de segurança sanitária
no qual estão incluídos uso de
máscara e álcool gel, distancia-
mento social e monitores para
orientar o público, entre outras
medidas.

“A tecnologia Chronus paci-
fica os dados informados, ou
seja, consegue identificar incon-
sistência e conceder mais segu-
rança e expertise às informa-
ções de vacinação para os es-
tados e municípios. A plata-
forma utiliza tecnologia avan-
çada, segura e confiável, e
eventuais erros ou tentativas
de fraudes de registro de in-

formações relacionadas à va-
cinação são detectadas”, ex-
plica Everton Cruz, CEO da
Mooh!Tech.

No Grande Prêmio de São
Paulo de Fórmula 1, que obriga-
toriamente contou com a tecno-
logia CHRONUS i-Passport nos
três dias de evento em Interla-
gos, das 67.427 pessoas que se
registraram para comprar ingres-
so e passaram pelo Autódromo,
95,91% tomaram as duas doses
de vacina contra a Covid e
2,74%, a primeira dose. Apenas
1,35% dos presentes, a maioria
crianças menores de 12 anos,
não estavam imunizados. No to-
tal, 793 pessoas foram proibidas
de entrar na corrida por não es-
tarem vacinadas ou não terem o
ciclo vacinal completo. Destas,
mais de 80% eram de nacionali-
dade estrangeira.

A etapa de encerramento da
Stock Car Pro Series terá larga-
da às 13h40, com transmissão ao
vivo pela Band, Sportv e mídias
da categoria.

Superliga Masculina 21/22

Vedacit Vôlei Guarulhos e Funvic/Educacoin/
Natal fazem duelo de pontuadores

Um confronto entre dois
dos maiores pontuadores da Su-
perliga masculina marca a oi-
tava rodada do turno. No sába-
do (04), o Vedacit Vôlei Gua-
rulhos (SP), do oposto Franco,
recebe o Funvic/Educacoin/
Natal (RN), do atacante Gabri-
el Santos, às 21h30, no ginásio
José Arnaldo Celeste, em Gua-
rulhos (SP). O SporTV 2 trans-
mite ao vivo.

Na classificação geral, o
Funvic/Educacoin/Natal apare-
ce em quinto lugar, com 11 pon-
tos (quatro resultados positivos
e três negativos). Com um jogo
a menos, o Vedacit Vôlei Gua-
rulhos está na oitava colocação,

com nove pontos (três vitórias
e três derrotas). O Fiat/Gerdau/
Minas (MG), único invicto, li-
dera, com 21 pontos.

A partida também coloca
frente a frente dois atacantes
que têm se destacado na Super-
liga. No Vedacit Vôlei Guaru-
lhos, o oposto Franco é o ter-
ceiro maior pontuador da com-
petição, com 114 pontos. Pelo
lado do Funvic/Educacoin/Na-
tal, o também oposto Gabriel
Santos, já colocou a bola no
chão 77 vezes, e aparece em
12º lugar na lista.

No Funvic/Educacoin/Na-
tal, o oposto Gabriel Santos,
comenta a expectativa para o

confronto.
O Apan/Eleva, que na últi-

ma sexta-feira ficou com o
pentacampeonato dos Jogos
Abertos de Santa Catarina, re-
cebe o Brasília Vôlei (DF) às
20h de domingo (05), no giná-
sio Galegão, em Blumenau
(SC), com transmissão ao vivo
do SporTV 2.  O time do trei-
nador André Donegá anunciou
nessa semana a contratação do
oposto cubano Yordan Bisset. O
jogador disputará a Superliga
pela segunda vez depois de de-
fender o Minas Tênis Clube por
duas temporadas.

Todos os jogos da Superli-
ga seguem um rígido protoco-

lo de segurança elaborado pela
CBV. Para acesso aos ginásios,
o torcedor deve apresentar
comprovação oficial de vacina-
ção plena ou teste RT-PCR ne-
gativo realizado até 72 horas
antes da partida/teste de antíge-
no negativo realizado até 24
horas antes da partida. Na en-
trada do ginásio haverá aferição
de temperatura corporal e o
uso de máscara é obrigatório
durante todo o evento. Os clu-
bes têm a responsabilidade de
cumprir o protocolo de segu-
rança e as exigências sanitári-
as de cada município. O Banco
do Brasil é o patrocinador ofi-
cial do voleibol brasileiro
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Finalistas do 23º Prêmio
Imprensa Automotiva

Depois da votação do júri composto por
38 jornalistas dos principais meios de comu-
nicação do Brasil (rádio, tv, internet, jornal e
revista), incluindo o Editor do AUTO JOR-
NAL, a ABIAUTO - Associação Brasileira
da Imprensa Automotiva divulgou os finalis-
tas do Prêmio Imprensa Automotiva 2021, que
terá seu resultado final divulgado no dia 7 de
dezembro.

O júri selecionou entre todos os modelos
vendidos no mercado brasileiro em 2021, os
cinco finalistas nas categorias Carro nacional
até 1,2 litro; Carro nacional de 1,2 a 1,6 litro;
Carro nacional acima de 1,6 litro; Picape; Car-
ro Importado e SUV/Crossover Nacional e
Importado, Carro Elétrico e Motocicleta
Abiauto. Nas categorias em que houve em-
pate na votação, os modelos foram incluídos.

Além da escolha dos melhores veículos
em suas categorias, serão ainda revelados o
Automóvel e a Motocicleta ABIAUTO, com
a indicação pelos jornalistas do melhor entre
os melhores produtos apresentados no ano
de 2021, que receberão o Prêmio José Ro-
berto Nasser.
Confira os finalistas:
CARRO NACIONAL ATÉ 1,2 LITRO

Chevrolet Onix
Fiat Argo
Fiat Cronos
Hyundai HB20
Peugeot 208
CARRO NACIONAL DE 1,2 A 1,6 LI-
TRO
Caoa Chery Arrizo 6 Pro
Fiat Argo
Honda City
Nissan Versa
Volkswagen Virtus
CARRO NACIONAL ACIMA DE 1,6
LITRO
BMW Série 3
Fiat Argo
Fiat Cronos
Honda Civic
Toyota Corolla
PICAPES
Chevrolet S10
Fiat Strada
Fiat Toro
Ford Ranger
Nissan Frontier
CARRO IMPORTADO
Audi A5

Ford Mustang
Honda Accord
Porsche 911
Volvo S60
SUV/CROSSOVER NACIONAL
Caoa Chery Tiggo 8
Chevrolet Tracker
Jeep Commander
Nissan Kicks
Renault Captur
Toyota Corolla Cross
Volkswagen Taos
SUV/CROSSOVER IMPORTADO
Audi Q5
Ford Bronco
Honda CR-V
Mercedes GLA
Peugeot 3008
Volvo XC60
CARRO VERDE
Audi e-Tron
Chevrolet Bolt
Fiat e500
Nissan Leaf
Renault Zoe
Toyota Corolla Cross Hybrid
Volvo XC 40 Recharge

Inspirado na movimentada e cosmopoli-
ta vida noturna de Londres: é assim que o
MINI Cooper S E Countryman ALL4 - Sha-
dow Edition chega ao Brasil. Limitado a 30
unidades em solo brasileiro, cada uma cus-
tando R$ 299.990, o modelo traz como prin-
cipal atrativo o visual escurecido.

Todas as 30 unidades terão a mesma
configuração: carroceria Preto Midnight com
teto contrastante na cor Cinza Melting, e além
da combinação de cores especifica para este
modelo, outros destaques do exterior ficam
destacados com o nome da versão (Shadow
Edition) no teto, grafismos no paralama dian-
teiro, capo dianteiro que aumentam o estilo e
exclusividade da versão.

Por dentro, as faixas especiais da ver-
são também estão aparentes no painel e nas
soleiras das portas do MINI Cooper S E
Countryman Shadow Edition e completam o
visual diferenciado.

O MINI Cooper S E Countryman ALL4
- Shadow Edition é equipado com um motor
TwinPowerTurbo com três cilindros de 1.499
cilindradas, que trabalha em conjunto com um
motor elétrico que juntos rendem 224 cv de
potência e 385 Nm de torque a partir de 1.300
rpm. A transmissão é automática Steptronic
de seis marchas e a tração é integral nas
quatro rodas.

No quesito tecnologia, o MINI Cooper S

Importados

Nacionais

MINI Cooper S E
Countryman ALL4 - Shadow

Edition chega ao Brasil

E Countryman ALL4 - Shadow Edition vem
equipado com sistema de som Hi-Fi Harman
Kardon, MINI Head-Up Display, tela sensí-
vel ao toque de 8,8", sistema de navegação
MINI Professional com informação de trân-
sito em tempo real, assistente de direção,
conexão com Apple CarPlay, faróis full led
direcionais, painel digital, serviço de conecti-
vidade com ligação inteligente de emergên-
cia, sistema com Concierge disponível 24X7,
dentre outras tecnologias.

A conexão entre seu smartphone e o car-
ro através do aplicativo MINI App é outro
destaque, compatível com os sistemas iOS ou
Android, o MINI app, fornece informações
sobre o status do veículo a qualquer momento
e, por exemplo, permite a operação remota de
comandos como o destravamento das portas
e saber a localização do seu veículo, que pro-
va que modernidade e estilo sempre andam
juntos nos veículos MINI.

Dentre os itens de conforto e conveni-
ência podemos destacar o revestimento dos
bancos em couro, ajuste elétrico do assento
com 2 memórias, ar-condicionado digital dual-
zone, teto solar panorâmico, rebatimento dos
espelhos retrovisores, Comfort Access, aber-
tura e fechamento automático do porta-ma-
las, sensores de estacionamento dianteiro e
traseiro com Parking Assistant, dentro outros
equipamentos.

Chega o Toyota Hilux 2022
Referência em qualidade, durabilidade e

confiabilidade, a picape Toyota Hilux 2022
vem com ainda mais itens de segurança e
conveniência para seguir liderando o segmen-
to de picapes médias no Brasil.

A partir da linha 2022, a Hilux passa a
oferecer, de série, ar-condicionado de duas
zonas automático e digital, com saídas para o
banco traseiro, além de câmera 360° e apri-
moramentos no pacote de segurança ativa
Toyota Safety Sense.

A partir de agora, as versões SRX, SRV
e SR contam com sistema de ar-condiciona-
do de duas zonas automático e digital.

O duplo condicionamento permite o uso
de duas temperaturas diferentes no veículo.
Composto por uma unidade central, possui
controles individuais na frente e atrás. Um
dos grandes benefícios desse sistema é que,
apesar de ser mais avançado, ele não acar-
reta maior gasto de combustível.

A Toyota introduziu na picape aprimora-
mentos em sistemas ativos para manter-se
entre os veículos com mais equipamentos de
segurança do País. O primeiro deles é a in-
corporação de sistema de monitor de visão 360º
(Panoramic View Monitor – PVM), exclusi-
vo para versão SRX, que vai agregado no
modo de exibição do display como suporte ao
motorista na identificação de movimentos ao
redor de todo o veículo, combinando uma câ-
mera frontal, uma em cada lateral e uma tra-
seira, totalizando quatro dispositivos para abran-
ger todos os ângulos do modelo.

O sistema atua como um auxiliar de visibi-
lidade das áreas de pontos cego, com imagens
nítidas e linhas de suporte na tela que ajudam a
delimitar a distância entre obstáculos.

Ainda em segurança, a Toyota adicionou
nova função ao sistema Toyota Safety Sen-
se (TSS), por meio do sistema de pré-colisão
frontal (PCS), que passou a detectar tam-
bém pedestres e ciclistas. A função estará
habilitada somente na versão SRX – única
com TSS de série na linha.

O sistema TSS é complementado pelas
funções: Controle de Cruzeiro Adaptativo
(ACC) e Sistema de Alerta de Mudança de
Faixa com condução assistida (LDA).

É importante observar que esses siste-
mas são projetados para auxiliar o motorista
e não para substituí-lo.

Na versão de entrada SR, a segurança e
conforto também foram elevados ao receber
sensores frontais e traseiros, como parte do
sistema de auxílio para motoristas em bali-
zas. Em ambas as direções, sensores medem
a distância de objetos e/ou carros estaciona-
dos, informando ao motorista a distância com
sinais sonoros de aproximação.

Desde a versão cabine simples, voltada
para o trabalho, a Hilux já vem dotada de

dois airbags frontais e um de joelho para o
motorista, bloqueio do diferencial traseiro
(com acionamento elétrico), freios ABS e sis-
tema auxiliar EBD (distribuição eletrônica de
força de frenagem) nas quatro rodas, cintos
de segurança de três pontos para todos os
bancos, com pré-tensionador e limitador de
força para o condutor e passageiro.

Além disso, a partir da linha 2021, todo o
portfólio passou a contar, também, com as-
sistente de subida (HAC), controle eletrôni-
co de estabilidade (VSC), controle eletrôni-
co de tração (A-TRC) e luz de frenagem
emergencial automática.

Nas versões cabine dupla, a Hilux ainda
vem com mais quatro airbags, dois laterais e
dois de cortina, sistema universal ISOFIX®
para fixação de cadeirinha para crianças no
banco traseiro e assistente de reboque.

Versátil, a Toyota Hilux 2022 segue dis-
ponível nas mais diferentes configurações,
desde a versão Chassi, de cabine simples, até
a topo de linha SRX, de cabine dupla, na
motorização diesel, todas 4×4.

O design da Hilux é moderno, desde os
faróis dianteiros, grade e para-choques. Inter-
namente se destaca por equipar áudio totalmen-
te integrado ao painel de instrumentos.

Todas as versões cabine-dupla estão equi-
padas com um sistema multimídia com tela de
8" sensível ao toque com sistema de navega-
ção (GPS) integrado, TV Digital (últimos dois
itens somente disponíveis para as versões SRX
e SRV), rádio MP3, câmera de ré, entrada USB
e Bluetooth®, além de conexão para smartpho-
nes e tablets por meio de espelhamento An-
droid Auto® e Apple CarPlay®.

Motor e potência
Os modelos da linha 2022 levam os mes-

mos motores que ganharam, no último ano, o
aumento de 15% de potência do propulsor
diesel 2.8L 16V, chegando a gerar 204 cv.
Além disso, o torque para os modelos dota-
dos de transmissão automática de seis velo-
cidades sequencial também cresceu 11%,
entregando 50,9 kgfm a 2.800 rpm. As Hilux
equipadas com câmbio manual de seis velo-
cidades mantêm o torque de 42,8 kgfm a 3.400
giros.

Esse novo patamar de desempenho foi
possível com a incorporação de um turbo
maior, no qual as pás da turbina estão 25%
maiores. Outra melhoria de desempenho foi
possível com instalação de uma válvula sole-
nóide na direção, que contribui para um an-
dar mais suave em baixa velocidade e que
vai enrijecendo conforme aumenta-se a ve-
locidade.

Como todos os veículos da marca Toyo-
ta no Brasil, as novas versões da Hilux têm
garantia de 5 anos ou 150.000 km (o que ocor-
rer primeiro). Os clientes brasileiros contam
com o apoio do Serviço de Pós-Venda Toyo-
ta, que tem como principal objetivo proporci-
onar a melhor experiência de compra, pro-
priedade e recompra de um modelo Toyota.

As cores disponíveis na linha Hilux 2022
são: Vermelho Metálico, Preto Mica, Prata
Metálico, Super Branco e Branco Peroliza-
do (SRX).

Tabela de preços
Hilux SRX - R$ 306.990
Hilux SRV - R$ 273.990
Hilux SR - R$ 257.490
Hilux DC/C STD - R$ 230.590
Hilux S/C STD - R$ 215.490
Hilux C/C - R$ 208.090

Disposta a desenvolver uma família cada
vez mais ampla e versátil de produtos, a JAC
Motors lançou uma versão especial do com-
pacto urbano E-JS1., batizado de JAC E-JS1
EXT (Extreme), parte do original já à venda
para se tornar uma opção aos consumidores
que fazem uso de seu carro 100% elétrico
em circuitos mistos. O novo modelo já está à
venda por R$ 174.900.

Com suspensão 50 mm mais alta, obtida
por intermédio da troca de molas, amortece-
dores, pneus de uso misto e rodas, o E-JS1
EXT adapta-se perfeitamente aos pisos irre-
gulares, sem raspar o fundo do carro. O novo
modelo 100% elétrico da JAC é ainda 1 cm
mais alto que seu antecessor, o JAC iEV20,
que deixa de ser comercializado.

Além das alterações impostas na parte

JAC lança o elétrico
EJS-1 Extreme

mecânica, o JAC E-JS1 EXT recebeu trata-
mento estético diferenciado: terá barras lon-
gitudinais no teto, novas rodas de liga leve
(aro 14, com pneus de uso misto 175/70 R14)
e faixa lateral decorativa, além da inscrição
“E-JS1 EXT” na tampa traseira.

O compacto urbano livre de emissões da
JAC Motors possui 302 km de autonomia
(norma NEDC), com baterias de fosfato de
ferro-lítio e capacidade máxima de carga de
30,2 kWh, o E-JS1 possui um excepcional
rendimento, à medida que, por ser 100% elé-
trico, ele é leve. São somente 1.180 kg de
peso em ordem de marcha. Por este motivo,
o motor de 150 Nm (15,3 kgfm) de torque
entrega um desempenho empolgante para um
modelo urbano. São 62 cv de potência e 110
km/h de velocidade máxima.

Honda inicia a pré-venda do New City
A Honda anunciou oficialmente o início

da pré-venda do New City e New City Ha-
tchback. Os clientes já podem reservar o
modelo junto às concessionárias da marca.
Os preços são: R$ 108.300 (EX), R$ 114.700
(EXL), R$ 123.100 (Touring), sugerido para
todo o território nacional, exceto Estado de
São Paulo e cidade de Manaus.

As vendas regulares do New City sedã
iniciarão em janeiro. As vendas do New City
Hatchback começarão em março. Os pre-
ços serão divulgados apenas em janeiro, quan-
do se iniciará a etapa de pré-venda do mode-
lo.

A quinta geração do City representa uma
renovação completa do modelo. Mais do que
apresentar o novo sedã, a Honda faz sua es-
treia no segmento de hatches com o lança-
mento do New City Hatchback. Está nas-
cendo a família City no Brasil.

O New City e o New City Hatchback

chegam elevando os padrões de seus respec-
tivos segmentos sob vários aspectos: dimen-
sões (percepção de porte), espaço (para pes-
soas e bagagem), qualidade (de materiais e
montagem), eficiência de consumo e desem-
penho (nova motorização), segurança (itens
só vistos em segmentos superiores) e lista de
equipamentos.

Equipados com um motor completamen-
te novo e uma versão otimizada do já consa-
grado câmbio CVT, os modelos são a tradu-
ção perfeita da eficiência, com um desem-
penho empolgante, dinâmica refinada e bai-
xo nível de consumo de combustível.

Além disso, eles serão os primeiros mo-
delos da marca produzidos no Brasil a em-
barcarem o Honda SENSING, completo pa-
cote de equipamentos de segurança e assis-
tência à condução.

O New City sedã será oferecido em três
versões (EX, EXL e Touring).

A paleta de cores é variada. O New City
sedã terá seis opções: Branco Tafetá (pintura
sólida); Azul Cósmico, Prata Platinum e Cinza
Barium (metálicas); e Branco Topázio e Preto
Cristal (perolizadas). Exclusivamente na versão
Touring, nas cores Branco Topázio, Cinza Ba-
rium e Azul Cósmico, o interior será de couro
claro. Para as demais cores, o couro será preto.
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